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CONGRESSO NACIONAL 

PARECER 
N.0 42, DE 1971 (CN) 

da Comissão Mista, sôbre o Pro­
jeto de Lei n.0 4, de 1971 (CN) 
(Mensagem n.0 104171, na origem), 
que "cria a a.a Auditoria da 2.4 

Circunscrição Judiciária". 

Relator: Senador José Lindoso 

Nos têrmos do § 2.0 do art. 51 da 
Constituição, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do 
Congresso Nacional, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Justiça, texto do 
projeto de lei que "cria a 3.a Audito­
rja da 2.a: Circunscrição Judiciária Mi­
litar, e dá outras providências". 

2. Na Exposição de Motivos (n.0 •. : 

GM/249, de 1971) enviada ao Exceien­
tíssimo Ssnhor Presidente da Repú­
blica, o Senhor Ministro da Justiça faz 
referência a expediente recebído do 
Senhor Presidente do Superior Tribu­
nal Militar (Qfíclo n.0 3.517/70), no 
qual propõe a criação da 3.a Auditoria 
da 2.a Circunscrlção Judjciária em São 
Paulo. 

3. No mesmo documento, o Senhor 
Ministro da Justiça afirma que o Se­
nhor Presidente do STM ao justificar 
a medida "põe em relêvo o aumento 
da população daquele Estado, com o 
conseqüente aumento do índice de 
criminalidade, o que se reflete, inevl­
tàvelmente, na Justiça, mesmo que 
especializada", citando que "no caso 
particular da Justiça Militar, esta teve 
seu trabalho mais que duplicado em 
decorrência das ações por crimes con­
tra a Segurança Nacional", afirmando 
ainda que nos "últimos anos sOmente 

foram criadas no País duas Audito­
rias", achando-se por conseqüência, a 
Justiça~ Militar assoberbada de servi­
ço, sem condições de cumprirj como 
devia, às suas atribuições, principal ... 
mente no Estado de São Paulo. 

4. A proposição, no seu art. 2.0, co­
meça por alterar a redação dada ao 
art. 3.0 e seu § 2.o do Decreto-lei n.0 

1.003. de 21 de outubro de 1969 (Lel 
de Organização Judiciária Militar), 
que passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 3.0 - Cada Circunscrição 
terá uma Auditoria, exceto a 1.a, 
que terá sete: duas com jurisdi­
ção privativa da Marinha, três do 
Exército e duas da Aeronáutica; e 
as 2.a e a.a que terao três. (Ante­
riormente a 2.11. Circunscriçã-=> pos­
suía sOmente duaa Audltortas). 

§ 2.0 - Nas Circunscrições com 
ufua ou mais Auditorias na mesma 
sede, terão estas jurisdição mista, 
ressalvada a jurisdição privativa 
estabelecida em lei; e, nas em que 
houver mais- de uma, com sedes 
diferentes, caberá à primeira co­
nhecer dos processos relativos à 
Marinha e à Aeronáutica, da Cir­
c:unscrição, e ao Exército, nos li­
mites de sua jurisdição, coincidin­
do sua sede com a da Região Mi­
litar. Quanto às demais, terão sua 
sede e jurisdição determinadas 
por decreto, de acôrdo com os li· 
mites que êste fixar." CO atual 
parágrafo apenas atuaHza a reda­
ção dada pelo Decreto-lei n.0 •••. 

1.003, de !969.) 

5. Pelo art. 3.o do projeto são criados, 
na Justiça Militar da União, mais as 

seguintes cargos, cujos preenchimen­
tos serão feitos na forma da legislação 
específica em vigor (art. 4.0 ): 

"1 de Auditor de 1.a entrância; 

1 de Auditor-Substitui<> de L" en­
trância; 

1 de Procurador de 3.a Categoria; 

1 de Advogado-de-ofício de 1.• 
entrância". 

6. No Quadro de Pessoal da Justiça 
Militar da União, com a redação dada 
pelo art. 5.0

, ficam "criados, ainda, 15 
fqujnze) cargos das séries de classes 
de Assistente de Administração, Ofi­
cial de Administração e Escriturário e 
das classes de Auxiliar de Portaria, 
Escrevente-Datilógrafo, Oficial de Ju3-
tiça e de servente", tudo conforme 
tabela enviada em Anexo. 

7. Cabe-nos assinalar que, segundo 
dispõe o art. 9.0 , para atender às des­
pesas oriundas da "execução da pre­
sente lei, fica o Poder Executivo auto­
rizado a abrir ao Poder Judiciário -
Superior Tribunal Militar- à cOnta do 
Fundo de Reserva Orçamentária, cré­
dito suplementar até o montante de 
Cr$ 570.000.00 (quinhentos e setenta 
mil cruzeiros), sendo Cr$ 370.000,00 
(trez-entos e setenta mil Cruzeiros) 
para as despesas de custeio de Pessoal, 
Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) 
para as despesas de outros custeios e 
Cr$ 100.000,00 Icem mil cruzeiros) 
para as despesas de capital - Inves­
timentos". 

S. A matéria, como se vê, é urgente, 
pois dará condições materiais, a curto 
prazo, para que a Justiça Militar pos­
'sa c·umprü· as suas finalidades. 
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EXPEDIENTE 
' SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR~GERAL DO .SENADO FEDERAL 

ARNALDO GOMES 
SUPERINTENDENTE EM EXERCíCIO 

LENYR PEREIRA DA SILVA MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da DIVisão Administrativa Chefe da. Divisão lnd\\Stl'ial 

NELSON CLEõMENIS BOTELHO 
Chefe da Seção de Revisão 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO Il 

Impresso sob, a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 
ASSINATURAS 

Via Superfície: Via Aérea: 
Semestre ... . . . . . . . . . . . . . Cr$ 20,00 
Ano .. .. .. . .. .. .. .. . .. .. . Cr$ 40,00 

Semestre .. .. .. .. .. .. .. .. Cr$ 40.00 
Ano .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. . Cr$ 80,00 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,02 

9. Ante o exposto, esta Comissão opi­
na favoràvelmente ao Projeto de Lei 
!Projeto de Lei n.0 4, de 1971). 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 1.0 de ju­
nho de 1971. - Deputado Francelino 
Pereira, Presidente - Senador José 
Lindoso, Relator - Senador Augusto 
Franco - Senador Mattos Leão -
Deputado Osnelli Martinelli - Depu­
tado Hanequim Dantas - Deputado 
Brígida Tinoco - Senador Celso Ra­
mos - Senador Heitor Dias - Sena­
dor Osires Teixeira - Senador Milton 
Trindade - Senador Alexandre Costa 
- Senador Luiz Cavalcanti - Sena­
dor Magalhães Melo - Senador Ben­
janlin Farah. 

PARECER 

N.0 43, DE 1971 (CN) 

Da Comissão l\lista, incumbida 
de apreciar o Projeto de Lei n.o 3, 
de 1971 (CN), que fixa os venci­
mentos de Magistrados, dos tnem· 
bros dos Tribunais de Contas da 
União e do Distrito Federal, e dá 
outras· providências. 

Relator: Deputado Sinval Guazzelli 

Através da Mensagem n.o 40, de 6 
de maio corrente, o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República sub­
mete à consideração do Congresso 
Nacional o Projeto de Lei que "fixa 

Tiragem: 15.000 exemplares 

os vencimentos de Magistrados, dos 
membros dos Tribunais de Contas da 
União e do Distrito Federal, e dá ou­
tras providências". 

O Sr. Ministro da Justiça, na ex­
posição com que justifica o projeto, 
além da necessidade de remuneração 
condigna à função jurisdicional, as­
sinala também a absoluta conveniên­
cia de sintetizar, num só texto legal, 
todos os preceitos relativos à maté­
ria. 

Em cumprimento à sistemática 
adotada, o projeto incorpora defini­
tivamente aos valôre.s dos novos ven­
cimentos as denominadas "Diárias de 
Brasilia" (Lei n.0 4. 019, de 20 de ou­
tubro de 196U, assim como a grati­
ficação dos Juízes Federais crtada pe­
la Lei n. 0 5.632, de 2 de dezembro de 
1970. Fixa, outrossim, as gratificações 
por sessão a que compareçam os 
membros do Tribunal Superior e Tri­
bunais Regionais da Justiça Eleito­
ral, até o máximo de 15 por mês. 

O art. 3.0 assegura aos Ministros 
Militares do Superior Tribunal Mili­
tar o direito de opção pela remunera­
ção do Seu pôsto. 

São atribuídos, ainda, novos valô­
res para as gratificàções de repre­
S:entação dos Presidentes dos Tribu­
nais Judiciários. 

Os vencimentos propostos na tabe­
la anexa ao projeto estão escalona­
dos em oito (8) valôres diferentes, 
vinculados percentualmente ao valor 
do venclmento dos Ministros do Su­
premo Tribunal Federal. 

A cobertura financeira se realizará 
mediante a abertura de crédito su-
plementar, na ordem de . . . ...... . 
Cr$ '16.500.000,00 (dezesseis milhões 
e quinhentos mil cruzeiros), corren­
do a despesa pelos recursos da "Re­
serva de Contingência" do Orçamen­
to vigente. 

Acolhendo proposição do Sr. Pi­

nistro da Justiça, o Exmo. Senhor 
Presidente da República encaminhou 
âo Congresso Nacional, em 21 do cor­
rente. a Mensagem n. 0 43, de caráter 
aditivo. 

A Mensagem Aditiva, resguardan­
do o princípio da irredutibilidade de 
vencimentos, inclusive o caso espe­
cial da representação dos Presidentes 
de Tribunais, procura regular tam­
bém a situação dos Magistrados, 
membros dos Tribunais de Contas da 
União e dG Distrito Federal, que se 
encontratn em inatividade. Para a 
objetivação de tais medidas, a men­
sagem propõe dois aditamentos: o 
acréscimo de mais um parágrafo ao 
art. 1.0

, bem como a inclusão de um 
nõvo artigo no corpo do projeto. 
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Foram apresentadas pelos Srs. 
Congressistas, no prazo regimental, 
seis (6) emendas ao projeto, tôdas 
elas aceitas pelo Presidente da Co­
missão Mista. 

Feitas essas considerações, a título 
de relatório, passemos ao exame do 
projeto pmposto, assim como dos adi­
tamentos e emendas que lhe foram 
oferecidos. 

A matéria, como se percebe, não 
trata apenas de fixar vencimentos, 
como sugere a ementa. Bem rrials que 
isso, o prdjeto procura criar uma no­
va sistemática no trato do problema, 
partindo do princípio de que as van­
tagens extras ou acessórias concedi­
das aQ exercício da função jurisdi­
cional, trazem, ao largo da sua apli­
cação, uma série de distorções e in­
convenientes. 

Sabem os Srs. Congressistas o 
quanto as chamadas "Diárias de Bra­
sília" têm sido férteis na produção 
dessas distorções. 

A conceituação das referidas Diá­
rias e, principalmente, das respectivas 
absorções, têm dado margem a inú­
meras controvérsias, acarretando rei­
teradas reivindicaçõ-es de magistra­
dos com exercício fora de Brasília, ali­
cerçadas em normas constitucionais 
de equiparação de vencimentos entre 
Juízes de Tribunais Superiores. 

Com fundamento nesses princípios, 
o Supremo chegou a conceder absor­
ções de "Diárias ·de Brasília", através 
de Mandados de Segurança a deter­
minados Ministros Que exerciam a ju­
dicatura fora da Capital da Repübli­
ca, enquanto o Decreto-lei número 
376'/68, pelos impedimentos criados, 
acabou por gerar a existência de ven­
cimentos diferentes para os integran­
tes de um mesmo órgão. 

Por outro lado, o princípio cons­
titucíonal da irredutibilidade de ven-· 
cimentos da magistratura, resultou na 
incorporação aos proventos de Minis­
tro aposentado, das· parcelas ainda 
não absorvidas das citadas diárias, 
enquanto que para os servidores em 
geral, inclusive para o Ministério Pú~ 
blico da União, elas seriam incorpo~ 
radas aos proventos da ~posentado~ 
ria, sOmente à proporção em que fôs~ 
sem absorvidas. 

O Projeto em exame procura, exa­
tamente, eliminar todos êsses incon~ 
venientes, incorporando as diárias aos 

vencimentos dos Magistrados; assim 
também, ·com relação às gratificações 
previstas pela Lei n.0 5. 632, de 2 de­
<embro de 1970. 

Ao mesmo tempO em que se melho­
ram, de um modo geral, os niveis de 
vencimentos dos Magistrados, pro­
cura-se dar um nôvo ordenamento ao 
problema, eliminando as inconveniêp­
cias das remunerações acessórias, im­
plantando-se uma sistemática racio­
nal e equitativa. 

O principal absorve o acessõrio, e o 
precário passa a ser definitivo. 

Entendemos, por isso, que a maté­
ria está a merecer o pronunciamento 
favorável do Congresso Nacional. 

Cumpre-nos, entretanto, observar 
que o Projeto inclui nos novos venci­
mentos propostos, os membros do Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal. 

Mas, a Constituição Federal, aten­
dendo ao disposto no § 1.0 do art. 17, 
atribui em seu art. 42, inciso V, com­
petência privativa ao Senado Federal 
para legislar sôbre a matéria. 

Daí por que entendemos deva ser 
extraída do Corpo do Projeto a parte 
referente .aos membros do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, enca­
minhando-se o assunto ao conheci­
mento do Senado Federal. 

Quanto aos membros do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e Territó­
rios, a situação é diversa, porquanto 
estão êles diretamente vinculados à 
União para os mais diversos efeitos, 
desde a nomeação, promoções, até a 
percepção dos seus vencimentos. 

A Mensagem Aditiva, por sua vez. 
veio corrigir algumas deficiências que 
se verificavam no Projeto. A sua 
aceitação, mais que recomendável, é 
necessária. 

Isso porque a extinção de vantagens 
previstas no parâgrafo único do arti­
go 1.0 , acarretaria, em certos casos, a 
redução da remuneração global. Fa­
ce ao problema, a Mensagem Aditiva 
propõe mais um parágrafo ao referi­
do artigo, com a seguinte redação. 

"Aos Magistrados que, em virtu­
de da aplicação do parágrafo an­
terior ou do art. 4.0 , sofrerem re­
dução no total de sua remunera­
c;ão, inclusive gratificação de re­
presentação. fica assegurada a 
percepção da diferença, que será 
absorvida pelos reajustamentos 
supervenientes." 

Parece-nos, salvo melhor-juízo, que 
a forma e a redação sugeridas não 
correspondem à boa técnica legislati­
va, porquanto ~eriam englobados em 
um só dispositivo o problema de dife­
renças resultantes de vântagens per­
manentes, e o problema de difeten­
ças provenientes de- gratificações 
transitórias, cujos m€canJsmos são 
claramente distintos. As diferenças 
decorrentes das diárias que cessarem, 
podem aguardar os futuros aumentos 
para que sejam definitivamente in­
corporadas, enquanto as diferenças 
decorrentes da gratificação de repre­
sentação haverão de cessar, obrigatO­
riamente, ao término dos próprios 
mandatos presidenciais. 

Nessas condições, é que sugerimos 
seja a matéria desdobrada em pará­
grafos distintos, conforme se poderá 
oQservar do Substitutivo proposto ao 
final dês te Parecer. 

A outra medida proposta pela Men­
sagem aditiva é aquela que procura 
estender aos aposentados as disposi­
ções do Projeto. Impõe-se a sua acei .. 
tação. É necessário operar-se a ab .. 
sorção das "Diárias de Brasilia" in ... 
corporadas aos proventos de muito~ 
aposentados. 

Note-se ainda que, embora a legis-. 
lação ordinária já disponha que oa 
aumentos concedidos aos Magistra .. 
ctos em atividades sejam extensivoa 
aos aposentados, a matéria não trata 
prOpriamente de aumento de venci-. 
mentes, mas, de certa forma, de uma 
verdadeira reclassific"ação, e, nesse 
caso, para alcançar os inativos, deve .. 
rá haver expressa disposição legal. 

Passemos, agora, ao exame da$ 
emendas apresentadas pelos Srs. Con .. 
gressí"stas. 

A Emenda n.o 1, de autoria do Se .. 
nadar Benjamin Farah, está assim re .. 
digida: 

"O Parágrafo único do art. t.o 
passa a ter a seguinte redação: 
A gratificação prevista na Lei n.o 
5. 632, de 2 de dezembro de 1970, 
será absorvida pelos valôres dos 
vencimentos ora fixados, cessan-­
do o seu pagamento, a qualquer 
título, a partir da vigência desta 
Lei." 

A emenda, conforme justificativa 
dO próprlo autor, vlsa à manutenção 
das "Diárias de Brasília". 

Argumenta o ilustre 8.utor da emen ... 
·da que a Lei n.0 4.019, de 20 de outu-
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bra de 1961, é Lei Complementar, que 
surgiu em conseqüêhcía de Emenda à 
Constituição de 1946, sendo matéria 
de categoria constitucional, fora do 
alcance da legislação ordinária. 

A assertiva estaria realmente a exi­
gir um exame mais profundo, caso o 
Projeto tratasse dá extinção das van­
tagens decorrentes das diárias. Mas, 
o Projeto não cuida de subtrair tais 
vantagehs, muito ao c,ontrário, deseja 
vê-Ias definitivamente incorporadas 
aos próprios vencimentos dos Magis­
trados. Prova disso é a preocupação 
da Mensagem Aditiva. 

Assim que, a medida proposta, em 
nada contraria o espirlto da Emenda 
Constitucional invocada, senão que 
está a atender as suas reais finali­
dades. 

Pela rejeição da Emenda n.0 1. 
A Emenda n,0 2, apresentada pelo 

Sr. Deputado Athié Jorge Coury, está 
assim redigida: 

''Imprima-se ao parágrafo único 
do art. 1.0 a seguinte redação: 
Parágrafo único. Os valôres ab­
solutos individuais das diárias e 
respectivas absorções, de que tra­
ta a Lei n.0 4. 019. de 20 de outu­
bro de 1961, que vêm sendo rece­
bidos pelos ocupantes dos cargos 
constantes dos anexos I e IV a 
que se refere êsse artigo, serão 
absorvidos pelos valôres dos ven­
cimentos ora fixados, cessando 
seu pagamento, a qualquer título, 
a partir da vigência desta Lei." 

Afirma o ilustre Congressista que a 
gratificação prevista pela Lei número 
5.632, de 2 de dezembro de 1970, "tem 
destinação especial e já se encontra 
integrada nos vencimentos dos Ma­
gistrados. que a ela fazem jus". 

Permitimo-nos discordar de S. Exa. 
para dizer que a gratificação só dei..­
xará de ser gratificação para real­
mente se integrar nos vencimentos 
dos Magistrados, com tôdas as vanta­
gens decorrentes, quando o presente 
Projeto vier a se transformar em Lei. 

Muito menos procede o argumento 
de que o Projeto, absorvida a gr~ti­
ficação, 'viria ferir o princípio da irre­
dutibilidade de venciment.os da Ma­
gistratura. 

Mas, a preocupação maior, de que 
a absorção da gratificação represen­
taria uma ofensa ao princípio da ir­
redutibilidade de vencimentos_ da Ma­
gistratura, deixou de existir desd~ que 

se conheceram os aditamentos pro­
postos pela Mensagem n.0 43/71. 

Atendidas, assim, as preocupações 
do dillgente Parlamentar, não subsis­
tem quaisquer motivos que recomen­
dem a aprovação da emenda. 

A Emenda n.0 3 traz a assinatura 
do nobre Deputado Jorge Ferraz, e 
tem a seguin'te redação: 

''Acrescente-se ao art. 2.0 do Pro­
jeto o seguinte: 
fi 1.0 - Os Juizes Eleitorais do 
Distrito Federal, dos Territórios e 
das Capitais dos Estados recebe~ 
rão, pelo desempenho das funções 
a que se refere o art. 135 da Cons~ 
tituição Federal, uma gratificação 
mensal no valor de Cr$ 500,00 
<quinhentos cruzeiros); os Juízes 
Eleitorais das comarcas do :inte­
rior receberão uma gratificação 
mensal de CrS 250,00 {duzentos e 
cinquenta cruzeiros). 
~ 2.0 - Os escrivães eleitorais do 
Distrito Federal, dos Territórios e 
das Capitais, perceberão a gra­
tificação de CrS 400,00 (quatro­
centos cruzeiros) e os do interior 
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) 
mensais." 

O nobre autor da emenda labora 
em flagrante equívoco ao afirmar· que 
a gratificacão aos Juízes e Escrivães 
Eleitorai~, Prevista na Lei n.0 5.225, de 
17 de janeiro de 1967, não teve fixado 
o respectivo quanto. 

o art. 1.0 da referida Lei cuida 
exatamente de fixar, caso a caso, os 
valôres da gratificação. 

O equívoco não invalida, de forma 
alguma, o justo empenho do ilustre 
parlamentar. para que os Juízes e 
Escrivães Eleitorais tenham uma re­
tribuição financeira condizente com 
os penosos sacrifícios a que são per­
manentemente submetidos. 

Fica, pois, registrada a justiqa da 
reivindicação. 

Impossível. entretanto, acolhê-la 
neste Projeto, eis que determinaria 
novas despesas, cujo montante nem se 
poderia imaginar, incorrendo, assim, 
na proibição constante do parágrafo 
único, letra a, do art. 57 da Consti­
tuição. 

A Emenda n.0 4, de autoria do nobre 
Deputado Brigido Tinoco, é do seguin­
te teor: 

"Acrescente-se o seguinte artigo: 
'·Art. - O Poder Executivo 
remeterá_dentro de 60 (sessenta) 

dias projeto de lei reajustando 
os vencimentos dos membros do 
Ministério Público Federal, unifi­
cando~os, tendo em vista a uni­
dade constitucional do órgão." 

Ao apresentar a sua justificação, o 
ilustre autor tece considerações sô­
bre o injusto tratamento financeiro 
dispensado ao Ministério Público da 
União, que realmente nos impressio­
nam. 

Mas, impertinente como se apre­
senta a emenda proposta, devemos 
opinar pela sua rejeição. 

Ainda outra Emenda, a de n.0 5, de 
autoria do Sr. Deputado Sílvio de 
Abreu, assim apresentada: 

"Inclua-se, onde couber, o se. 
guinte: 
O Poder Executivo fixará, em de­
creto, as bases de retribuição dos 
ocupantes de cargos da magistra­
tura pelo tempo de dedicação es­
pecial fora do período de audiên­
cias." 

Ainda que se deixasse de conslde. 
rar o aspecto constitucional, a emen­
da proposta, não se deve recomen­
dar no seu mérito, porquanto contra­
ria o espírito do projeto, que preten­
de evitar ao máximo as remunerações 
ou vantagens acessórias. 

Finalmente, a Emenda n.0 6, traz 
também a assinatura do ilustre Se­
nador Benjamin Farah. Vejamos o 
seu texto: 

"Ao anexo V, dê-se o seguinte tí­
tulo: 

Gratificação de representação 
dos Presidentes dos Tribunais e 
do Vice-Presidente e Corregedor 
da Justiça do Distrito Federal. 
E acrescente-se, no final da Ta­
bela: 

Vice-Presidente e Corregedor da 
Justiça do Distrito Federal 
Cr$ 500,00." 

Alega-se que o projeto omite gra­
tificação de representação aos Vice­
Presidentes dos Tribunais, eis que os 
mesmos não têm função específica, 
além da eventual substituição dos 
Presidentes. 

Procura ressalvar, entretanto, a si­
tuação do Vice-Presidente do Tribu­
nal de Justiça do Distrito Federal, o 
qual exerce as funções de Corregedor 
da Justiça, fazendo jus ao recebimen· 
to da grll;tificação de rep1•es~ntação. 
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Cumpre-nos distinguir que a grati­
ficação de representação, como se 
percebe da sua própria terminologia, 
destina-se à autoridade que repre­
senta o órgão; no caso da Magistra­
tura, aos Presidentes dos Tribunais, 
que são os legítimos representàntes 
dos respectivos órgãos. 

A gratificação de representação, 
como se observa, não se destina a re­
munerar estas o'u. aquelas atividades 
que possam ser exercidas, mas a au­
xiliar nas prováveis despesas de re­
presentação realizadas pela autorida­
de que represente o órgão. 

Conclui-se, então, que a· gratifica­
ção de representação é exclusiva do 
Presidente, alcançando o Vice-Presi­
dente apenas quando êste estiver no 
exercício da presidência. 

Examinada a proposição, assim co­
mo as emendas apresentadas, enten-· 
demos de oferecer substitutivo ao 
projeto originâl, incorporando e al­
terando disposições da Mensagem 
Aditiva, nos têrmos que, a nosso jui­
zo, melhor atendem ao espírito da 
medida proposta, como também aca­
tamos sugestão do Deputado La.erte 
Vieira, nos têrmos da seguinte emen­
da: 

EMENDA N. 0 7 (R) 

No parágrafo único do· art. 1.0 do 
Projeto, onde está escrito: "Anexos I 
e IV", leia~se: "Anexos 1 a IV''. 

É o parecer favorável ao Projeto, à 
Mensagem Aditiva, à Emenda n.0 7 
(R) e contrário às emendas ofereci-

das, nos têrmos do substitutivo, su­
primida a matéria de competência 
exclusiva do Senado Federal. 

SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto de Lei n.0 3, de 
197~ (CN), que fixa os vencimen­
tos de Magistrados, dos membros 
do Tribunal de Contas da União, 
e dá outras providências. 

Art. 1.0 
- Os vencimentos dos Ma­

gistrados e dos membros do .Tribunal 
de Contas da União são fixados nos 
anexos I a IV desta Lei, observados 
ot; princípios da hierarquia funcional. 

* 1.0 - Os valôres absolutos indivi­
duais das diárias e respectivas absor­
qóes de que trata a Lei n, 0 4.019, de 
20 de outubro de 1961, que vêm sen­
do percebidas pelos ocupantes dos 
cargos constantes dos anexos I a IV 
a que se refere êste artigo, bem como 
a gratificação prevista na Lei n.O 
5.632, de 2 de dezembro de 1970, são 
absorvidas pelos valôres dos venci­
mentos ora fixados, cessando o seu 
pagamento, a qualquer título, a par· 
ti r da vigência desta Lei. 

~ 2.0 
- Aos Magistrados que, em 

yirtude da aplicação de parágrafo an­
terior, sofrerem redução no total de 
sua remuneração, fica assegurada a 
percepção da diferença, que será 
absorvida pelos reajustamentos su­
pervenientes. 

~ 3.0 
- Aos atuais Presidentes, que 

~~m virtude da aplicação do art. 4.o, 
tiverem reduzida a gratificação de 

representação, fica assegurada, até o 
término de seus mandatos, a percep­
ção da respectiva diferença. 

Art. 2.0 
- Aos membros do Tribu-·· 

nal Superior Eleitoral e dos Tribunais 
Regionais Eleitorais seráo pagas gra .. 
tificações de Cr$ 70,00 (setenta cru­
zeiros) e Cr$ 50,00 (cinqüenta cruzei­
ros), respectivamente, por sessão a 
que compareçam, até o máximo de 15 
{quinze) por mês. 

Art. 3.0 - É assegurado aos Minis­
tros Militares do Superior Tribuna) 
Militar opção pela remuneração do 
seu pós to. 

Art. 4. 0 - As gratificações de re· 
presentação dos Presidentes dos Tri­
bunais são fixadas no anexo V desta 
Lei. 

Art. 5.0 
- O disposto nesta Lei se 

aplica aos Magistrados e aos mem­
bros do Tribunal de Contas da União, 
que se encontrem em inatividade, 
considerando-se na revisão dos res­
pectivos proventos as suas determina­
ções, inclusive o preceituado nos pa­
rágrafos primeiro e segundo do art. 1.0 

Art. 6.0 
- Fica o Poder Ex€cutivo 

autorizado a abrir crédito suplemen­
tar de CrS 16.500.000,00 (dezesseis mi­
lhões e quinhentos mil cruzeiros) pa­
ra atender aos encargos decorrentes 
desta Lei, correndo a despesa pelos 
recursos da "Reserva de Contingên­
cia" do Orçamento vigente. 

Art. 7.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na' data de sua publicação. 
Art. 8.0 

- Revogam-se as dispo. 
sições em contrário. 

ANEXO I Auditor Mílítar de 2.a Entrância , ........ , .. . 4.200,00 
3.850,00 
3.500,00 
3.150,00 

Vencimentos dos cargos da Justh.~a Comum 

Ministro do Supremo Tribunal Federal ...... . 
Ministro do Tribunal Federal de Recursos ... . 
Desembargador do Tribunal de Justiça do Dis-

trito Federal e Territórios .............. . 
Juiz Federal ................................ . 
Juiz Federal Substituto ..................... . 
Juiz de Direito da Justiça do Distrito Federal 

e Territórios 

Juiz Substituto da Justiça do Distrito Federal e 
Territórios . . . . . . . . . . , ............. . 

Juíz Temporário da Justiça do Distrito Federal 
e Territórios 

ANEXO 11 

Vencimentos de cargos da Justiça MHitar 

CrS 

7. 000,00 
5. 950,00 

5. 250,00 
4.550,00 
3.850.00 

4. 550,00 

3. 850,00 

3.150,00 

Ministro do Superior Tribunal Militar . . . . . . . . 5. 950,00 
Auditor Ci>rregedor da Justiça Milltar .. .. .. .. 4.550,00 

Auditor Militar de 1.a Entrância ............. , 
Audítor Substituto de z.a Entrância ......... . 
Auditor Substituto de 1.a. Entrância ......... , 

ANEXO III 

Vencimentos de cargos da Justiça do Trabalho 

Ministro do Tribunal Superior do Trabalho .. . 
Juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho .. . 
Juiz Presidente de Junta de Conciliação e 

Julgamento ............................. . 
Juiz Presidente Substituto de Junta de Conci-

liaçào e Julgamento ......... , ...........• 

ANEXO IV 

CrS 
5.950,00 
5.250,00 

4. 550,00 

3.850,00 

Vencimentos de cargos do Tribunal de Contas 

da União 

Ministro do Tribunal de Contas da União 
Auditor do Tribun~l de Contas da União 

5.950,00 
4. 550,00 
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ANEXO V 

Gratificação de Representação dos Presidentes 
dos Tribunais 

Presidente do Supremo '!tribunal Federal ... . 
Presidente do Superior Tribunal Militar ..... . 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho .. 
Presidente do Tribunal Federal de Recursos .. 
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral .... 
Presidente do Tribunal de Contas da União .. 
Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito 

I 
Cr$ 

2.000,00 
800,00 
800,00 
800,00 
800,00 
800,00 

SENADO 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 

têrmos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 37, DE 1971 

Aprova o Acôrdo Básico de Cooperação Técnica 
entre o Govêrno da República Federativa do Brasil 
e o Govêrno do Reino dos Países Baixos, firmado 
na cidade do RiÕ de Janeiro, em 25 de setembro 
de 1969, 

Art. t.o - É aprovado o Acôrdo Básico de Coopera­
ção Técnica entre o Govêrno da República Federativa 
do Brasil e (I G:Qvêrno do Reino dos Países Baixos, fir­
mado na cidade do Rio de Janeiro, em 25 de setembro 
de 1969. 

Art. 2.0 - :E:ste Decreto Legislativo entra em vigor, 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, em 2 de junho de 1971. - Petrônio 
Portella, Presldente'do Senado Federal. 

ACORDO BASlCO DE COOPERAÇAO TECNICA ENTRE 
O GOVERNO DA REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DO REINO DOS PAíSES BAIXOS 

O Govêrno da República Federativa do Brasil e o 
Govêrno do_ Reino dos Países Baixos, 

Desejosos de fortalecer as relações amfstosa.s já exis­
tentes entre a.s duas Nações, 

Considerando de interêsse comum promover e esti­
mular o progresso tecnológico e o desenvolvimento ecD­
nômico e social de seus respectivos Países, 

Reconhecendo as vantagens reciprocas que resultarão 
de uma cooperação técnica mais estreita e melhor coor­
denada para a consecução dos objetivos acima referi­
dos, e 

Decidindo concluir, com espírito de amistosa cola­
boração, um Acôrdo Básico de Cooperação Técnica, de­
signaram seus Plenipotenciários devidamente autoriza­
dos para ~sse fim, os quais convieram no seguinte: 

Artigo I 

1. Os dois Governos procurarão fornecer assistência e 
cooperação mútuas, levando em conSideração as respec-

Federal e dos Territórios, Presidentes dos 
Tribunais Regionais do Trabalho e Eleito-
rais. . . . . . .. . . . . . . . .. . . . . 700,00 
Sala das Comissões, em L0 de junho de 1971. - Sena-

dor Helvídio Nunes, Presidente - Deputado Sinval Guaz .. 
zelli, Relator - Senador Antônio Carlos - Senador. Car­
valho Pinto - Deputado Josécarlos Fonseca - Senador 
Fausto Castello-Branco- Senador Mattos Leão- Senador 
Benjamin Farah, com restrições - Deputado Célio Borja 
- Deputado Bias Fortes - Deputado Ildélío Martins -
Senador Saldanha Derzi - Deputado Laerte Vieira, ven­
cido. 

F'EDERAL 
tivas possibilidades técnicas e financeiras e nos limites 
de suas disponibilidades de pessoal. 
2. A cooperação técnica compreenderá a transferência, 
no sentido mais amplo do têrmo, de conhecimento, e ex­
periência que poderão ser acompanhados de ajuda ma­
teriaL 

3. A cooperação e assistência empreendtd:~s em decorrên­
cia do presente Acôrdo serão baseadas na participação 
comum em assuntos técnicos relevantes, com o propósito 
de acelerar e assegurar o desenvolvimento econômico e 
o bem-estar social das duas Nações. 

4, Efetiva cooperação, tal como mencionada no parágrafo 
precedente, não será iniciada antes que o Govêrno, que de­
seja aproveitar a~ oportunidades de cooperação oferecidas 
pelo outro Govêrno, formule um pedido explícito e espe­
cífico, nem antes que se chegue a u_m acôrdo acêrca das 
facilidades requeridas para tal cooperação. 

5, Os programas de cooperação serão executados em 
conformidade com os entendimentos técnicos que, basea­
dos no presente Acôrdo, forem estabelecidos entre as au­
toridades qualificadas para tal. tsses entendimentos en­
trarão em vigor na data em que forem confirmados por 
troca de notas. 

Artigo 11 

Os dois Governos custearão conjuntamente os progra­
mas de cooperação técnica executados nos têrmos dêste 
Acôrdo e segundo as disposições dos entendimentos téc­
nicos. 

Artigo III 

A cooperaçfio técnica definida no presente Acôrdo e 
especificada nos entendimentos técnicos poderá consistir: 

A, No provime'nto de· técnicos a fim de prestarem 
serviços consultivos e executivos; 

B. Na concessão de bôlsas de estudo para candi­
datos devidamente selecionados e indicados pelos 
respeetivos Governos, para freqüentar cursos ou 
participar de estágioS de treinamento no território 
do outro Pais; 

C, No fornecimento de qualquer outro tipo de 
cooperação técnica que tenha sido mUtuamente 
acordado. ·' · · 

' •1 • ,{'!(.:. ' ' 
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Artigo IV 

Na execução de suas tarefas, o pessl)al técnico man­
terá relações estreitas com o Govêrno, que recebe asses­
soramento e assistência, através dos órgãos por êle de­
signados e obedecerá às instruções dêsse Govêrno, previs­
tas nos entendimentos técnicos. 

Artigo V 

1. 9 pessoal técnico de cada País fornecido em decor­
rência do presente Acôrdo para prestar serviços consul­
tivos ou executivos no outro Pais pode, durante o prazo 
de seis meses apôs sua chegada, importar independente­
mente da emissão de licença prévia de importação e de 
prova de cobertura cambial, onde exista.m, e com isenção 
de 'pagamento de emolumentos consulares, direitos adua­
neiros e de quaisquer outras taxas e tributos se­
melhantes: 

A. sua bagagem; 

B. bens de uso pessoal e doméstico, assim como 
artigos de consumo, trazidos para o País para seu 
uso pessoal e o de membros de sua família; 
C. um autDmóvel para seu uso pessoal, trazido 
para o País em nome do próprlo ou do cônjuge, 
desde que o prazo previsto para sua permanência 
no país seja de, no mínimo, um ano. A alienação, 
no País recipiendiário do carro assim importado, se­
rá regulada pelas normas legais concernentes, pres­
critas pelo Govêrno dêsse País. 

2. Terminada a missão oficial, as mesmas facilidades 
serão concedidas ao pessoal técnico para a exportação 
dos bens acima mencionados, segundo a legislação na­
cional em vigor. Iguais facilidades serào concedidas para 
os bens de uw pessoal e doméstico que:, dentro de limites 
razoáveis, tenham sido adquiridos durante o período da 
missão. 

3. O pessoal técnico mencionado no presente Artigo e 
sua família estarão isentos de todos os impostos e taxas, 
inclusive as de previdência sociaL que incidam, em cada 
País, sôbre salários e emolumentos provenientes do exte­
rior, para o pagamento de seus serviços sob êste Acôrdo. 
4. Cada GovérnQ responsabilizar-se·-á pelas eventuais 
reivindicações de terceiros contra os peritos do outro País 
e os isentará de reivindicações ou ob:::igaçôes resultantes 
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de atos praticados sob êste Acôrdo, exceto quando os dois 
Governos acordarem que tais reivindicações ou obriga­
ções decorrem de grave negligência ou ação deliberada 
Dos referidos peritos. 

Artigo VI 
A importação e exportação de equipamento e ma­

terial necessário aos técnicos par~ u exercício das suas 
tarefas e de material fornecido em casos de cooperação 
técnica em escala mais ampla serão autorizadas sem li­
mite de tempo e isentas de licença prévia de importação 
e cêrtificado de cobertura cambial, onde existam, e de 
emolumentos consulares, impostos sôbre a aquisição, con­
sum~ e venda, direitos aduaneiros, taxas de importação 
e quaisquer outras taxas ou tributos semelhantes·. 

Artigo VII 

Com relação às facilidades concernentes à indicação 
dos peritos e à execução dos projetos para as quais êste 
Acôrdo nada dispõe, os dois Governos aplicarão o Acôrdo 
Básico sôbre 

1
Assistência Técnica concluído entre o Go­

vêrno do Brasil e as Nações Unidas, no Rio de Janeiro. 
em 29 de dezembro de 1964. 

Artigo VIII 

1. O presente Acôrdo será válido por um período que 
terminará cinco anos após a data de sua assinatura. A 
não ser que um dos Governos notifique o outro, por es­
crito, seis meses antes do término do referido período, 
será prorrogado tàcitamente pelo prazo de mais três 
anos. 
2. Cada um dos Governos notificará o outro da conclu­
são das formalidades constitucionais necessárias à en­
trada em vigor do presente Acôrdo, o qual será válido a 
partir da data da última dessas notificacões. 

Em testemunho do que os Plenipotenciários dos dois 
Governos assinam êsse Acôrdo Básico de Cooperação 
Técnica. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro, aos vinte e cinco 
dias de setembro de míl novecentos e sessenta e nove, 
em dois exemplares, nas línguas portuguêsa e holandesa. 
ambos os textos fazendo igualmente fé. 

Pelo Govêrno da República Federativa do Brasil: 
José de Magalhães Pinto. 

Pelo Govêrno do Reino dos Países Baixos: Dorone 
van den Brandeler. 

ATA DA 46.0 SESSÃO 
EM 2 DE JUNHO DE 1971 
1.a Sessãt) Legislativa Ordinária 

da 7.0 Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. PETRôNIO 
PORTELLA, CARLOS LINDESBERG 

E CLODOf\IIR MILLET 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Geraldo Mesquita- Flávio Brito­
José Lindoso - José Esteves - Re­
nato Franco - Alexandre Costa -
Clodomir Millet- José Sarney - Pe-

trônio Portella - Helvídio Nunes -
Wilson Gonçalves - Duarte Filho -
Jessé Freire - Ruy Carneiro - Ar­
non de Mello - Luiz Cavalcanti -
Lourival Baptista - Antônio Fernan­
des - Heitor Dias - Ruy Santos -­
Carlos Lindenberg - Paulo Tôrres -
Benjamin Farah- Danton Jobim -
Nelson Carneiro - Franco Montoro 
- Orlando Zancaner- Benedito Fer­
reira - Fernando Corrêa - Filinto 
Müller - Saldanha Derzi - Mattos 
Leão - Ney Braga - Celso Ram9~ 
- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­

tella) - Presentes 35 Srs; Senadores. 

Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

Não há expediente a ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) -Comunico ao Plenário que es­
ta Presidência, nos têrmos do art. 279 
do Regimento Interno, determinou o 
arquivamento de projetos de Lei con­
siderados rejeitados em virtude de te-

·- rem recebido pareceres_ contrários, 
quanto ao mérito, das Comissões a que 
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foram distribuídos, e que são os se­
guintes: 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 181, 
de 1968 (n.0 620-C/67, na Casa 
de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a dar, em comodato, a 
Sociedade Brasileira de Belas-Ar­
tes, imóvel situado na rua do La­
vradio n.0 84, no Estado da Gua­
nabara; 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 

186, de 1968 (n.0 1.637-B/68, na 
Casa de origem), que integra, ao 
Plano Rodoviário Nacional, o 
traçado da Rodovia Estadual PA-
70, do Estado do Para; 

- Projeto de Lei do Senado n.0 2.0, 
de 1971, que inclui os preconcei­
tos de sexo, e crença religiosa 
entre as contravenções penais 
mencionadas na Lei n.0 1.390, 
de 3 de julho de 1951, e modi­
fica o sistema de multas previs­
tas no diploma. 

No que se refere aos Projetos de Lei 
n.os 181 e 186, de 1968, será feita a 
devida comunicação à C~mara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sôbre a Mesa, oficio que será 
lido pelo Sr. Lo-secretário. 

ll lido e deferido o seguinte: 
Brasília, 1.0 de junho de 1971. 

Ofício CN - n.0 06/71 
Senhor Presidente 
Na forma regimental, indico a Vos­

sa Excelência o Deputado Florim Cou­
tinho para integrar a Comissão Mista 
incumbida do estudo e parecer sôbre 
o Projeto de Lei n.0 6, de 1971 <CNJ, 
que "dispõe sôbre o cálculo da corre­
ção monetária", em substituição ao 
Deputado Nadyr Rossetti. 

Sirvo-me do ensejo para renovar a 
Vossa Excelência protestos do maior 
aprêço e consideração.~ Pedroso Hor­
ta,' Líder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Passa -se à Hora do Expe­
diente. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Lourival Baptista, primeiro orador 
irlscrito. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Lê o 
seguinte discurso,) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, celebra hoje o Su­
prémo Tribunal Federal, num preito 
da· mais lídima justiça, os cem anos 
de nascimento do Ministro Heitor de 
SOllza. 

Na honrosa condição de Senador 
da República, desejo associar-me às 
homenagens que o Pretória Excelso 
está tributando a êsse grande brasi­
leiro, desaparecido em janeiro de 
1929. 

E na condição, não menos honrosa 
de representante do povo sergipano, 
sinto-me na obrigação de solidari­
zar-me com essas homenagens pres­
tadas a um sergipano dos mais ilus­
tres, que elevou o nome de Sergipe 
nos Estados onde atuou, terminando 
por emprestar relevantes serviços à 
Justiça Brasileira no mais alto Tri­
bunal do nosso País. 

Senhor Presidente e Senhores Se­
nadores: 

Há um século atrás, em 29 de maio 
de 1871, nascia Heitor de Souza, na 
então Província de Sergipe, na cida­
de da Estância, cidade privilegiada do 
sul de Sergipe, que foi também berço 
do grande Gilberto Amado. Heitor de 
Souza era filho do casal Jucundino 
Vicente de Souza e D. Maria Heitor 
de Souza. 

Realizados em Sergipe os estudos de 
primeiras letras e feitos os prepara­
tórios, o .jovem sergipano dirige-se à 
cidade do Recife para matricular-se 
no ano 1886, na Faculdade de Direi­
to, onde pontificava a ciência filosó­
fica e jurídica de um outro sergipa­
no, o genial Tobias Barreto de Me­
nezes. 

O ingresso de Tobias Barreto, na 
Faculdade de Direito do Recife, por 
meio de rumoroso concurso, empolga­
ra a mocidade acadêmica, segundo o 
testemunho célebre de Graça Aranha, 
em seu livro intitulado "O Meu Pró­
prio Romance", agora republicado 
num volume de "obras completas" 
graças à clarividência do Conselho 
Federal de Cultura. 

Na velha faculdade pernambucana, 
Heitor de Souza ouve as aulas ju­
rídicas e aprende igualmente as li­
ções de renovação filosófica e de re­
noyação do direito, proferidas por 
Tobias Barreto. 

Finalmente, a 19 de dezembro de 
1890, cola grau de Bacharel em Ciên­
cias Jurídicas e Sociais. Começa para 
o nosso homenageado uma vida nova, 
tóda ela a serviço do Brasil. 

Vai, primeiramente, exercer o car­
go de Juiz Municipal nos municípios 
de Caconde e Limeira, no Estado de 

São Paulo, Dois anos depois, em 1893, 
está como Juiz-Substituto na Comar­
ca de Carangola, no Estado de :Minas 
Gerais. Mais dois anos adiante, em 
1895, ei-lo no exercício do cargo de 
Juiz de Direito da Comarca de Cam­
po Largo, já no Estado do Paraná. 

De 1910 a 1918, vamos encontrá-lo 
nas elevadas funções de Subprocura­
dor do Estado de Minas Gerais, onde 
Jlós a serviço dos altos interêsses mi­
neiros, o seu saber jurídico e o seu 
destemor cívico, merecendo em deter­
minada ocasião "os calorosos aplau­
sos de Ruy Barbosa", 

Homem do direito, foi nomeado Mi­
nistro do Supremo Tribunal Federal, 
por Decreto de 12 de junho de 1926, 
preenchendo a vaga aberta com o fa­
lecimento do saudoso Ministro Her­
culano de Freitas, tomando posse no 
dla 2 de julho do mesmo ano. 

De 1926 a 1929, exerce~ a função 
jurisdicional na mais alta Côrte de 
Justiça do Brasil, proferindo votos 
que revelaram a sua cultura jurídica 
e o· seu amor ao direito. 

Finalmente, a 11 de janeiro de 1929, 
em pleno cumprimento de seu dever 
judicante, tomando parte em sessão 
do Supremo Tribunal Federal, caiu 
fulminado com um ataque de angina. 
pectoris o Ministro Heitor de Souza, 
cuja vida fôra tôda dedicada ao bem 
público e cuja morte dá testemunho 
de um homem que foi Juiz até o seu 
derradeiro instante. 

Homenageando a memória dêsse 
brasileiro filho de Sergipe, quero ho­
menagear também ao Supremo Tri­
bunal. a cujo quadro de Ministros êle 
pertenceu, honrando-se a si mesmo e 
honrando àquela Casa onde viveu seus 
últimos anos e onde veio a morrer dis­
tribuindo justiça. 

Nesta homenagem que ora presto 
ao Supremo, ao ensejo do transcurso 
do primeiro centenário do sergipano 
Heitor de Souza, quero evocar tam­
bém, nesta tribuna do Senado, os no­
mes de três sergipanos que tiveram 
igualmente assentada no mais alto 
Colégio Judiciário do nosso Pais. Re­
firo-me aos vultos de Pedro Antônio 
de Oliveira Ribeiro, José Luiz Coelho 
e Campos, e Aníbal Freire da Fonseca, 
êste último falecido há pouco tempo. 

Permitam-me os nobres Senadores 
da República, neste instante, que eu 
faça, embora em rápidos traços, a. 
evocação dêsses tres brasileiros, todos 
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nascidos em Sergipe e todos forma-­
dos pela Faculda.de de Direito do 
Recife. 

Pedro Antônio de Oliveira Ribeiro, 
nascido em Laranjeiras, em 1851, após 
brilhante carreira no Ministério Pú­
blico e na Magístratura, foi nomeado 
para o Supremo em 1903. Exerceu, 
igualmente, inúmeras funções políti­
cas, tendo participado da Asseml.Jléia­
Geral Legislativa. Ocupou ainda o ca.r ... 
go de Chefe de Polícia da Capital Fe­
deral nos governos de Deodoro da 
Fonseca e Rodrigues Alves. 

Da política foi, igualmente, chama­
do a ocupar uma cadeira no Supremo 
Tribunal Federal, o sergipano ilustre 
Jos4 Luiz Coelho e Campos, natural de 
Divina Pastora, onde nasceu a 4 de 
fevereiro de 1843. Era, então, Senador 
da República, quando em 1913 foi 
convocado para nossa alta Côrte. 

Ainda de Sergipe, pontificou no Su­
premo a inteligência e _a sabedoria de 
Aníbal Freire da Fonseca, nascido em 
Lagarto, a 7 de julho de 1884. 

Professor, jornalista, Deputado Es­
tadual Deputado Federal Ministro 
da Fazenda, Consultor Geral da Re ... 
pública, Aníbal Freire marcou sua 
presença na vida pública brasileira de 
forma extraordinàriamente brilhan­
te. Juiz dos mais eminentes, foi ainda 
membro da Academia Brasileira de 
Letras, do Conselho Nacional de Edu­
cação e ocupou o cargo de Diretor do 
Jornal do Brasil. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Exa. 
permite-me um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Pois não, nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Exa. fo­
caliza uma das figuras exponenciais 
da República que, ao passar pela Câ .. 
mara dos Deputados. pelo Ministério 
da Fazenda, pelo Jornalismo, pelo Ma­
gistério, deixou, realmente, uma gran­
de lição de civismo. Foi um dêsses ho­
mens raros que, poucas vêzes, nascem 
numa nação. Eu que o acompanhei 
até a hora derradeira, posso dar a V. 
Exa. o testemunho da sua fidelidade 
aos ideais democráticos e do cuidado 
com que sempre acompanhou os inte­
résses do Brasil. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço a V. Exa., nobre Senador 
Nelson carneiro, o aparte com que 
honrou o meu discurso. 

.<R~tomando a leitura.) 

Com Heitor de Sou~a êsses ilustres 
~:ergipanos honraram meu Estado e 
1:erviram o Brasil no Supremo Tribu­
nal Federal. 

A figura que hoje homenageio não 
~oi apenas um grande magistrado. 
C'ompulsando os seus dados biográfi­
cos, verifica~se que Heitor de Souza,· 
quando de sua residência como advo­
gado na cidade mineira de Catagua­
zes, exerceu ali a política, mereceu os 
sufrágios do povo e foi Vereador Mu­
nicipal. 

Em- seguida, durante 7 anos, preci­
samente de 1903 a 1910, em duas le­
gislaturas, exerceu o mandato de 
Deputado Estadual em Minas Gerais_. 
chegando a ocupar a Presidência da 
Comissão de Constituição, Legislação 
e Justiça; Redação das Leis, Justiça 
Civil e Criminal; Legislação e Podê­
res, tendo sido também Relator da 
"Comissão Mista de Pecúlio Legal", e 
ainda fêz parte do Tribunal Especial 
do Estado como representante da Câ­
mara dos Deputados. 

Mas, as suas atividades parlamen­
tares prosseguem. De 1918 - quando 
se exonerou a pedido do cargo de Sub­
procurador do Estado de Minas Gerais. 
- até o ano de 1926 ~ quando foi 
nomeado para o Supremo Tribunal 
Federal - nesse período de 9 anos, 
exerceu o mandato de Deputado Fe­
deral, pelo Estado do Espírito Santo. 
E tal era a sua capacidade e o seu 
prestígio, que funcionou como Líder 
da bancada daquele Estado. 

Assim, a homenagem não focaliza 
apenas o Ministro do Supremo, mas 
alcança também o Parlamentar, nosso 
ex-colega de atividades legislativas, 
ao Deputado ao Congresso Nacional 
que, por três legislaturas sucessivas, 
representou o Estado do Espírito San­
to. 

Senhor Presidente, Senhores Sena­
dores! 

Para terminar, quero dizer, ainda, 
que Heitor de Souza foi Jornalista, 
desde os seu~ tempos de acadêmico de 
Direito no Recife, quando colaborava 
em jornal de Aracaju; fundou jor­
nais nas cidades de Carangola e Ca­
taguazes, onde advogou; e chegou a 
ser um do redatores do .Diário de Mi­
nas, em 1909. 

Estive, Senhor Presidente, Senhores 
Senadores, no início desta tarde, no 
Supremo Tribunal Federal, onde as­
sisti à homenagem que aquela ExcelSa· 

Côrte prestou à memória do Ministro 
Heitor de Souza. 

Usaram da palavra, o eminente Mi­
nistro Djaci Falcão, que com raro bri­
lho fixou os méritos do homenageado 
e, pelo Ministério Público, o ilustre 
Procurador~Geral da República, Pro­
fessar Xavier de Albuquerque e, pela 
Ordem dos Advogados do Brasil, o Dr. 
Joaquim Lustosa Sobrinho. 

O Sr. Heitor Dias- Permite-me V. 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LOURlV AL BAPTISTA -
Com muito prazer. 

O Sr. Heitor Dias - Eu também es­
tive, agora à tarde, no. Supremo Tri­
bunal Federal, porque gosto de ser 
presente às homenagens que se pres­
tam aos grandes homens,- sobretudo 
quando, em vez de vultos, já são som­
bras, porque passam a viver na sau­
dade e no culto à sua memória. As­
sisti ao discurso do ilustre e consagra­
do jurista, Ministro Djaci Falcão, que 
pronunciou uma oração primorosa, 
traçando o perfil do ilustre magistra­
do que honrou a Excelsa Côrte brasi­
leira. S. Exa., ·pelos dados que apre­
sentou, mostrou que Heitor de Souza 
foi um homem atuaL Relembrando 
alguns de seus julgados, podemos ver 
que Heitor de Souza, cujo centenário 
de nascimento se comemora, tinha 
idéias que, hoje, sobrevivem, porque 
foi, em verdade, um grande homem, 
um predestinado para a Magistratura. 

O SR. LOURIVAL BATISTA -
Agradeço a V. Exa., ilustre Senador 
Heitor Dias, o aparte que acaba de 
dar ao meu discurso. 

(Retomando a leitura.) 
Desejo que a minha palavra nesta 

Casa seja o eco das expressivas mani­
festações, que se fizeram ouvir, no Su­
premo Tribunal Federal, em honra 
do inolvidável sergipano, cuja memó­
ria merece de todos, a mais sincera 
reverência. 

Seu talento ínvulgar era reconheci­
do por todos os que o conheceram de 
perto. Contemporâneos seus ainda 
hoje atestam que era homem de 
grande inteligência e excepcional 
memória. A tal ponto era dotado que 
podia até repetir de cor uma poesia 
que ouvisse pela primeira vez. 

Vale, porém, ressaltar, finalmente, 
que Heitor de Souza, durante 7 anos, 
foi Professor de ensino superior da 
Faculdade de Direito de Minas Ge­
rais, onde teve oportunidade de trans-
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mitir aos brasileiros jovens, tanto de 
Minas quanto de outros Estados, ~li 

matriculados, o facho da cult.ura ju­
rídica. 

Em julho de 1914, era Lente substi­
tuto de "Processo Civil e Comercial"; 
em abril de 1915, era Lente substituto 
de "Direito Civil"; e, em julho de 
1919, já era titular da Cadeira de "Di~ 
reito Civil" que ensinou até 1921, 
quando foi eleito Deputado. 

Concluo, Senhor Presidente. 

Renovo, aqui. minha solidariedade 
ao Supremo Tribunal Federal, a cujos 
inclitos Ministros cumprimento na 
pessoa do seu Presidente, o eminente 
Ministro Aliomar Baleeiro, homem de 
vasta cultura juridica e espírito do­
minado pelo amor à justiça, a quem 
felicito nesta oportuniçlade. 

Solidarizo-me com o Supremo Tri­
bunal Federal pelos tributos que hoje 
presta a êsse seu digno, exemplar e 
nobre Ministro: jornalista, advogado, 
político, professor e íntegro membro 
da Justiça Brasileira, brasileiro ilus­
tre que nasceu em Sergipe, serviu à 
Pátria e honrou o nome do seu e nos­
so Estado, e cujo penegirico ná.quela 
Excelsa Côrte, nesta mesma tarde, a 
cargo dessa figura que .é o ilustre Mi­
nistro Djaci Falcão, certamente me­
lhor fixará os méritos do homena­
geado, cuja memória merece de todos 
a mais sincera reverência. Cl\-1uito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, o 
Jornal do Brasil, órgão de imprensa 
que estimo e respeito, publica hoje 
em destaque, na abertura de sua ex­
celente seção "Informe JB", a seguin­
te nota: 

"SUPERPRODUÇÃO NO NOR­
DESTE 
O Senador Arnon de Mello, na 
sessão de ontem do Senado em 
Brasília, reclamava providências 
do Govêrno contra a escassez de 
sementes para plantio em Ala­
goas. O curioso é que na mesma 
hora, numa sala ao lado, o Mi­
nistro da Agricultura, Cirne Lima, 
estava se encontrando com os 
membros da Comissão Mista de 
Senadores e Deputados, que visj­
tou - recentemente o Norde9te, 
para fazer um leyantamento em 

profundidade da situação na­
quela reg1ao. As informações 
transmitidas pelos parlamentares 
ao Ministro da Agricultura foram 
as mais alvissareiras: depois de 
um ano de sêca~ em 1971 o Nor­
deste terá uma das maiores sa­
fras dos U1timos anos, com uma 
superprodução agrícola. Os núme~ 
ros revelados pelos deputados e 
senadores falam melhor do que 
qualquer palavra: em relação a 
1970, o algodão terá êste ano uma 
produção superior em 139%; o 
feijão, 88.65%, e o arroz, 37.42%-. 
Mesmo assim, a solicitação do Se­
nador Arnon de Mello foi levada 
ao conhecimento do Ministro 
Cirne Lima, que tomou imedia­
tas providências para que as se­
mentes que faltam em Alagoas lá 
cheguem com a maior urgência." 

URGENTE 

Folgo em saber que o Sr. Ministro 
da Agricultura, jovem e digno brasi­
leiro que de·corpo e alma se entrega 
ao duro mister ·de promover o nosso 
desenvolvimento agrícola, tom ou 
"imediatas providências para que as 
sementes que faltam em Alagoas lá 
cheguem com a maior urgência". Na 
grande alegria que a boa noticia nte 
traz, devo lembrar, todavia, às auto­
ridades encarregadas de cumprir as 
determinações de S. Exa., que urge 
fazê-lo, porque já hoje estamos a 2 
de junho e a época do plantio do 
mi1ho em Alagoas vai o mais tardar 
até 5 do corrente, ou seja até sábado. 

VERDADE 

Li aqui telegramas do Bispo da Dio­
cese de Palmeira dos índios, Dom 
Octávio Aguiar: do Presidente do 
Sindicato Rural do Município, do Pre­
sidente da Câmara de Vereadores. do 
Presidente do Rotary Club, do Presi­
dente .do Lions Club, do Presidente da 
Câmara Júnior. Tais homens têm 
altas responsabilidades, e um dêles - -
o Bispo Dom Octávio Aguiar - que, 
no mesmo dia em que ocupei esta 
tribuna, me confirmou pelo telefone 
interestadual as suas informações -
teve aqui bem destacadas as suas 
qualidades através dos apartes com 
que me honraram os nobres Senado­
res Ruy Carneiro, do MDB, e Milton 
Cabral, da ARENA, que o conhecem 
pela sua ação no Estado da Paraíba. 
Positivamente .é a verdade e não a 

mentira o que me transmitiram os 
signatários dos telegramas, confirma­
dos hoje por outro telegrama que 
acabo de receber do Prefeito de Ma­
jor Isidoro, também no sertão ala­
goano. 

Preferiria eu que não houvesse tais 
problemas no meu Estado, que aqui 
não falasse eu senão, como ainda há 
pouco no caso do açúcar, para dizer 
que Alagoas vai bem. com alta pro­
dutividade e grande perspectiva de 
boas colheitas. Preferiria que o pe­
queno agricultor sertanejo de Alagoas 
não sofresse tanto, e assim não trou­
xesse eu os seus lamentos âs altas au­
toridades da República, que já têm 
problemas em demasia clamando por 
solução. Infelizmente, porém, não de.: 
pendem os fatos da vontade dos ho­
mens. 

TRISTE SITUAÇÃO 

Senhores Senadores. como disse 
desta tribuna na sexta-feira passada, 
é a seguinte a triste situa<;.ão da zo­
na semi-árida do meu Estado: os pe­
quenos agricultores, -só os integran­
tes do Sindicato Rural de Palmeira 
dos indios em número de 4. 000~ -
plantaram mais de uma vez as suas 
terras, e, com a sêca, perderam seu 
trabalho e as sementes guardadas 
com tanto cuidado para a semeadura. 
Hoje, embora a terra esteja molhada 
pelas chuvas, não possuem êles mais 
sementes para plantar nem têm re­
cursos para adquiri-las. Estão assim, 
no momento, em situação pior do que 
durante a sêca. pois então podiam 
empregár-se nas frentes de trabalho 
de emergência ali implantadas e 
mantidas pelo Govêrno, e agora, além 
de não ter trabalho, vêem passar o 
tempo sem perspectiva de bom futuro, 
pois não podem plantar e nada pode­
rão _colhêr de suas terras, como se a 
sêca as houvese impedido de produzir. 
Nem mesmo têm condições para re­
correr ao Banco do Brasil, pois que 
são agricultores muito humildes. Não 
há outra solução, Senhor Presidente, 
que não seja a de, a título gratuito, 
fornecer-lhes as sementes, que, afinal, 
serão pagas pelos impostos que ge­
rem. Ao Govêrno, que despendeu so­
mas altíssimas com as frentes de tra­
balho, não será dificil evidentemente 
gastar um pouco mais para evitar que 
haja falta de produção no sertão ala­
goano não por falta de chuvas mas 
por falta de sementes. 
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PRODUÇAO E N'O SUPER­
PRODUÇAO 

Senhor Presidente. folgo muito 
também em saber que em vários Es­
tados do Nordeste as safras se pre­
nunciam imensas êste ano. Pena é que 
em Alagoas os pequenos agricultores 
não tenham ainda recursos para plan­
tar porque então o meu Estado se 
juntaria aos demais nas alegrias das 
grandes colheitas. 

Não tenho dUvida de que o Govêrno 
está aparelhado para defender essa 
produção do aviltamento dos preços. 
Mas falo em produção e não em su­
perprodução, porque, a julgar pelos 
números divulgados na nota do Jor­
nal do Brasil, não haverá superpro­
dução. 1970 foi um ano terrível para 
todos os Estados do Nordeste. O meu 
Estado pràticamente não teve pro­
dução na área sertaneja, e esta pare­
ce que foi a sit_uação dos demais Esta­
dos. Agricultor alagoano que esperava 
duas mil sacas de feijão, colheu, se 
tanto, 90 sacas, e humildes lavrado­
res que contavam colhêr cem sacas, 
não obtiveram mais de uma saca, o 
q~e provocou a queda vertical da ar­
recadação pública. 

PODER LEGISLATIVO 
E EXECUTIVO 

Em tais condições, Senhor Presi­
dente, se, como diz, o bem informado 
Jornal do Brasil, o aumento da safra 
de algodão será em 1971, em relação 
a 1970, de 139%, o da de feijão, de 
88,65%; e o da de arroz de 37,42%, 
não estamos ameaçados de superpro­
dução mas simplesmente garantidos 
no campo econômico para uma situa­
ção de equilíbrio entre a oferta e a 
procura. 

Folgo, por fim, Senhor Presidente, 
em verificar que a voz dêste repre­
sentante do povo alagoano no Senado 
da República foi ouvida por S. Exa., 
o Sr. Ministro da Agricultura. Prova­
se com isso o bom entendimento exis­
tente, sob o regime revolucionário, en­
tre o Poder Legislativo e o Poder Exe­
CJ.ltívo, aquêle com antenas para ex­
p:r:essar e êste para ouvir e atender 
os justos reclamos coletivos. E prova­
se, sobretudo, a importância do nosso 
papel, como integrantes do Congresso 
Nacional, qual a de levar ao Govêrno, 
que · .. não .. as .. teme, a realidade e. a 
verdadé: no interêsse do bem côn:í~In •. 
com espírito construtivo e com sênti-

menta de missão. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESQTE (Carlos Lin­
denberg) - Con~~.{t palavra ao Sr. 
Senador José Sarney. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Sr. Presi­
dente, um dos problemas mais deba­
ticlos na ::~t.ualidade brasileira consti­
tui, certamente, o problema das nos­
sas reservas minerais. Particularmen­
te par~ o Nordeste, êsse setor é uma 
dhs grandes esperanças, sobretudo de­
PüiS da descoberta, na ãrea da Bahia, 
d{: Sergipe, nas pesquisas feitas na 
costa do Maranhão e pouco mais ao 
N'Jrte, no Amazonas, da existência 
de petróleo. Todo o óleo produzido no 
Brasil é da área do Nordeste. 

Acontece, Sr. Presidente, que ago­
ra essas pesquisas levaram à desco­
b(~rta de campos petrolíferos na pla­
taforma continental. E a Constitui­
çáo, no seu art. 4.0, diz: (Lê.) 

"Incluem-se entre os bens da 
União: 
I - a porção de terras devolutas 
indispensável à segurança e ao 
desenvolvimento nacionais; 
11 - os lagos e quaisquer corren­
tes de água em terrenos de seu 
domínio, ou que banhem mais de 
um Estado, constituam limite com 
outros países ou se estendam a 
território estrangeiro; as ilhas 
_.oceânicas, assim como as ilhas 
fluvials e lacustres nas zonas li­
mítrofes com outros países; 
HI - a plataforma continental; 
IV - as terras ocupadas pelos sil­
vícolas; 
V - os que atualmente lhe per­
tencem; e 
VI - o mar territorial." 

A inclusão da plataforma continen­
i·.a: excluiu da participação dos Esta­
dos os benefícios naturais dos royal­
ties que.são devidos aos Estados pro­
dutores de petróleo. 

Aconteci'!, Sr. Presidente, que em 
1953, quando foi feito o Estatuto da 
PETROBRÁS, já êste problema exis­
tia. A Lei n.0 2. 004, tratando do as­
.3unto, dizia que os Estados recebe­
riam royalties pelo petróleo, xisto ou 
gás, encontrados em seus territórios, 
ainda que a ocorrência fõsse registra­
da em terras devolutas da União e nos 
lsgos e correntes d'água do seu domí­
nio. 

SeJ:?.dO assim, Sr. Presidente, depois 
que a Constituição acrescentou a par-

te relativa à plataforma continental, 
não haveria nenhuma aberração jurí­
dica e seria até de tôda necessidade 
que também fôsse devido aos Estados 
os royalties pelo petróleo encontrado 
na plataforma continental correspon­
dente ao seu território. 

No momento que está nesta Casa o 
Projeto de Lei n.0 5/71, que altera um 
artigo da Lei n.o. 2. 004, achei por bem 
fazer um apêlo ao B'xcelentíssimo Se­
nhor Presidente da República, ao 
Exmo. Sr. Ministro das Minas e Ener­
gia e ao Exmo. Sr. Presidente da 
PETROBRÁS, para que reexaminem o 
assunto, nos têrmos de uma emenda 
que tive a oportunidade de formular, 
dando nova redação ao art. 27, que 
diz: 

"Acrescente-se onde couber: 

"Art. -Dê-se ao caput do art. 27 
da Lei n.O 2. 004, de 3 de outubro 
de 1953, e ao § 4.0 , que lhe foi 
acrescentado pelo art. 1.0 do De­
creto-lei n.o 523, de 8 de abril de 
1969, a seguinte redação: 
Art. 27 - A Sociedade e suas sub­
sidiárias ficam obrigadas a pa­
gar aos Estados e Territórios on­
de se fizerem a lavra de petróleo 
e xisto betuminoso e a extração de 
gás, inclusive - quanto ao petró­
leo e ao gás - na área da plata­
forma continental, confrontante 
com as referidas Unidades Fe­
deradas, indenização correspon­
dente a cinco por cento sôbre o 
valor do produto extraído. 

§ 4.0 - Sem prejuízo da destina­
ção determinada pelo artigo serão, 
também, atribuídos cinco por cen­
to do valor do produto extraído da 
plataforma continental, divididos 
em partes iguais, ao Departamen­
to Nacional da Produção Mineral 
do Ministério das Minas e Ener­
gia, para constituição do Fundo 
Nacional de Mineração e ao Mi­
nistério da Educação e Cultura, 
para incremento da pesquisa e do 
ensino de nível superior no cam­
po das geociências." 

O Sr. Vasconcelos Torres- V, Exa. 
me permite uma intervenção? 

O SR. JOSÉ SARNEY- Com muita 
honra. 

O. Sr. Vasconcelos Torres - Não 
vou aqui repetir o velho chavão par­
lamentar de que "estou ouvindo V. 
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Exa. com tôda a atenção e carinho" 
porque isso está superado. Mas, no 
caso em aprêço, V. Exa. sabe que hã, 
pelo menos, uma atenção especial 
para com o jovem Sem:.dor, meu an­
tigo colega na Câmara Federal, um 
Governador "pra frente", corajoso, 
sincero, honesto, qu"' desmentiu o 
tabu de que o MarandãO tinha que 
ficar parado sempre. Se V. Exa. não 
fêz dêle um São Paulo, uma espécie 
de locomotiva a puxar os outros va­
gões, fêz pelo menos que a sua terra 
tivesse fôrça para impor-se na defesa 
dos seus interês.ses. Isso é passado em 
julgado. Mas, em relacão a PETRO­
BRÁS, me parece Q.ue hoje temos que 
ãbrir mão. Para nós brasileiros, a 
PETROBRAS pertence ao País e não à 
Bahia, não a Sergipe, não ao Mara­
nhão, não ao Amaz-onas, nãó ao Esta­
do. do Rio. A cobrança de royalties 
foi uma providência primitiva, ainda 
ao tempo do .saudoso Presidente Ge­
túlio Vargas, quando ainda não tí­
nhamos conscientização a respeito da 
política petrolífera. Hoje, tudo o que 
reverte em benefício da PETROBRAS, 
automàticamente reverte para o Bra­
sil. O Maranhão há de se beneficiar 
disso, Sergipe, a Bahia também. No 
meu modo de entender ,..._ peço licen­
ça a V. Exa., não para discordar, mas 
para re.spigar essa oração oportuna 
de V. Exa. - o royalty é para o pais 
estrangeiro. O próprio nome está di­
zendo: royalty. É para a indústria 
automobilística, para a indústria pe­
troquímica, mas em relação à PETRO­
BRAS, .verde-amarela, o royalty deve 
ser para a PETROBR.AS. Se fôr 
royalty, com os recursos dêle advin­
dos vamos ter por ê.sses imensos Bra­
si.s os poços da PETROBRAS, a pes­
quisa, a ajuda à Uiliversidade que a 
PETROBRAS está prestando, não só no 
Sul como no Norte. Acho que a PE­
TROBRAS deve tornar-se um fator de 
unidade da Pátria. Não se deve dis­
criminar o Estado que tem petróleo e 
o Estado que não tem. Quem tem pe­
tróleo é o Brasil. Perdoe-me V. Exa., 
não é prOpriamente discordância, ,é 
apenas o meu ponto de vista, e talvez 
V. Exa., admitindo-o veja que, real­
mente, o Maranhão se:rá beneficiado, 
se tem petróleo, pela polítíca naciona1 
que o Presidente Médici está empre­
endendo no sentido de que a PE~RO­
BRAS seja efetivamente brasileira e 
não baiana, sergipana, maranhense 
ou, fluminense. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Obrigado 
pelo aparte de v. Exa., Sr. Senador 
Vasconcelos Torres. Agriideço, sobre­
tudo, porque há muitos anos e ao lon­
go de tôda a minha vida política, te­
nho sido sempre um dos grandes de­
fensores da PETROBRÁS e do mono­
pólio estatal do petróleo. 

Acontece que os royalties a que V. 
Exa. acaba de aludir, através de um 
decreto do Presidente Costa e Silva, 
não destinam à PETROBRÁS. 

Eu poderia até examinar o proj~to, 
se V. Exa. apresentá-lo- e isto tam­
bém sugerindo -, dispondo que os 
royalties não fôssem pagos aos Esta­
dos mas investidos na pesquisa, de 
maneira maciça, nas áreas julgadas 
preferenciais do Nordeste. Seria um 
assunto a ser estudado pela PETRO­
BRáS. 

Acontece que estã na lei o paga­
mento de royalties. Foi feito na lei 
e destinado aos Estados e a exclusão 
hoje é apenas da plataforma subma­
rina. Sucede, entretanto, que êsse 
royalty, que era devido ao Estados, 
em face da lei, constitui f~undo a ser 
redistribuído por todo o País. 

No momento em que todos nós con­
sideramos o Nordeste um probléma 
naciü"na1 - e ainda é o mais grave 
problema dêste País, tem desafiado 
o patriotismo, a atenção, a inteligên­
cia de tantos - problema que con­
tinua grave e dramático, urna das ri­
quezas daquela área, uma das suas 
possibilidades. uma das fontes de re­
cursos para os Estados que estão lu­
tando, dramàticamente, c o n t r a o 
atraso, não é possível reverter êsse 
royalty em fundo a ser rerlistribuído. 

Não sou contra o fundo, não sou 
contra atacar os problemas que estão 
localizados na distribuição a que se 
destina êsse fundo, pesqui.<Ja mineral 
e alfabetização. Mas, acredito, aí, ao 
contrário, é que São Paulo, o Estado 
do Rio de Janeiro, a Guanabara e 
todo o Brasil ofereçam seus recursos 
para atender aos problemas de edu­
cação e de pesquisa mineral e deixem 
que os recursos decorrentes do petró­
leo sejam aplicados naquelas áreas em 
que devem ser 3..p1icados, onde estão 
as jazidas. 

Não estamos absolutamente tiran­
do recurso algum da PETROBRÁS, 
porque êsse royalty não é devido à 
PETROBRAS. Se o fósse, e a PETRO­
BRÁS n€cessitasse, não sô o Estado 

do Maranhão - e acredito que aí fa­
larei em nome de todo o povo mara­
nhense e do povo do Nordeste - nós 
arcaríamos com todo o sacrifício, mais 
ainda do que aquêle com que arca­
mos, p~ra que a PETROBRÁS conti­
nuasse a ser a grande emprêsa na­
cional, expr·essão do talento e da so­
berania do povo brasileiro. 

Mas, o que estamos discutindo é 
que recursos devidos .especificamente 
~quela região estão voltando à cons­
tituição de fundos redistribuídos por 
todo o País, quando, na realidade, 
deveriam ser aplicados - jã. que so­
mos tão carentes de recursos - na 
área, realmente, que dêles mais pre­
cisa, que é o Nordeste. 

O Sr. Lourival Baptista - V. Exa. 
me dá a honra de um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY - Ja conce­
derei o aparte a V. Exa., nobre Sena­
dor. 

Assim, Sr. Presidente, atrllvés do 
apêlo que ora faço ao Sr. Presidente 
da Repltblica, ao Ministro das Minas 
e Energia e ao Presidente da PETRO­
BRÁS, espero que examinem, em têr­
mos de justiça, em têrmos globais dos 
problemas nacionais, a pQSSibilidâde 
de manter, na área do Nordeste, tais 
recursos já canalizados, pflla nature­
za. dentro .da área çio Nordeste. 

Concedo, agora, com muita honra, 
o aparte a V. Exa., nobre Senador 
Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista - Ouço, 
com muita atenção, o di.scurso que 
V. Exa. profere neste instante. No 
caso dos royalties, quero dizer a V. 
Exa. que, quando surgiu o primeiro 
poç.o na plataforma continental, no 
meu Estado, viajei para o Rio Grand€ 
do Sul para assistir à inauguração da 
Refinaria Alberto Pasqualini, tendo 
tido, então. o prazer de drtr esta no­
tícia ao saudoso Presidente Costa e 
Silva. Naquele momento histórico, 
disse eu ao Senhor Presidente Costa 
e Silva que esperava que os royalties 
do petróleo a ser extraído da plata­
forma continental, iriam beneficiar o 
meu Estado. Tempos depois, estive no 
Gabinete do Ministro das Minas e 
Energia, General Costa Cavalcanti, 
tratando com S. Exa., a re~peito do 
assunto. Dias após, era assinado o 
decre·to em que se dest.inava uma 

"parte daqueles royaltíés 'à ··pesquisa e 
à educação. Rctornef ao· Presid·ente 
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Costa e Silva que me afirmou que iria 
estudar uma forma que permitisse a 
Sergipe e outros Estados que tivessem 
petróleo na sua costa, se bt>neficiarem 
daqueles royalties. Não seria como 
royaJty dado em terra, e sjm como 
uma participação. Isto eu espero ago­
ra, justamente quando a produção de 
petróleo da plataforma continental 
está muito além da produção do pe­
tróleo que está sendo extraído dos 
campos terrestres. 

Aplaudo, portanto, a iniciativa de 
V. Exa., que é das mais louváveis e 
quero solicitar ao eminente Presidente 
Médici para que, através do Sr. Mi­
nistro das Minas e Energia, Professor 
Dias Leite, e do ilustre Presidente da 
PETROBRÃS, General Ernesto Geisel, 
seja encontrada uma maneira para 
que êste Estado, que na _verdade pro­
duz o petróleo, que tem o petróleo na 
sua costa continehtal, venha também 
receber os seus benefícios, assim co­
mo outros Estados que estejam na 
mesma situação. 

O SR. JOSÉ SARNEY- Muito obri­
gado pelo aparte de V. Exa., que vem 
mostrar à Casa que esta é uma velha 
luta daCluela área do Nordeste, em fa­
vor da nossa região. 

O que nós estamos, através desta 
lei, procurando sedimentar é a uni­
dade nadona1, é o p r e s t l g i o da 
PETROBRAS, sem nenhum regiona­
lismo, porque tôda vez que debatemos 
problemas regionais e problemas es­
pecíficos, evídentemente, temos de 
submeter os interêsses estaduais, os 
interêsses regionais e os interêsses se­
toriais aos superiores interêsses' da 
Nação. 

Por isso, Sr. Presidente. deixo aqui, 
nestas palavras. a certeza de que êste 
assunto, mais uma vez, é oportuno. 
Deve êle ser meditado pelas autorida­
des encarregadas de formular a poli­
tica do petróleo no Brasil. 

Em atenção ao aparte que me foi 
oferecido, quer0 dizer que tive a preo­
cupação de não ser exclusivista, por­
que discrimino, também, na emenda, 
que o pagamento de royalty ao Esta­
do não prejudique a destinação de­
terminada pelo decreto do saudoso 
Presidente Costa e Silva e algo de 
suas preocupações -- educação e pes­
quisa. 

Não faltarão, não tenho dúvida, re~ 
cu~so~"para o ensino superior no cam~ 
PQ .. d~. Geociência. 

Sr. Presidente, tive oportunidade de 
encarar o assunto sob outro aspecto, 
sem ferir os recursos que o Govêrno 
desejasse destinar a outros setores. 

O que não é possível, nem justifi­
cãvel, é que Estados que servem de 
suporte, de apoio, que têm suas es­
truturas modificadas pela presença de 
uma nova tecnologia que lá aparta e, 
por isso mesmo, modifíca os níveis de 
vida, obrigando que as infra-estrutu­
ras ·estaduais sejam reforçadas, com 
ônus altos para os seus parcos cofres, 
nada recebam a não ser o orgulho de 
dizer: "temos petróleo". 

Não é lícito. portanto. que êsses Es­
tados, sem nada, ainda arquem com 
os ônus de suportar essas despesas, 
sem nenhuma retribuição àquilo que 
a natureza colocou no confronto de 
seus territórios. Que o petróleo não 
seja o que dizia o nactre Antônio Viei­
ra, dos Vice-Reis da índia: "VOltam 
ricos e deixam as índias pobres". 
(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -- Com a palavra o Sena­
dor José Lindoso. (Pausa.) 

Não está presente. 
Com a palavra o Senador Ruy Car­

neiro. (Pausa.) 
Não estã presente. 
Com a palavra o Senador José Es­

teves:. 
O SR. JOSÉ ESTEVES (Sem revisão 

do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Se-· 
nadares, jã tive oportunidade de, por 
mais de uma vez, ocupar a tribuna do 
Senado para dar conhecimento à Na­
ção das graves conseqüências da ca­
tastrófica enchente de que é vitima 
o meu Estado, o, Amazonas. 

Em audiência que mantive com Sua 
Excelência o Sr. Presidente da Repú­
blica, fiz um relato das necessidades 
e do quadro por que passa a popu­
lação ribeirinha do meu Estado. O 
Govêrno já adotou medidas em vários 
setores, inclusive, no setor creditício. 
Através de instruçõ~s baixadas pelo 
Banco do Brasil, foram prorrogados os 
financiamentos aos produtores de ju­
ta e aos pecuaristas vitimados pelare­
ferida enchente. 

Providências as mais variadas foram 
tomadas. numa prova evidente de que 
o .Govêrno Federal não está ausente 
dos reclamos e das necessidades da-­
queles que sofrem, para que o Ama-·: 
zonas permaneça brasileiro. 

A par das providências já tomadas 
e adotadas pelo Govêrno, gostatia, 
nesta oportunidade, Sr. Presidente, de 
me dirigir ao Sr. Ministro do Traba­
lho, Professor Júlio Barata, atenden­
do ao apêlo dos contribuintes do INPS 
que, na sua quase totalidade, estão 
atrasados no pagamento de suas res­
pectivas contribuições, em decorrên­
cia, evidentemente, da catástrofe, da 
enchente inesperada. 

Hoje, dirigimos telex a Sua Exce­
lência. o Sr. Ministro do Trabalho, 
nestes têrmos: 

"Solicito eminente Ministro cará­
ter excepcional parcelamento dé­
bitos contribuintes INPS Estado 
Amazonas em virtude catastrófica 
enchente que levou contribuintes 
a se atrasarem pagamento das 
contribuições PT Encareço ainda 
concessão prazo de sessenta meses 
sem correção monetária ou juros 
de mora como ajuda do INPS à 
situação calamitosa atravessa Es­
tado Amazonas PT Saudações Se­
nador José Esteves." 

Impõe-se essa medida porque os 
produtores e todos aquêles que pre­
cisarem de financiamento, no futuro, 
terão que apresentar certidões nega­
tivas do INPS_. o que não conseguirão 
em virtude dêsse involuntário atra­
so no pagamento dessas contribuições. 

Estou certo. Sr. Presidente, que o 
nosso apêlo encontrará no Senhor Mi­
nistro do Trabalho e Previdência So­
cial. amazonense que é de nascimen­
to, aquela sensibilidade que vem ca­
racterizando o Govêrno da Presidente 
Emilio Garrastazu Médid, tôda a veZ 
que se apresentam dramas corno o que 
se verifica em meu Estado. És te a pé­
lo nós o fazemos na certeza de en­
contrar guarida por parte do Sr. Mi­
nistro do Trabalho e Previdência So­
ciaL porque de justiça. 

Sr. Presidente, outro assunto que 
me traz à tribuna diz respeito ao pro­
blema do abastecimento de café no 
meu Estado. Por mais que pareça in­
crível, enquanto os armazéns do Ins­
tituto Brasileiro do Café. no Sul, estão 
abarrotados do produto, há aproxima­
damente sessenta dias o Estado do 
Amazonas não tem uma gôta de café. 

Devo dizer à Casa que só na se­
mana passada remeti, de quilo em 
quilo, para amigos, cêrca de trezentos 
quilos de café moído, porque não se 
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encontra um grama de café no Es­
tado do Amazonas . 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi­
te V. Exa. um aparte? 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Com pra­
zer, nobre Senador Vasconcelos Tor­
res. 

O Sr. Vasconcelos Torres - En­
quanto isso, temos as m'elhores má­
quinas fotográficas, os melhores au­
tomóveis do ano, tecidos inglêses, per­
fumes franceses - bebidas não diria, 
porque na Zona FJtanca de Manaus 
está proibida a entrada de bebida e 
de cigarro, mas mesmo assim são 
encontrados esses produtos. É lamen­
tável que os navios que levam merca­
dorias estrangeiras não transportem 
produtos de consumo obrigatório no 
Amazonas. Nas áreas ribeirinhas -
já o disse aqui e o repito - ainda 
tenho gravada na minha retina o 
quadro doloroso que se observa nas 
chamadas populações dos "Estreitos", 
que recebem esmolas de navios na­
cionais ou estrangeiros: café, pão dor­
mido. produtos enlatados, sardinhas, 
salsichas etc. O Amazonas_, que está 
tão L.1tegrado - pelo seu povo e pelo 
seu espírito - no sentimento de na­
cionalidade~ não tem o café. Quando 
ontem iniciamos a execução do de­
creto das 200 milhas - e eu ia falar 
a respeito, mas o Senador Nelson 
Carneiro, como Líder da Minoria, teve 
o privilégio regimental de falar pri­
meiro - eu ia salientar um aspecto 
invulgar: navio russo, de bandeira so­
viética - eu inclusive trouxe fotogra­
fia que não foi batida por mim, mas 
·pelo Professor Haroldo Lisboa, ex­
Reitor da Universidade da Guanaba­
ra e membro do Conselho Permanen­
te da Escola Superior de Guerra -
navio russo que dispensa prático no 
Rio Amazonas. É uma coisa que me 
chocou profUndamente. Tenho as fo­
tografias, pretendo entregar ao Se­
nado e, posteriormente, às autoridades 
da nossa querida Marinha de Guerra, 
para mostrar que é produto vital, por­
que o Amazonense é verde e amarelo 
100%, não dispensa o cafêzinho. 
Apenas não o produz porque as con­
dições climáticas não o permitem. 
Manda juta, manda malva, manda 
outros produtos para o Sul e o Sul 
obrigatôriamente tem que mandar o 
café. Tem que ser assim. O produto 
prioritário tem que ser mandado ao 
Amazonas, pois êle representa na die-

ta, no cardápio brasileiro, o próprio 
sentimento de nacion-alidade, mesmo 
que seja êsse café misturad0 com lei­
te, êsse café aguado, mas que é o 
produto número um e que, a exemplo 
da língua e da religião, caracteriza a 
unidade do povo brasileiro. Quero la­
mentar êsse fato, não como crítica ao 
IBC, que faz propagandas fabulosas 
em rádio, televisão e jornais e que 
podia diminuir um pouco seus gastos 
em publicidades e mandar para o 
amazonense aquilo que êle tem di­
reito de consumir, que é o café. Per­
doe-me V. Exa. pelo longo aparte, 
mas já disse e repito aqui que o Ama­
zonas tem três Senadores, mas, quan­
do se fala em Amazonas no Senado, 
todos os outros Senadores têm que 
representar o Estado do Amazonas, 
porque é ali que realmente está a 
área problema da nacionalidade, uma 
área tão cobiçada e uma região que 
precisa do apoio de todos nós. E, ao 
invés de três Senadores, deve ter ses­
senta e três. Entre êsses sessenta e 
três, eu me incluo, aparteando V. Exa., 
para dar meu apoio, na oportunid.ade 
em que V. Exa. levanta ésse problema 
sério de urgente solução. 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Nobre Se­
nador Vasconcelos Torres, agradeço o 
aparte de V. Exa. e, com muita honra, 
o incorporarei ao pronunciamento 
que ora faço nesta Casa. 

Mas dizia eu, Sr. Presidente, que não 
se justifica esta falta de café, en­
quanto os armazéns do IBC estão su­
perlotados. Segundo as notícias che­
gadas de Manaus, espera-se que o 
abastecimento de café se normalize 
dentro de tfês semanas, cêrca de vin­
te dias. E eu faria um apêlo ao Sr. 
Presidente do Instituto Brasileiro do 
Café, no sentido de que determine 
providências para mandar, ao invés 
de café de meia-torra, como comu­
mente o fazem, remeter café moído. 
Estou certo de que a FAB, sempre 
sensível aos :Jroblemas do nosso Esta­
do -pois a bandeira da FAB, no nos­
so Estado, é uma bandeira respeita­
da - os aviões da FAB têm prestado 
serviços relevantes ao Estado do Ama.,­
zonas e, especialmente, ao interiOr, on­
de têm salvado muitas vidas e, não 
fôra a presença da FAB naquele lon­
gínquo interior, eu não sei o que seria 
de alg\tns municípios. 

Estou certo de que um entendimen­
to entre o IBC e a FAB traria, em 

última análise, urna solução emergen­
cial, uma solução imediata, no sentido 
de a FAB transportar algumas tone­
ladas de café moído para Manaus. O 
que não é possível é ficarmos nessa 
situação, como bem disse o Senador 
Vasconcelos Torres com o aparte que 
nos deu. Não se admite qu-e enquanto 
Manaus está cheia de produtos es­
trangeiros oriundos da Zona Fran­
ca, como máquinas fotográficas e uma 
série de outros produtos, venha faltar 
aquilo que caracteriza. o brasileiro, o 
cafêzinho. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permi­
te V. Ex.a um aparte? 

O SR. JOSÉ ESTEVES - Com muita 
honra. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Não 
querendo interromper o seu oportuno 
discurso, quero apenas dizer que en­
quanto os navios do Lloyd, Libra e 
Aliança singram as águas do Amazo­
nas, compra-se o caviar russo, o pre­
sunto holandês, a manteiga dinamar­
quesa, bebe-se a cerveja alemã ou in­
glêsa, vêem-se produtos alimentícios 
norte-americanos, coca-Cola em lata, 
Seven~up em lata .e tôda uma série 
de produtos q~e o caboclo amazonen­
se não consome, de maneira nenhu­
ma. :é::le gosta é do café. O caboclo 
lá é o filho do cearense ou o cearen­
se que foi para lá. Eu sempre digo, 
e perdoe V. Ex. a, eu como o mais hu­
milde dos parlamentares ... 

O SR. JOSÉ ESTEVES- Não apoia­
do! 

O Sr. Vasconcelos Torres - ... mas 
estudioso da vida brasileira, digo que 
o Sul deve tudo ao paulista, a pene­
tração de seu território. Mas a cha­
.mada zona Norte não pertenceria ao 
Brasil, se não fôsse o nordestino, prin­
cipalmente o cearense, o filho do cea­
rense. Em Manaus o cearense não fica 
sem café. Pode não tomar com açú­
car refinado como o Pérola, União ou 
o Neve; toma café com rapadura. E 
quando não tem açúcar - isto eu ve­
rifiquei em Manaus - porque o pro­
blema do açúcar é o mesmo do café, 
é difícil de obter, êle adoça o café 
com· caldo de cana. :g uma bossa nova 
que tive oportunidade de conhecer 
no Atn::t7."'1as, e que achei deliciosa. 
Não se pede alegar que os navios es­
trangeiros não levam café. Está cer­
to,' não· levam. E os navios·:bTasileiros 
que vão para lá?· "11J: ... 
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Não podemos modificar hábitos ali­
mentares. Lá êles comem a caldei­
rada de tucunaré, o tambaqui, outro 
peixe típico o pirarucu, que substitui 
com imensas vantagens o bacalhau, 
o feijãa~prêto que se come em Manaus, 
o arroz que é indispensável à alimen­
tação, mas não há condições climáti­
cas para produzir o café, como tam­
bém não há condições econômicas 
porque todo o Amazonas, desgraçada­
mente, vive às margens do rio. 
Quando a Transamazônica - e hoje 
vamos ter o projeto de minha auto­
ria, dando o nome de Euclides da 
Cunha, àquela Rodovia porque foi 
quem primeiro olhou para aquela re­
gião abandonada - quando a Tran­
samazônica estiver pronta então tal­
vez tenhamos condições, porque o ca­
fé é urn produto de grandes áreas e 
não como se apresenta no Paraná e 
em São Paulo, em que esgotou a ter­
ra, mas a Amazônia é uma terra vir­
gem e talvez Já possa ser produzido 
o café. A falta de café - não sei se 
estou certo - gera intranqüilidade no 
Amazonas. E que o apêlo de V. Ex.l\ 
seja atendido e não seja apenas seu 
mas de todos nós que o subscrevemos. 

O SR. JOSil ESTEVES - Obrigado 
a V. Ex.e., Senador Vasconcelos Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mil­
let) (Fazendo soar a campainha.) -
Pediria a V. Exa, Senador José Este­
ves, que concluísse suas considerações, 
pois a hora destinada ao Expediente 
está terminada. 

Se V. Ex.a desejar continuar com a 
palavra, poderá prosseguir após a 
Ordem do Dia. 

O SR. JOS!l ESTEVES - Concluirei 
meu discurso dentro de um minuto, 
Sr. Presidente. 

Dito isto, Srs. Senadores, aqui fica 
meu apélo ao Instituto Brasileiro do 
Café no sentido de que mande o pro­
duto com urgência, que entre em con ... 
tato com a FAB. Estou certo de que 
o Ministério da Aeronáutica colocará 
qt;.antos aviões sejam necessários, 
contanto que vá café brasileiro para 
o Estado do Amazonas. A propósito 
do assunto, aliás, encaminhei ao Sr. 
Presidente do Instituto Brasileiro do 
Café, Dr. Mário Penteado de Faria e 
Silva, o seguinte telex: 

(Lê.) 
"Face absoluta falta café Esta­

do. Amazona.s solicito ilustre Pre­
sidente providências urgentes .a, 

fim suprir deficiência abasteci­
mento referido produto pt Per­
mitame sugerir entre em contato 
com Ministério Aeronáutica que 
terá melhor boa vonta_de trans~ 

portar café em pó através aviões 
FAB em caráter emergencial pt 
Agradeço atenção sua resposta pt 
Cordiais saud::~.ções, Senador José 
Esteves." 

E para terminar, Sr. Presidente, 
quero mais uma vez formular um 
apêlo ao Sr. Ministro Rocha Lagoa, da 
Saú.de, e chamar a atenção de S. 
Exa. para o problema que se avizinha, 
diante das enchentes. É o problema da 
vazante do rio Amazonas. que traz en­
demias e epidemias. É preciso que o 
Ministério da Saú.de. desde logo, de­
termine providências de ordem pre­
ventiva contra a gastroenterite, o ti­
fo, o impaludismo, porque, do contrá­
rio, vamos ter uma segunda catástro­
fe no Estado do Amazonas. Tivemos 
a enchente, vamos ter a vazante com 
sérias conseqüências para aquêles que 
labutam, que trabalham no interior 
do Am1.zonas. 

Portanto, Sr. Presidente, aqui ficam 
meUs apelos. Estou certo de que falei 
não só em nome da bancada do Esta­
do do Amazonas, nesta Casa, mas 
também em nome de todo o Senado 
Federal, cujos eminentes colegas, a 
exemplo do Senador Vasconcelos Tor­
res. estão sensíveis e atentos para 
êsse grave problema, no momento exa­
to em que o Govêrno do Presidente 
Médici tem .suas vistas voltadas para 
a integração nacional, para a inte­
gração da região amazônica ao com­
plexo brasileiro, e para que se evite 
que o Amazonas deixe de ser brasilei­
ro. 

Muito obrigado. (Muito bem! Pal· 
mas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Adalberto Sena -José Guiomard -
Cattete Pinheiro - Milton Trindade 
~ Fausto Castello-Branco - Wal­
demar Alcântara - Dinarte Mariz -
Domício Gondim - Milton Cabral -
João Cleofas - Paulo Guerra - Wil­
son Campos - Augusto Franco -
Leandro Maciel - Eurico Rezende -
João Calmon - Amaral Peixoto -
Vasconcelos Torres - Gustavo Capa­
nema - Milton C .tmpos ,__.. Carvalho 
Pinto - Emival Caiado - Osires Tei­
xeira - Accioly Filho - Antônio Car-

., 

los - Lenoir Vargas - Guido Mon­
din. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mil­
let) - A Presidência recebeu, do Pre­
sidente do Conselho Monetário Na­
cional, o Ofício n.0 1/71, de 27 de maio 
do corrente ano. enviando ao Senado 
Federal, nos têrmos do art. 4.0 , § 6.0

, 

da Lei n.0 4.595, de 31 de dezembro 
de 1964, relatório sóbre como evolveu 
a situação monetária e creditícia do 
País no ano anterior. 

A matéria será enviada à Comissão 
de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mil­
let) - Sôbre a mesa, projetos de lei 
qUe serão lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 33, DE 1971 

Revoga o uExame de Ordem'\ 
instituído pela Lei n.0 4. 215, de 
1963, que "dispõe sôbre o Estatuto 
da Ordem dos Advogados do Bra· 
sil, e dá outras providências.'' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 -- São revogados os artigos 

18, inciso VIII, letra b, 48, inciso UI, 
50, inciso I, e 53 e seus parágrafos 1.0 

e 2.0 , da Lei n.O 4.215, de 27 de abril 
de 1963. 

Art. 2.o - O parágrafo único do ar­
tigo 50 do Estatuto da Ordem dos Ad­
vogados ctO Brasil (Lei n.0 4.215, de 
1963) passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Parágrafo único - O estágio de 
prática profissional terá duração 
de um a dois anos, no máximo, 
sendo a verificação de seu exercí­
cio e resultados regulados por 
provimento do Conselho Federal 

·(artigo 18, inciso VIII, letra a)." 
Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação. 
Justificação 

O objetivo do presente projeto é o 
de acabar com um absurdo, uma ver­
dadeira capitis diminutio para a elas~ 
se dos Bacharéis. em Direito, criada, 
em 1963. pela Lei n• 4.215. de 27 de 
abril de 1963, que exige o "Exame de 
Ordem" para que os advogados recém­
formados possam ser inscritos no 
Quadro da Ordem dos Advogados do 
Brasil e exercer a sua nobre profis­
são. 

Exige, ainda, a mesma lei, para ins­
crição no quadro de estagiários e ob. 
tenção da carta de estagiário _a exibi-
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ção do diploma de ba,charel ou de 
doutor em direito. 
2. É de se indagar: de que serve todo 
o esfôrço dos jovens que, após duras 
penas e, às vêzes, com grande sacrifí­
cio, durante anos a fio se submetem · 
a todos os testes, exames e provas, 
exigidas pela legislação, para se di­
plomarem na profissão que escDlhe­
ram se, ao término de seu curso, já de 
posse de seus diplomas, verificam que 
êles nada valem pàra o exercício des­
sa mesma profissão? 
3. Qual terá sido, também, o valor 
de tôda a reforma efetuada no siste­
ma educacional brasileiro, se ao jo­
vem, diplomado, não é reconhecido o 
direito de exercer a sua profissão? A 
exigência do "Exame de Ordem", sem 
dúvida, equivale a um voto de des­
confiança à estrutura educacional 
universitária, aos ensinamentos mi­
nistrados. 

Será que, porventura, os membros 
da Ordem dos Advogados têm mais 
capacidade de julgar que os dignos 
membros do magistério, que não sô 
ministram os cursos jurídicos como, 
também, pela convivência e testes 
realizados, auferem o grau de com­
preensão e assimilação dos alunos, 
conferindo-lhes notas? É óbvio que 
não. 
4. Outra pergUnta, que deixa bem à 
mostra a existência da capitis dimi­
nutio para os Bacharéis em Direito: 
existe semelhante exame para os mé­
dicos, engenheiros e arquitetos? Não! 

Ressalte-se que o êrro ou equívoco 
de um advogado não ocasionará danos 
ao seu cliente. Até mesmo um recurso 
interposto errôneamente, desde que 
não seja originado de má-fé ou êrro 
grosseiro, não prejudicará às partes 
(artigo 810 do Código de Processo .Ci­
vil). O êrro ou equívoco de um médico, 
no entanto, poderá ocasionar a morte 
do seu cliente, e o de um engenheiro, 
na construção de uma obra, na de 
muitas pessoas. 

Então, por que êsse rigor, êsse zêlo 
excessivo, sOmente com os advogados? 
"Todos são iguais perante a lei", .. 
menos os advogados? 
5. Injustificável, portanto, a exigEm­
cia do "Exame de Ordem" para a ins­
criação no Quadro da Ordem dos Ad­
vogados. outro absurdo é a exigên­
cia da obrigatoriedade, par a ob- · 
tenção de carta de estagiário, de exi­
bição de diploma de bacharel ou dé · 
doutor em direito. 

O título de "Doutor em Direito" é 
dadc lrôs curso de exteD.são univer­
sitária. Ent!lo o portador de diploma 
de bacharel e, ainda, do de doutor em 
direito é obrigado, para exercer a pro­
fissão, antes do "Exame de Ordem", a 
fazer estágio? Esta é, sem dúvida, a 
negação de todo o regime curricular 
universitário das Faculdades de Di­
reito do Brasil. 
6. A situação correta é a do regime 
anteriormente vigente: os universitá­
rios, do 4.0 ou 5.0 ano de Direito, caso 
desejassem, requeriam sua .inscrição 
na Ordem dos Advogados do Brasil 
como "solicitadores"- que correspon­
dia aos "estagiários>~ de hoje- e pra­
ticavam, exercendo a advocacia, com 
certas restrições. Os solicitadores re­
cebiam, inclusive, da própria Ordem, 
várias causas da Justiça Gratuita 
para patrocinar. Completado o curso 
de Direito, já com os seus diplomas, 
enquanto aguardavam o seu registro 
no MinistêiiO da Educação, os jovens 
bacharéis eram inscritos provisõria· 
mente nos Quadros da Ordem e, tão 
logo êsse registro se concretizasse, a 
inscrição passava a definitiva. 

Agora, como foi visto, até mesmo 
os portadores do título de ''Doutor em 
Direito" - que exige curso de pós­
graduação, com defesa de tese, são 
obrigados ao "estágio" e ao "Exame 
de Ordem": precisam confirmar, pe­
rante seus colegas da O.A.B., a efi­
ciência dos cursos que realizaram. 

Note-se, ainda, que de posse do Di­
ploma, registrado, os jovens já podem 
inscrever-se nos mais variados con­
cursos, que exigem nível universitário. 
Na Ordem, o exame é exigido para 
que o bacharel possa ter o DIREITO, 
que já é inerente à conclusão do curso, 
de exercer a sua profissão. 
7. Saliente-se que, instituída essa 
mudança em 1963, viu-se a Ordem dos 
Advogados em dificuldades para re­
gulamentar tais preceitos, o que só 
veio a fazer em 1967, pelo Provimento 
n.0 34, de 4 de outubro de 1967. Até 
1970, no entanto, ainda não tinham 
posto em prática tal exame. E o está­
gio sOmente agora começa a ser regu­
lado e disciplinado. Várias foram as 
leis de exceção promulgadas nesse in· 
terregno, visto a inexistência de nor­
mas regulamentares. 
8. Ora, cabe à Ordem dos Advogados 
do Brasil, de um lado, fiscalizar o 
·exercício da profissão; atuando sóbre 
os advogados e impondo-lhes o cum· 

primento de suas obrigações legais e 
regulamentares, e, de outro lado, in­
çuwbe-lhe, ainda, o dever de defender 
os seus filiados. 

Não há necessidade, no nosso en­
tender, dêsse esdrúxulo "Exame de 
Ordem", cuja exigência refoge às fi­
nalidades para as quais f-oi criada a 
Ordem dos Advogados do Brasil. 
9. A medida proposta, ante o expos­
to, adota a linha de ação que melhor 
se enquadra no princípio constitucio­
nal da isonomia, ao reconhecer o va­
lor dos nossos cursos de Direito, bem 
como o dos nobres professôres que os 
ministram e, finalmente, ao extinguir 
a capitis diminutio acima referida, 
com-o de inteira JUSTIÇA. As dem'lis 
revogações coadunam os demais as­
pectos accessórios com o principal. 
lO. Estas as razões que nos levam a 
apresentar à apreciação dos ilustres 
membros do Congresso Nacional o 
presente projeto que, devido à justeza 
de suas medidas, sem dúvida merece­
rã a sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 2 de junho de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.O 4.215 
DE 27 DE ABRIL DE 1963 

"Dispõe sôbre o Estatuto da Or­
dem dos Advogados do Brasil." 

Art. 48 - Para inscrição no quadro 
dos advogados é necessário: 

I - capacidade civil; 
II - diploma de bacharel ou dou­
tor em Direito, formalizado de 
acôrdo com a lei (art. 57); 

IH - certificado de comprovação 
do exercício e resultado .do está­
gio, ou de habilitação no Exame 
de Ordem (arts. 18, inciso VIII, 
letras "a>~ e "bll e 53); 
IV - título de eleitor e quitação 
do serviço m·utar, se fôr brasi-
leiro; · 
V - não exercer cargo, função ou 
atividades incompatíveis com a. 
advocacia (arts. 82 a 86); 

VI - não ter sido condenado por 
sentença transitada em julgado 
em processo criminal, salvo por 
crime que não importe em inca­
pacidade moral; 
VII - não ter conduta incompa­
tível com o exercício da profis­
são (art. 110, parágrafo único). 

Parágrafo único - Satisfazendo os 
requisitos dêste artigo, o estran·geiro 
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será admitido à inscrição nas mesmas 
condições estabelecidas para os brasi­
leiros no seu pais de origem, devendo 
eXibir diploma revalidado, quando não 
formado no Brasil. 

Art. 50 - Para obter a carta de es­
tagiário o candidato exibirá perante 
o Presidente do Conselho da Seção em 
que pretenda fazer a prática profis­
sional, prova de; 

I - ter diploma de bacharel ou 
doutor em· Direito .. formalizado de 
acôrdo com a lei (art. 53); ou 

II - estar p1atrjculado no 4.0 ou 
5.0 ano de Faculdade de Direito 
mantida pela União ou sob fisca­
lização do Govêrno federal; 

111 - estar matriculado em curso 
de orientação do estágio ministra­
do pela Ordem ou por Faculdade 
de Direito mantida pela União ou 
sob fiscalização do Oovêrno fe­
deral; ou 
IV - haver sido admitido como 
auxiliar de escritório de advoca­
cia existente desde mais de cinco 
anos, de Serviço de Assistência 
Judiciária e de departamentos ju­
rídicos oficiais ou de emprêsas 
idôneas, a juizo do Presidente da 
Seção. 

Parágrafo único - O estágio para 
a prática profissional terá a duração 
de dois (2) anos, sendo o programa o 
processo de verificação do seu exercí­
cio e resultado regulados por provi­
mento do Conselho Federal (art. 18, 
Inciso VIII, letra a). 

Art. 53 - ll obrigatório o Exame de 
Ordem para admissão no quadro de 
advogados, aos candidatos que não te­
nham feito o estágio profissional ou 
não tenham comprovado satisfatória­
mente o seu exercício e resultado 
(arts. 18, inciso VIII, letras a e b; 48 
(inciso III, e 50). 

§ 1.0 - O Exame de Ordem consis­
tirá em provas de habilitação profis­
sional, feitas perante comissão com­
posta de três advogados Inscritos há 
mais de cinco anos, nomeados pelo 
Presidente da Seção, na forma e me.­
diante programa regulado, em provi­
mento especial do Conselho Federal 
(art. 18, 1nc1so VIII, Jetra b). 

§ 2,0 - Serão dispensados do Exa­
me de Ordem os membros da Magis­
tratura e do Ministério PúblicO que 

tenham exercido as respectivas fun­
ções por mais de dois anos, bem como, 
nas mesmas condições, os professôres 
de Faculdade de Direito oficialmente 
reconhecidas. 

(A Comissão de Constituição e Jus~ 
tiça.J 

PROJli:TO DE LEI DO SENADO 
N.0 34, DE 1971 

Estabelece novos valôres para 
as multas pelo descumprimento 
por parte dos empregadores das 
leis trabalhistas e dá outras pro­
vidências. 

Do Senador Vasconcelos Torres 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O descumprimento, por 
parte dos empregadores, das leis tra­
balhistas importará em multas de va­
lor até 5 (cinco) vêzes o salário~míni­
mo de maior valor do Pais. 

Art. 2.0 - A falta continuada de 
que trata o artigo 1.0 desta lei poderá 
importar na suspensão do. funciona­
mento da emprêsa, por ptazo de 30 a 
90 dias, sem prejuízo para os respecti­
vos empregados. 

Art. 3.0 - O Poder Executivo regu­
lamentará a presente lei, no prazo de 
60 dias da data de sua publicação. 

Art. 4.0 
- A presente lei entrará 

em vigor 30 dias após a sua regula­
mentação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Justificação 

~ justa a aspiração dos trabalhado· 
res, consubstanciada em moção apro­
vada no 1.0 Encontro Sindical Flumi­
nense dos Trabalhadores na Indústria, 
recentemente realizado em Petrópolis, 
no sentido da atualização das multas 
pelo descumprimento das lels traba­
lhistas, pôsto que a prevalência do 
atual critério importa, de fato, na 
inevidência de qualquer penalidade 
sensível para os transgressores da 
lei. A vinculação ao salârio-mínimo 
vigente é critério que se impõe, dado 
o regime inflacionário -em que nos de­
batemos. 

Sala das Sessões, em 2 de junho de 
1971.- Vasconcelos Torres. 

(Às Comissões de Constituição e 
Justiça, de J,.,egislação Social, e de Fi­
nanças,) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,0 35, DE 1971 

Do Senador Vasconcelos Torres 
Proíbe a utilização de madeiras 

de lei para transformação de 
carvão. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - ~ proJbida, inclusive pa~ 

ra qualquer efeito industrial siderúr· 
gico, a utlllzação de madeiras de lei 
para transformação em carvão. 

Art. 2.0 
- As infrações no disposto 

no artigo anterior, além das repara~ 
ções quanto ao dano que possam cau­
sar, são puníveis com pena de reclu­
são de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

Art. 3.0 
- Esta lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 
O projeto visa a impedir ou pelo 

menos prevenir o crime que se vem 
praticando contra os nossos recursos 
,florestais, principalmente, em refe­
rência a nossa riqueza vegetal repre­
sentadas pelas madeiras de lei. De 
fato, o que se tem constatado, Ulti­
mamente, é. que até as indústrias si­
derúrgicas já utilizam madeiras de lei 
para transformação em carvão, incen­
tivando, com isso, a devastação de 
nossas florestas e a destruição dessa 
riqueza vegetal. 

Sala das Sessões, em 2 de junho de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça, e de Agricultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Clodomlr Ml!­
let) - Os projetos vão à publicação 
e, em seguida, serão remetidos às co­
missões competentes. 

Sôbre a mesa, requerimento que se­
rã lido pelo Sr. 1.0 -Secretár!o, 

1t lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 84, DE 1971 

Solicita a transcrição nos Anais 
do Senado do editorial intitul:idô 
"Asas Brasileiras", publicado ho 
41Correio da Manhã", do dia 2'5 
maio de 1971. 

Sr. Presidente: 

De conformidade com o disposto no 
Regimento Interno, requeiro a Vossa 
Excelência, ouvido o Plenário, a tran·s .. 
crição, nos Anais do Senado, do edito­
rial intitulado "Asas Brasileiras", pu-
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blicado no Correio da Manhã, do dia 
25-5-71, conforme recorte anexo. 

Sala das. sessões, em 2 de junho de 
1971.- Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mil­
let} - O requerimeflto lido irá à Co­
missão Diretora. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Senhor 
Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mil­
let) - Tem a palavra, pela ordem, o 
Senhor Senador. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
_ Sr. Presidente, os trabalhos desta 
Casa são amplamente divulgados pela 
Agência Nacional, através do progra­
ma A Voz do Brasil, dispondo o Se­
nado de 10 minutos e a Câmara dos 
Deputados de 20 minutos. O Executi­
vo, justiça lhe seja feita, tratqu de 
mopernizar o programa, e hoje, gra­
ças ao dinamismo e ao espirito de 
inovação que caracteriza o at.ual Di­
retor da Agência Nacional, êle se co­
munica com o ouvinte. Mudou os 
velhos chavões, os superados clichês, 
os anúncios musicais de determinados 
programas, e já não se observa -
infelizmente, temos que dizer a ver­
dade- o desligamento dos rádios por 
ocasião da Hora do Brasil, por falta 
de interêsse no noticiário. 

Era um desfilar de atos, de proje­
tos e de nomes, em que se perdia 
todo o interêsse de uma hora pre­
ciosa, em que se tinha o direito de 
dar notícias ao povo brasileiro, e, 
principalmente - aqui vai um elogio 
à Hora do Brasil - ao próprio anal­
fabeto, que passou a conhecer coisas 
da vida brasileira depois que inven­
taram o transístor, o rádio de pilha. 

o Executivo, Sr. Presidente, melho­
rou o projeto mas, na verdade, tem .. 
se subordinado a diretrizes obsoletas. 
Por exemplo: a hora do Congresso 
Nacional começa com um motivo mu­
sical que lembra "A Cidade Contra o 
Crime". A música que inicia a Voz do 
Brasil já é um programa que dá as­
sim uma idéia tétrica - "A Cidade 
Contra o Crime". 

vou levantar questão de ordem. 
Então 'cada Presidente que passa 

p~r est~ Casa detérmina critérios. 
Não se pode, por exemplo, deixar de 
·noticiar a atividade dos que falam, 
como a Hora do Brasil não pode de 

maneira nenhuma mencionar aquêles 
que não querem ocupar a tribuna, por 
êste ou aquêle motivo que nã-o cabe 
aqui mencionar. 

Mas agora está havendo um fato: 
o noticiário das Comissões, que acho 
rriuito interessante, em que :;;e dá no­
tícia ao povo brasileiro daquele tra­
balho anônimo, que não digo que seja 
o mais produtivo, mas é o que filtra, 
o que delibera, estuda e que nem sem­
pre tem tido oportunidade de ver a 
sua atuação divulgada. Acontece, Sr. 
Presidente, que nesse noticiário das 
Comissões dá-se os nomes dos R·ela­
tores, dos Presidentes, dos Vice-Pre­
sidentes das Comissões, dos presentes 
às Comissões. Mas - e posso provar 
o que estou dizendo, não para mim, 
que já sou velho parlamentar e estou 
atendendo solicitação de um colega 
- às vêzes, um congre~sista apre­
se~ta um projeto e o encaminha, ou­
tro leva o projeto à Mesa para ser 
filtrado na ..Comissão, e se divulga o 
nome do Relator e se omite o nome 
do autor do projeto. Pergunto a V. 
Exa. se há alguma diretriz da Mesa 
para que, no noticiário relativo às 
Comissões, seja omitido o nome do 
autor do projeto e mencionado ape­
nas o do Relator da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mil­
let) - V. Exa. consulta à Mesa se há 
alguma determinação nesse sentido? 

Absolutamente, náo há. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Quero concluir para. depois V. Exa. 
responder. Porque para mim, Sr. Prew 
sidente, no meu caso, pode até não 
dar o meu nome. Não se trata, de 
maneira alguma, de um caso pessoal. 
Mas, se o Senado tem interêsse em 
mostrar a sua atividade; se o Senado 
tem interêsse de se comunicar e am­
pliar a natureza do seu serviço de 
comunicação, eu perguntaria a V. Exa. 
~ que já vem em cima da fumaça, 
me r·espondendo, pront.o para respon­
der - se há alguma diretriz para, na 
divulgação do programa, se omitir o 
nome do autor do projeto e citar-se 
apenas o nome do Relator das Co­
missões. Porque, no caso, formulando 
a questão de ordem, viso a colaborar 
com a Mesa na divulgação dos nossos 
trabalhos, e mesmo para que sejam 
obedecidas as diretrizes que o emi­
nente Senador Petrônio Portella es-

tabeleceu, de que não pode haver fa­
voritismo para ninguém, é evidente. 

Há uns que falam, outros que não 
falam. uns que falam num dia, outros 
falam em outro. Se há alguma dire­
triz da Mesa a êsse respeito, V. Ex.a. 
me responda, por favor, porque então 
eu vou ver de que meios regimentais 
disponho para que as diretrizes da 
Hora do Brasil não pertençam apenas 
à Mesa D.iretora e, sim, ao Plenário. O 
Plenário decidirá como agir. 

Muito obrigado a V .. Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mi­
let) - Respondendo à indagação de 
V. Ex. a, que não chegou a ser própria­
mente uma questão de ordem, mas 
uma simples interpelação à Mesa sô­
bre o funcionamento de um dos ser­
viços da Casa, devo dizer a V. Ex.a q~e 
não há especialmente determinaçao 
da Mesa ou da Comissão Diretora com 
referência a cortes ou acréscimos de 
qualquer matéria para que seja irra ... 
diada pela Hora do Brasil. Entretan ... 
to as observácões de V. Ex.a serão 
co,nsideradas n~s instruções que terão 
de ser dadas para que o funcionamen­
to dos diversos serviços desta Casa 
tenham a eficiência que todos nós de­
sejamos. Agradecemos, inclusive, a co­
laboração de V. Ex.a nesse sentído. 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir Mi· 
let) - Esgotada a Hora do Expedieri­
te, passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do Re-­
querimento n.0 75, de 1971, de au-­
toria do Senador Vasconcelos Tor .. 
res. solicitando o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n.0 

15, de 1970, que "dá o nome do 
Presidente Cas.teilo Branco ao 
Aeroporto Internacional do Qa ... 
leão". 

Em discussão. (Pausa) 

Não .havendo quem queira discuti­
lo. encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam O 

requerimento queiram permanecer 
sentados. <Pausa.) 

Aprovado. 

o projeta será desarquivado e feita, 
se necessário, a reconstituição do pro­
cesso. 
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O SR. PRESIDENTE (Clodomir 
Millet.) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 9, 
de 1971 (n.0 3-B/71, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Pre~ 
sidente da República, que "dispõe 
sôbre a venda de bens imóveis, 
pelos Ministérios da Aeronâutica 
e da Marinha, sôbre a aplicação 
do produto da operação, e dá ou­
tras providências", tendo 
Pareceres, sob n.Os 71 e 72, de 
1971, das Comissões de Segurança 
Nacional, favorável; e de Finan­
ças, f a vará vel, com Emenda que 
oferece de n.0 1-CF. 

Em discussão o projeto e a emen­
da. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti­
los, encerro a discussão. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Aprovado. 

111 o seguinte o projeto aprova­
do: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 9, DE 1971 

(N. 0 3-B/71, na Casa de origem) 

Dispõe sôbl'e a venda de bens 
imóveis, pelos Ministérios da Ae­
ronáutica e da Marinha, sôbre a 
aplicação do produto da operação, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decretà: 
Art. 1.0 - Os Ministérios da Aero­

náutica e da Marinha são autorjzados 
a proceder a venda ou permuta de 
bens imóveis da União, de qualquer 
natureza, sob suas jurisdições, cuja 
utilização ou exploração não atenda 
mais às necessidades da Marinha é 
da Aeronáutica. 

§ 1.0 - Para cada caso deverã ha­
ver aprovação expressa do respectivo 
Ministro. 

~ 2.0 - No processo da aprovação 
serão observadas as normas estabele­
cidas no Título XII do Decreto-lei 
n. 0 200, de 25 de teverejro de 1967. 

Art. 2.0 
- O produto das operações 

realizadas de conformidade com o 
disposto no art. 1. 0 será incorporado 
ao Fundo Naval e ao Fundo de A e .. 
ron_álJtic.a., _do respectivo Ministério, ~! 
conta bi1izado em separado. 

Parágrafo único - :t!:ste produto só­
mente será empregado na construção 
e aquisição de bens imóveis, bem como 
na compra de equipamentos, de acôr­
do com os planos de aplicação, pre­
viamente aprovados pelo Presidente 
da República. 

Art. 3.0 - Ao órgão próprio res­
ponsável pelo patrimônio da União 
ser.ão obrigatOriamente comunicadas 
as alienações e aquisições de bens 
imóveis feitas na conformidade da 
presente Leí. 

Art. 4.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir 
Millet) - Passa-se à votação da 
emenda. 

os Srs. Senadores que aprovam a 
emenda, queiram conservar-se senta­
dos. <Pausa.) 

Rejeitada. 
A matéria irá à sanção. 

lt a seguinte a emenda rejei­
tada: 

EMENDA N, 0 1-CF 

Acrescente-se no final do § 2.0 do 
artigo 1.0 a seguinte expressão: 

"e na Lei n.0 4.320, de 17 de março 
de 1964." 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir 
MiUet) -

Item 3 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.O 1, 
de 1971, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que ''dá o no­
me de Euclides da Cunha à Rodo­
via Transamazônica", tendo Pare­
ceres, sob n."" 69 e 70, de 1971, das 
Comissões de Constituição e Jus­
tiça, pela constitucionalidade e 
juridícidade; e de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas, 
pela aprovação. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso 

da palavra, declaro encerrada a dis­
cussão. 

Passa-se à votação. 
Com a palavra o Senador Vascon~ 

celas Torres para encaminhar a vo­
tação. 

O SR. VASCONGELOS TORRES 
(Para encaminhar a votação. Sem re .. 
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
quero agradecer às Comissões de 
Constituição ·e Justiça, ·Transportes, 

Comunicações e Obra.s Públicas os pa­
receres favoráveis à proposição que 
apresentei. 

O Senado, no meu modo .de en~~n­
der, acompanhando o que foi feito 
pelos nossos eminentes colegas · :;;_~ 
seio das comissões técnicas, estirá 
fazendo justiça ao homem mais iden­
tificado com o Brasil, com o s~rtão e 
com a Amazônia, Eu~lides da Cunha. 

Peço, portanto, que os pareceres 
sejam aprovados. 

O Sr. Ruy Santos - Sr, Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ciodomir Mil­
Iet) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (Para en­
caminhar a votação. Sem revisão J do 
orador.) - sr. Presidente, se eu não 
tivesse outros motivos para ter aprê­
ço pelo eminente Sénador Vasconce­
los Torres, teria agora pela sua ini­
ciativa. 

s. Exa. visa dar o nome de "Eu­
clides da Cunha" à Transamazônica. 
Entretanto, a designação "Transa­
mazônica" indica o local da estrada. 
A estrada "Rio-São Paulo" será, ·pe­
lo resto da .vida, "Rio-São Paulo". 
Se não me falha a memória, a es­
trada para Petrópolis tem o nome, 
hoje, de "Washington Luís", mas pa­
ra todo mundo é "Rio-Petrópolis"; 
a "Rio-Bahia" é "Rio-Bahia", por­
que o nome designa os Estados liga­
dos por ela. A Transamazônica ser­
ve até de propaganda para a região 
nordestina, que tem vívido abando;.. 
nada e só agora., com a arrancada 
do atual Govêrno, vai ter essa es­
trada. 

Por tais motivos, Sr. Presidente, 
sem ctesaprê.ço algum, nem ao autó'r 
da proposição, nem ao nome admir~:. 
vel de Euclides da Cunha, a lidêran .. 
ça vai votar contra o prOjeto. (Mui­
to bem!) · _.,,.., 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir Mil• 
let) - Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Está rejeita~o. 

O projeto irá. ao· arquivo; 
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t o· seguinte o projeto rejei­

tado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.• 1, DE 1971 

Pá nome de "Euclides da 

cunha" à Rodovia Transamazôni· 

ca. 

o congresso Nacional decreta: 

Art. t.o _ Terá ó nome de "Estra­

da Euclides da Cunha"' a Rodovia 
Transamazónica, em construção, pre­
vista no art. 2.o do Decreto-lei núme­

ro 1.106, de 1970. 

Art. 2.0 _ Esta Lei entra em vtgor 

na data de sua promulgação, revoga­

das as disposições em contrário. 

Ó SR. PRESIDENTE (Clodomir Mil­

lei.) 

Item 4 

Discussá0 , em turno único, do Pa­
recer n.o 63, de 1971, da Ccmis.são 

. . o 
de Finanças, sôbre o Oficio n. 
S-6, de 1968, do Governador do 

- Estado do Maranhão, solicitando 
·a autor!zaçáo do Senado Fedéral 
para realizar operação de finan-

ciamento externo com a fi~ma 

CHF Müller G.m.b.H- Hamburgo 
_ Alemanha, relativo à importa­
ção de equipamento médico-hos­
pitala·· destinado à Secretaria de 
saúde daquele Estado (parecer no 
sentido do arquivamento da ma­
téria~ por. não estar devidamente 
documentada). 

Em discussão o parecer. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a díscussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
parecer, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Està. aprovado. 

Em virtude da aprovação do pare­
cer, a matéria. será arquivada. 

do: 
E o segU:int.~. o parecer apro~a-

PARECER 
N.• G3, DE 1971 

Da Comissão de Finanças, sô~ 

bre o Ofício· S-6, de 1968, do Sr. 
G"()vernador do Estado do 1\fara~ 
nhão, solicitando ao Senado Fe~ 

dera), autorização para realizar 
operação de financiamento. exter~ 
no com a firma CHF M"OLLER 
G.m.b.H. - HambUl'go - Alema.­
nha, relativo à importação de. 
equipamento médico ~ hospitalar 
destinad' à Secretaria de Saúde 
daquele Estado. 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

O Sr. Governador do Estado do Ma­
ranhão, através do Oficio de 20 de 
março de 1968, solicitou ao Senado 
Federal, de acôrdo com o art. 45, li, 
da Constitui<;ão então vigente, a ne­
cessária autorização para aquêle Es­
tado, a.través da Secretaria de Saúde, 
efetuar aquisição de equipamentos 
médico-hospitalares, mediante finan­
ciamento externo da firma CHF 
MüLLER G.m.b.H. - l\ktiengesells­
chaft- Hamburgo, Alemanha,_ no va­
lor de DM 256.968.00 (duzentos e cin­
qüenta e seis mil, novecentos e ses­
senta e oito marcos alemães). 

2. A 10 de abril de 1970 solicitamos 
ao Sr. Governador do Estado do Ma­
ranhão fôsse enviado, com a .necessá­
ria urgência, para atender o que es..: 
tabelece o art. 343, letras a e b do Re­
gimento Interno, os seguintes do­
cumentos: cópias do contrato e do 
Diário Oficial que publicou a Lei Es­
tadual autorizativa da operação, bem 
como os pareceres. do Ministério da 
Fazenda ou Banco Central do Brasil, 
relativos ao referido contrato. 

3. Até essa data, entretanto, não fo­
ram anexados ao processado os do­
cumentos por nós solicitados e indis­
pensáveis para instruir medidas des­
ta natureza. 

4. Face ao decurso de tempo, resta 
a esta Comissão mandar arqu~var o 
presente pr0jeto. 

Sala das Comissões. em 20 de ou­
tubro de 1970. - Carvalho Pinto, 
Presidente em exercício - Clodomir 
Millet, Relator - \Valdemar Alcânta­
ra - Adolpho Franco - José Ermírio 
- Carlos Lindenberg ~ Júlio Leite -
José. Leite ~ l'et.rônio Pol'tella - ·At­
tílio Fontana - ~lello Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Clodomir 
Millet) - Esgotada a pauta da Or­
dem do Dia, vou dar a palavra aos 
oradores ainda inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Flávio 
Brito. <Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Antô­

nio Fernandes. (Pausa.) 
S. Exa. não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Vas­

concelos Torres. 
O Sr. Vasconcelos Torres - (Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. um pouco triste por­
que vejo rejeitado o projeto de minha 
autoria, com pareceres favoráveis, que 
viria prestar justiça ao grande Eucli­
des da,. Cunha, porque daria o seu no­
me à estrada Transamazônica; aquêle 
que, se fô.sse poeta, estaria na mesma 
galeria de Camões, pois, embora não 
tendo feito versos, escreveu, talvez, o 
poema da nacionalidade. que ·é "Os 
Sertões", aquêle que, inclusive, imagi­
nou a Transamazànica; acato a deli­
beração do Senado. 

E o segundo dia em que uma inicia­
tiva de ordem cultural é fulminada, 
inapelàvelmente, neste plenário. 

Apesar dessa mágoa, Sr. Presidente, 
quero focalizar o assunto que deter­
minou a minha inscrição no dia de 
hoje. 

Encaminhei à Mesa, e V. Exa. já 
determinou ao Sr. l.0 ~Sectetário que 
procedesse à sua leitura, projeto que 
revoga dispositivo da Lei n.0 4.215, de 
1963, que dispõe sôbre o Estatuto da 
Ordem dos Advogados do Brasil, e dá 
outras providências. 

Colocando em miúdos, é o seguinte: 
viso a reformar dispositivo anacrônico 
da Lei da Ordem dos Advogados do 
Brasil, que determina que o bacharel 
em Di.reito, depois de aprovado pela 
sua escola, depois de submetido a. to­
dos os exames determinados por lei 
e com o seu diploma registrado no Mi­
nistério da Educação, seja submetido 
a um exame de suficiência a fim de 
provar se està em condições de 
advogar. 

Ora, se a fiscalização federal do en­
sino é severa (como existe), se os pro­
fessôres catedráticos são nomeados 
por concurso, se os assistentes estão 
submetidos à fiscalização do MEC, se 
durante a realização de provas há a 
presença. de Inspetor Federal de En­
sino Superior, como obrigar -a: um ba-
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charel, não raro tendo cursado a 
Faculdade com de.spesas imensas -
muitos .são casados, muitos abraçam a 
carreira por um pendor vocacional -, 
como, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, obrigá-los a exame de suficiência? 

Sr. Presidente, sou daqueles que en­
tendem que o advogado é indispensá­
vel no quadro das atividades sociais. 
Pode haver o engenheiro .. o arquiteto, 
o militar, o técnico, pode-sé ir à Lua, 
mas a ausência daqueles que culda:m 
da ordem jurídica é impossível de 
admitir. 

Em São Paulo já estão "esnobando" 
a lei: há determinação de que só obte­
rão a carteira de advogado aquêles 
que, embora com todos os requisitos, 
se submeterem a urn exame prévio de 
suficiência. 

Onde está a isonomia, Sr, Presi­
dente, aquéle princípio salutar de 
que todos são iguais perante a lei? 
Assim, porque se exigir ex,ame de su­
ficiência para os advogados que, pelo 
Código Civil, mesmo que errem não 
prejudicam seu constituinte? Todos 
sabem que existem várias instâncias. 
A deficiência do advogado pode .ser 
suprimida pelo Juiz quando êste 
observa que o advogado não está 
atendendo ao mandato que recebeu. 
Pode, pois, ser recriminado e até 
substituído. 

O advogado tem a primeira, segun­
da, terceira e quarta instâncias, es­
talldo, então, amparado pelo Código 
CivH, como disse. Porque então não 
se determina o exame de suficiêncía 
para médicos? tles podem receitar 
um remédio errado, podem operar er­
radamente, vindo o doente a morrer! 

Meu projeto não demanda despe~ 

sas, nem é inconstitucional. Ajusta­
se, perfeitamente, dentro da sistemá~ 
Uca universltárja- do Pals_ , 

Depreco aos meus ilustres colegas 
de representação, nest.a Casa, a sim­
patia indispensável, para que o Se­
Ilado não cometa injustiça. 

Sr. Presidente, em matéria de or­
dem cultural, que não envolve poHti­
ea, o horóscopo, esta semana, tem si­
do cruel para com o Senado. Sou um 
homem que proclama e proclamarei 
~wmpre isto: estou engajado dentro 
da ARENA, dentro da Revolução. 
Não me furtarei, do ponto final da 
Bancada, da última estação parla­
mentar em que me coloco, do fim do 
plenário, neste fim de linha, a acom­
panhar a locomotiva da Liderança 
para onde tenha que ir. Mas, sôbre 
certos assuntos, temos que colaOorar; 
dando um alento à mocidade univer­
sitária dêste País, justamente quan­
do matérias de seu tnterêsse são, a 
todo instante, examinadas, estuda~ 

das. 
Peço, portanto, aos meus eminentes 

pares que atentem para meu projeto. 
Vejo chegar, agora, aqui, o Relator 

do projeto, tombado, hoje, piedosa­
mente, nesta Casa. Quero, assim, 
render minhas homenagens ao Se~ 

nadar Milton Cabral, pelo estudo que 
fêz: profundo, meticuloso, excelente, 
uma página de sociologia, onde mos~ 
tra a sua competência e o seU inte­
rêsse em examinar as matérias que 
lhe são cometidas. 

Sr. Presidente, espero que o SenaM 
do me atenda neste particular. 

O arquiteto que projeta, e que não Agora, ainda, sôbre a questão de 
faz exame, já saj habilitado a exer- ensino, quero passar ao segundo 
cer sua profissão e, também, a êle tema. 
não é exigido o exame de suficiên~ Trata-se de apêlo que recebi do 
cia. Desde que tenha registro de sua Município de Barra Mansa, de várias 
profissão, no MEC, pode, livre e de- entidades sindicais. Estas, a respeito, 
sembaraçadamente, abrir seu escri- subscreveram um ofício ao Ministro 
tório. Entretanto há o perigo de um da Educação e Cultura, o nosso emi-
edificio cair, como tem acontecido ern nente colega Jarbas Passarinho, so~ 

São Paulo, na Guanabara e no mun~ licitando a. realização de novos exa~ 
do inteiro. Aliás, são sem conta os mes de madureza, em Barra Mansa. 
edifícios que desabam, pontes etc. o oficio é assinado pelo Presidente do 

Há, portanto, um anacronismo le~ Sindicato do Comércio Varejista, Ge­
ga1 que estou intentando extirpar, no raldo Barcellos de Camargo, com o . 
contexto do estatuto da Ordem dos apoio de tôdas as entidades sindicais. 
Advogados do Brasll. Para tanto, es- Levej-o, pessoalmente, ao Ministério 
pero a compreensão dos meus emi- · da :Educru;ão e· Cultura e o protoco~ 
nentes_ pares.: ._ _ _r:~ lei. _ ::_; ·~•~iJ).f. 
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Sr. Presidente, lerei o teor não só 
· da carta dirigida a mim, mas tam­

bém, os têrmos do oficio dirigido ao 
Sr. MiniStra da EdUCação, para qUe 
constem do meu discurso: (Lê.) 

"Barra Mansa, 28 de malo de 1971. 

OFíCIO N.0 43/1971. 
Senhor Senador: 
Precedendo os demais signatá­
rios dQ 1 memorial anexo, dirigido 
ao Exmo. Senhor Ministro da 
Educação e Cultura, Cel. Jarbas· · 
Passarinho, e por êles devida­
mente credenciados, tomamos a 
liberdade de nos dirigir a Vossa 
Excelência, legítimo representan­
te .de nosso Estado, especialmen:.:. 
te da Região Sul-Fluminense, pa­
ra que, encampando como de há~ 
bito, as justas reivindicações ali 
consubstanciadas, nos faça ó 
obséquio de apresentâ~las ao ti.J~ 

tular daquela Pasta, na certeza 
do eterno reconhecimento dos 
nossos associados. 
Sendo geral a apreensão de tôda 
a nossa comunidade pelas notí­
cias que nos chegam, de que o 
Senhor Ministro suspendeu sine 
die a realização de novos exames 
de Madureza, resultando sérias 
dificuldades aos nossos associa­
dos que a êles se candidataram, 
é que recorremos ao nobre Sena­
dor, sabedores que somos do ca­
rinho e do aprêço .com que se. tem 
dedicado às causas que lhe temos 
apresentado, em todos êsses anos 
de sá.lutar convívio. 
Com os nossos melhores agrade­
clmentos e nossos votos de cons­
tante sucesso em tôdas as pa­
trióticas iniciativas Que têm ca­
racterizado Vossa Excelência, fir .. 
mamo~nos de par com as nossas 

Atenciosas saudações. - Geraldo:· 
Barcellos de Caniargo, Presidente." 

''Excelentíssimo Senhor 

Cel Jarbas Gonçalves Passarinho 

D. D. Ministro da Educação ·e 
Cultura 
Os Slndlcatos de classe, slgnatá- · 
rios do presente, em sua maioria 
sediados nas cjdades de Barra 
Mansa e Volta Rectonda, congre-. 
gando os in terêsses ctâ imensa I e-· · 
gião ·de ·:aSsociado~ -de ~·qúase: tõda 
a Região Sul-Fluminense, vêm, · 
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respeitosamente, expôr a Vossa 
Excelência suas apreensões quan· 
to a paralisação dos Exames de 
Madureza, de que tiveram notí­
cia, na certeza de que o ilustre 
patricia, para felicidade nossa, 
inspirador da vitoriosa campanha 
para a elevação cultural de nos­
so povo, não decepcionará a todos 
os quti, motivados justamente por 
essa bandeira desfraldacta, con­
tam, em qualquer idade, enfHei­
rar-se aos que se dispuseram re­
colocar o Brasíl, soberanamente, 
no lugar que lhes ê devido, entre 
as grandes potências mundiais. 
Não nos é licito julgar o movi­
mento desenvolvido em outras· ci­
dades ou regiões nacionais. Em 
Barra Mansa, Volta Redonda e 
nas cldades circunvizinhas, que 
rormam a Região Sul-Fluminen­
se, a educação e a cultura cons­
tituem-se no assunto dominante 
de tôda a comunidade, na maior 
e màJs positiVa realização de que 
se tem notícia em tôda a nossa 
história.. 

Ascendendo ao ní~l universitária 
"pari passu" com a redentora Re­
volução de 31 de Março de !964, 
civis e militares, na mais perfeit~ 
comunhão de propósito, integra­
dos nos mesmos ideais patrióti­
cos, contando com o incondicio­
nal apolo do 1.0 Batalhão de In­
fantaria Blindada' e da Academia 
Militar das Agulhas Negras, dos 
l'odêres Públicos, dos Sindicatos 
de classe, associações de todo o 
gênero, clubes de serviço e do po­
vo em geral, tôda a Região vê 
com orgulho o entusiasmo reinan­
te em todos os educandários, pela 
procura e freqüência assídua, 
desde a mais tenra idade, dos 
jardins. de infância, às mais pro­
vectas idades, dos cursos notur­
nos de nível médió e universitário. 

, Mas, Senhor Ministro, como inte­
ressar o cidadão cronolOgicamen­
te adulto ou o que, ainda jovem, 
prematuramente assim se consi­
dera, na responsabilidade assumi­
da desde a mais tenra idade, em 
defesa do seu sustento ou de sua 
família numerosa; que luta pela 
sobrevi-vência, ao menos alimen­
t3.r.' cujas fôrças debilitadas não 
o estimul~m a recomeçar todo o 

cíclo estudantil? Como solucionar 
· os problemas psicológicos dai re­
sultantes par a convencê-lo a 
disputar contra o tempo e o melo 
ambiente heterogêneo, o lugar 
merrecido, impiedoaamente nega­
do pelas ad\Tersidades da vida? 
Os que assim &e encontram e as­
slm raciocinam, enquadram-se 
perfeitamente na "Madureza'' exi­
gida pela filosofia do legislador, 
nos térmos do "Artigo 99", cujos 
incontáveis benefícios, distribui .. 
dos desde sua instituição, são pra~ 
zerosamente atestados pela Re­
gião Sul-Fluminense, que, valen­
do-se dos signatários do presente, 
intérpretes das classes trabalha­
doras e produtoras que represen­
tam, serenamente ctepositai!l, em 
Vossa Excelência, as esperanças 
de que não lhes serão negadas M. 

armas indispensáveis para a luta 
encetada por todos os brasileiros 
de boa vontade, na grande bata­
lha decisivamente travada no 
campo educacional de n os s a 
Pátria. 
Em, 27 de maio de 1971. - Ge­
raldo Barcellos de Camargo, Pre­
sidente do Sindicato do Comércio 
de Barra Mansa e Itavera." 

Alias, o sindicato se faz intérprete 
das esperanças de tôda a Região Sul­
Fluminense. Que não venham estas a 
ser negadas, que seja. permitido àque­
les Municípios o exame de madureza, 
que êste volte a ser efetuado. 

Sr. Presidente, o terceiro motivo que 
me traz à tribuna, para mim muita· 
triste, é o desejo de prestar uma ho­
menagem a um eminente· cidadão pe,­
tropolitano! Mário Octávio Felipe, fa­
lecido no dia 27 de maio de 1971. 

Foi um homem identificado, inteira­
mente, com a jóia da serra que é Pe­
tropólis; ligada às Iniciativas da co­
munidade, chefe exemplar de famí­
lia, companheiro, amigo, funcionàrio 
do Estado, ex-secretário de Serviços 
Sociais da Prefeitura. Iria êle ocupar 
função relevante, no Go\Têrno do Esw 
tado, como Membro do Conselho de 
Contribuintes e, no verdor dos anos, 
assim, inesperadamente, Sr. Presiden­
te, numa reunião comemorativa do 
aniversario de fundação_ da Fábrica 
de Pólvora E~trêl~, .do Exército, em 
Magé, perde a vida .de maneira ines-

perada, contristando todos compa­
nheiros e amigos. 

Alvaro Americano, que fol Secretá­
rio de Estado, brilhante jornalista, 
tão ligado a Petrópolis, escreveu uma 
bela crônica, "Carta a. Mário Octávio 
Felipe", publicada no Diário de Pe­
tropólis, justamente no dia em que 
êste que pranteamos neste instante 
completava o seu 45.0 ano de exis­
tência. 

Peço a V. Exa., Sr. Presidente, que 
êsse admirável artigo do brilhante 
homem. público, Alvaro Americano, 
seja incorporado ao meu discurso de 
homenagem que nós, fluminenses, no 
Senado.; prestamos à pranteada figu­
ra de Mãrio Octávio Felipe. 

Erarn êsses assuntos, S~. Presidente, 
que pretendia - e pude lograr o meu 
Objetivo - abordar no dia de hoje. 

Multo obrigado a V. Exa. (Muito 
betn! Muito bem!) '"' 

DOCUMENTO /l, QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR VASCONCElOS TORRES EM 
SEU DISCURSO. 

"CARTA A MARIO OCTAVIO 
FELIPPE 

Mário 
Você faria hoje 45 anos. Seria dia 
de se reunirem em seu aparta­
mento acolhedor seus mais ínti­
mos amigos e seUê_, parentes. Para 
cada um você teria uma palavra 
cordial, um gesto afetuoso, en­
quanto em seu rosto de antigo 
profeta estaria gravado aquêle 
sorriso bom, que traduzia a sua 
felicidade sempre que podia cer­
carwse daqueles de quem gostava. 
Esta sempre foi uma das exterio­
rização de sua generosa persona­
lidade. Você fica\Ta feliz com o 
convívio dos que estimava, pro­
curava êste convívio, estimulava­
o, buscava~o. Mas, quando o ob­
tinha, começavam, paradoxal­
mente, as suaS preocupa~Õefi., por­
que sendo o seu prazer fazer a 
alegria dos outros, você achava 
sempre que fazls. pouco, quando 
na realidade fazia muito mais do 
que qualquer outro o fazia e mui­
tíssimo mais do que você mesmo 
podia. Assim, na sua movimenta­
ção afetiva você encontrava, ao 
mesmo tempo, a fonte de sua sa­
tisfação, pois a generosidade de 
se1J.:coração funcionava.coru.o um 
fmã poderoso levando os . amigos 
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para junto de você, e a causa de 
sua ansiedade. Nesta época em 
que quase todos vivem voltados 
para si próprios e não têm olhos 
para ver os demais, você vivia os 
problemas alheios, dedicava-se 
aos amigos e aos simples conhe­
cidos, emocionava-se com seus 
problemas e tribulações. Assim 
não era possível, caro Mário. Não 
haveria coração que aguentasse. 
E se o seu coração se emocionasse 
sàmente com os problemas e as 
aflições cte tôda a gente já seria 
difícil de resistir, mas êle se emo­
cionava, da mesma forma, com as 
alegrias e as vitórias de cada ami­
go, de cada parente, de cada co­
nhecido. Não. não era possível 
suportar. E foi o que aconteceu. 
Quando tínhamos tanta esperan­
ça na sua recuperação, após aquê­
le baque de outubro de 70, seu co­
ração parou de repente, porque 
não conseguiu resistir à alegria 
que lhe provocava a alegria de 
todos os que o cercavam, inclusi­
ve de sua Lina e das meninas, 
com quem pela primeira vez d-an­
çara naquela festa que você tan­
to aprecja v a. 

Na sua espontaneidade, na ma­
neíra simples de agir que chegava 
a ser humilde, não sei até que 
ponto você terá tido a conscíên­
cia de que era a expressão verda­
deira do cristão, não apenas por­
que cumprisse regularmente as 
obrigações religiosas, mas, sobre­
tudo, por ·ver em cada pessoa que 
se aproximava de você um irmão. 
Provàvelmente você nunca pen­
sou nisto. A fraternidade. em 
você, deve ter vindo com a Graça, 
que todos recebem no Batismo e 
vamos maltratando através dos 
anos, mas que você conservou e 
desenvolveu. 

Por tudo isto, Mário, quando seu 
coração parou o nosso começou a 
doer e Petrópolis ficou mais po­
bre e menor. O tempo, ai de nós!, 
que quase tudo cicatriza, (embora 
não tenha cicatrizado em você a 
ferida do primei to enfarte l, pro­
vàvelmente se encarregará de di­
minuir a dor que hoje nos abate, 
onze dias apenas após a sua mor­
te. Guardaremos as boas le;m­
branças, a figura risonha e ama­
vel, as frases espirituos-as e sem 

maldade. Mas, no descanso eter­
no, querido amigo, não se esque~ 
ça de nós e continue a velar por 
todos e por cada um, com aquela 
mesma dedicação, a extrema bon­
dade, a inata delicadeza que de 

. você fizeram uma figura excep­
cional entre os homens e lhe ga­
rantiram, tenho a certeza, 
um lugar privilegiado junto ao 
Trono do Senhor, o único lugar 
privilegiado que você recebeu e 
que muito mereceu, lugar que se­
rá seu por todos os séculos dos 
séculos, amém. 
Um grande e saudoso abraço do 
seu amigo 

Alvaro 
27-05-71. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg} - Tem a palavra o nobre 
Senador J essé Freire. 

O SR. JESSÉ FREIRE (Lê o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, como representante do Rio 
Grande do Norte quero associar~me ao 
pesar desta Casa pelo falecimento de 
um conterrâneo, que foi dos mais ilus­
tres e dignos homens públicos no ser­
vic;o do seu Estado e do Brasil. 
Refiro~me a José Augusto Bezerra 

de Medeiros, homem que reunju com 
brilho, em sua personalidade singu­
lar, os atributos de professor, de ju­
rista, de magistrado, de parlamentar 
~ desde. a Assembléia Legislativa es­
tadual, à Câmara dos Deputados e ao 
Senado Federal - administrador, jor­
nalista, historiador e economista, com 
incursões nas lides assoclativas das 
classes produtoras. 

Duas paixões o animaram ao longo 
de sua vida pública, a educação e a 
democracia. A ambas serviu com de­
votamento, desde as cadeiras que 
ocupou no magistério, nas lutas da 
Liga Brasileira contra o Analfabetis­
mo, nos congressos e conferências de 
que participou, na fundação da mo­
delar Escola Doméstica de Natal, na 
presidência do Oitavo Congresso Bra­
sileiro de Educaçào, nos livros que pu­
blicou sôbre ensino, nas revistas que 
dirigiu, como "A Educação" e poste­
riormente "Revista Brasileira de Edu­
cação". 

Na vJda pública, afirmou -se vigoro­
samente ao lado dos princípios demo­
cráticos, nos mandatos que exerceu e 
nos-livros que-publicou, entre os quais 

se destacam "A representação profis­
sional nas Democracias", "0 antepro­
jeto de Constituição em face da De­
mocracia", "Porque sou parlamenta­
rista", "Presidencialismo e Parlamen­
tarismo", entre outros. 

Posso dizer que se abriu um grande 
claro nas fileiras dos autênticos va­
lôres culturais, morais e políticos da 
nossa terra. Disso dá testemunho seu 
curriculum vitae, que passo à Mesa, 
para que figure nos Anais desta Casa, 
onde recordamos a figura de José 
Augusto com saudade, admiração e 
respeito. 

Longe Iria, Senhor Presidente, na 
enumeração dos títulos e serviços 
com que José Augusto Bezerra de Me­
deiros se recomendou ao aprêço e ao 
reconhecimento do seu Estado natal 
e do País. 

Mas sei que no próximo dia 8 o 
Senado homenageará a sua memória, 
e nessa oportunidade falará pela ban­
cada do Rio Grande do Norte,~ nobre 
colega Senador Dinarte Mariz. Se me 
antecipo hoje nessas considerações, é 
para que fique aqui o testemunho da 
minl).a amizade, da minha saudade, 
reverenciando a memória daquele 
ilustre conterrân~o. porque, na têrça­
feira, na Hora do Expediente, lamen­
tàvelmente não estarei presente, uma 
vez que no mesmo instante, nesta Ca­
pital, estarei presidindo a uma reu­
nião de empresârios estrangeiros. 
Muito obrigado. (Muito bem! Muito 
bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR 
JESS~ FREIRE EM SEU DISCURSO. 

JOSÉ AUGUSTO BEZERRA 
DE MEDEIROS 

I - Nasceu a 22 de setembro de 
1884, na cidade de Caicó da então 
Província, hoje Estado do Rio Gran­
de do Norte, sendo seus pais Profes­
sor Manoel Augusto Bezerra de Araú­
jo e D. Cândida Olinda de Medeiros. 
li - Estudos primários nas cidades 

de Caicó, Matai e Acari, tôdas no Rio 
Grande do Norte, tendo como precep­
tores, em Caicó, sua mãe D. Cândida 
Olindina de Medeiros, D. Maria Leo­
poldina de Brito Guerra e Manoel Hi­
pólito Dantas; em Natal, D. Adelaide 
Câmara e José de Amorim Garcia, e 
em Acarl, onde concluiu o curso em 
1896, Tomaz Sebastião de Medeiros. 

111 - Fêz o curso secundário ou gi­
nasial em Natal, no Ateneu Norte­
rio-grandense, 1897 a 1900. 



1788 Quinta-feira 3 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1971 

IV - Fêz o curso jurídico na Fa­
culdade de Direito de Recife, entre 
1901 e 1905. A 1.0 de dezembro de 1905 
recebeu o grau de Bacharel em ciên­
cias jurídicas e sociais, sendo eleito o 
orador de sua turma de q·ue foi pa­
rari.info o Professor Clóvis Beviláqua, 
então catedrático de Legislação Com­
parada sôbre o Direito Privado da­
quela Faculdade. 

V - Em 1905, quando ainda estu­
dante de Direito, foi nomeado inte­
rinamente Procurador da República 
na Seção do Rio Grande do Norte, pe­
lo Juiz Federal, Dr. Olimpio Vital. 

VI - Em 1906, logo depois de for· 
mado, professor de História Geral do 
Brasil no Ateneu Norte Riograndense. 

VII - Em 1907, Inspetor do Govêr­
no Federal junto ao Colégio Abílio, 
então localizado na Praia de Botafo­
go, Rio de Janeiro. 

VIII - Em 1908, Professor de Geo­
grafia do Ateneu Norte-río-grandense. 

IX - Em 1909, Membro da Société 
de Science Sociale (Paris). 

X - Em 1910, Diretor do Ateneu 
Norte-rio-grandense. 
. XI - Em 1911, Juiz de Direito da 

Câmara de Caicó, Rio Grande do Nor­
te. 

XII - Chefe de Polícia (em comis­
são) no Rio Grande do Norte, em 
1912. 

XIII - Em 1913, Deputado à As­
sembléia Legislativa do Estado e Li­
der da mesma Assembléia. 

XIV - Em 1914, Secretário-Geral 
do Estado no Govêrno do Sr. Ferrei­
ra Chaves. 

XV - No comêço de 1915, Deputado 
à Assembléia Constituinte do Rio 
Grande do Norte. 

XVI - Membro da Liga Brasileira 
Contra o Analfabetismo, presidida pe­
lo Dr. Ennes de Souza - 1916. 

XVII - De 1915 a 1923, Deputado 
Federal pelo Estado do Rio Grande 
do Norte, em três legislaturas suces­
sivas. Na Câmara, ocupou nos seis 
primeiros anos o lugar de Membro 
da Comissão Permanente de Instru­
ç·ao Pública e das Comissões Espe­
ciais do Código Civil, Legislação So­
cial e Obras Contra as Sêcas. De 
1921 a 1922, foi o Primeiro-Secretário 
da Câmara e em 1923, foi o 2.o-Vice­
Presidente da mesma Câmara. 

XVIII - Membro da Liga Pró-Sa­
neamento do Brasil (1917), 

XIX - Casou no Rio de Janeiro, em 
1.0 de setembro de 1917, com D. A1ice 
Godoy Bezerra de Medeiros, havendo 
quatro !!lhos do casal: Cândido, Ma­
noel, Marina e José. 

XX _, 2.0 - Vice-Presidente da Con­
ferência Interestadual do Ensinp Pri­
mário, que o Govêrnb Federal pro­
moveu e realizou no Rio de Janeiro 
em 1922. 

XXI - Membro da Academia de 
Ciência da Educação <Rio-1923) • 

XII - Governador do Estado do 
Rio Grande do Norte de 1.0 de janeiro 
de 1924 a 31 de dezembro de 1927. 

XXIII - Senador Federal pelo Es­
tado do Rio Grande do Norte, comple­
tando o mandato do Senador Juvena1 
Lamartine, que renunciara por haver 
sido eleito Governador do Rio Grande 
óo Norte 0928-1929). 

XXIV - Em 193Q, reeleito Senador 
Federal, sendo no 'fim do ano dissolvi .. 
do o Congresso em virtude da revolu­
ção. No Senado, pertenceu às Comis­
sões de Constituição e Justiça e Diplo­
macia e Tratados e Legislação Social. 

XXV - Presidente da Federação 
Nacional das Sociedades de Educação 
(1930). 

XXVI - Outra vez Deputado Fe­
deral pelo Rio Grande do Norte de 
1935 a 1937, sendo durante essa legis­
latura o Sublíder da Oposição. 

XXVII - Deputado à Assembléia 
Constituinte Nacional (1946). 

XXVIII - Deputado Federal pelo 
Estado do Rio Grande do Norte e 1.0 -

Vice-Presidente da Câmara (1948· 
1950). 

XXIX - Sócio Benemérito do Ins­
tituto Histórico e Geográfico do Rio 
Grande do Norte. 

XXX - Sócio Honorário do Insti­
tuto do Ceará. 

XXXI - Membro do Instituto Ge­
nealógico do Brasil e Vice-Presidente 
da Seção do Rio de J3:neiro e Presi­
dente da do Rio Grande do Norte. 

XXXII - Membro do Centro Nor­
te-rio-grandense Rio de Janeiro e seu 
Vice-Presidente em 1943. 

XXXIII - Membro da Comissão 
Executiva do InStituto Nacional do 
Sal e seu Vice-Presidente desde a sua 
fundação até 1945. 

XXXIV - Membro da Comissão Di­
retora da Associação Comercial do Rio 
de Janeiro e Presidente da Subcomis­
são de Legislação Social. Membro e 

Presidente da Comissão Diretora do 
seu Departamento Cultural (1940). 

XXXV - Membro do Instituto dos 
AdVogados do Rio de Janeiro. 

XXXVI - Sócio remido da AS80-
ciação Brasileira de Imprensa, na 
qual ingressou em 1~17. 

XXXVII - Membro corresponden­
te do Museu Social Argentino, 

XXXVIII - Membro da Sociedade 
Brasileira de . Economia Política. 

XXXIX- Membro da Comissão Di· 
retora da Associação Brasileira de 
Educação e seu Presidente em 1943. 

XL- Presidente do Oitavo Congres­
so Brasileiro de Educação que se reu­
niu em Goiânia, Estado de Goiás, em 
1942. 

XLI - Membro da Sociedade dos 
Amigos de Alberto Tôrres. 

XLII - Membro ,da Sociedade Bra­
sileira de Escritores, tendo sido, com 
Hermes Lima, Carlos de Lacerda, As­
trogildo Pereira e Caio Prado Júnior, 
r e da to r da Declaração de Princípios, 
no Congresso de Escritores de São 
Paulo, em 1945. 

XLIII- Membro do 1.° Conselho de 
Contribuintes do Ministério da Fa­
zenda. 

XLIV - Sócio Benemérito da Asso­
ciação Comercial do Rio de Janeiro, 
em 1947. 

XLV - Autor dos seguintes livros: 
1) "Liga do Ensino." Tipografia 
do Instituto. Natal - (1911). 
2) "Pela Educação Nacional/' Ti­
pografia Jornal do Comércio. Rio 
- 11918). 

3) "Eduquemo-nos." Emprêsa In­
dustrial - Editóra (O Norte -
Rio - 1922). 
4) "AOs Homens de Bem." Tipo­
grafia da República. Natal -
( 1927). 

5} "A Representação Profissional 
das Democracias." Paulo Pon­
gettl & Cla. Rio - 0933). 

6) "O Anteprojeto de Constitui­
ção em Face da Democracia." 
Schimidt. Rio - 0933). 
7) "Porque sou Parlamentarista.'' 
Tipografia Jornal do Comêrcio. 
Rio - (1936). 
8) "Dois Discursos em Defesa do 
Rio Grande do Norte." Edição da 
Imprensa Oficial - Natal. 
9) "Famílias Seridoenses." Irmãos 
Pongettl Edltôres. Rio (1940). 
10) "O Sal-gema na Economia Na-
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nacional." Revista Brasileira do 
Sal. Rio - (1942). 
11) "0 Papel da Iniciativa Priva­
da na Educação." Serviço de Do­
cumentapão. Rio- (1942). 
12) "0 Sal e o Algodão na Econo­
mia Potiguar." Imprensa Nacio~ 
na!. Rio - (1946). 
13) "O Seridó." Borsoi. Rio -
(1954). 
14) "A Federação Mundial." Bor­
soi. Rio - (1954). 
15) "Amaro Cavalcanti." Serviço 
de Documentação. Rio - (!956). 
16) "O Conselho Nacional de Eco­
nomia." Livraria São José - Rio 
(1956). 
17) "A Região do Seridó." Edições 
"Cactus". Natal - (!961). 
18) "Presidencialismo ou Parla­
mentarismo?." Borsoi. Rio (1962). 
19) "Rio Grande do Norte no Se­
nado da República." (Inedito). 
20) "Discursos e Conferências." 
(Ineditol. 

XLVI - Dirigiu no Rio de Janeiro 
as seguintes revistas: 

1) "A Educação" - 1922 a 1924. 
2) "Revista Brasileira de Educa­
ção" - 1929 a 1930. 

XLVII - Colaborou sempre em re­
vistas e jornais, tendo sido, por algum 
tempo, redator do "Diário de Notí­
cias" e da "A Manhã", no Rio de Ja­
neiro e do "Correio de Seridó", em 
Caicó, Rio Grande do Norte. 

XLVIII - Membro do "Conseil de 
Direction de l'Academie Internacio· 
nalle de Science Politique et d'Histoire 
Constituinalle (França). 

XLIX - Novamente Deputado Fe­
deral pelo Rio Grande do Norte e !.0 

Vice-Presidente da Câmara dos Depu­
tados. (1951, 1952, 1953 e 1954.) 

L - Presidente da Io.a Conferên­
cia Nacional de Educação. Rio (1950). 

LI - Outra vez Presidente da Asso­
ciação Brasileira de Educação (1950). 

LII - Delegado do Brasil à Assem­
bléia-Geral da Orgànização das Na­
ções Unidas, em Paris. (1951-1952.) 

LIII - Membro da Société de Le­
gislatíon Comparée - Paris (1952) 

LI\' - Membro do Conselho Técni-· 
co Consultivo da Confederação Nar 
cional do Comércio (!955). O 

LV - Membro do Conselho Nacio-· 
nal de Economia. 0955 a 1960.) 

LVI - Membro da Academia Norte­
Rio-Grandense de Letras, ocupando n 
cadeira cujo patrono é Manoel Dan·· 
tas. 

LVII - Membro do Conselho Téc­
nico da Confederação Rural Brasi­
leira. (!955.) 

LVIII - Sócio Efetivo do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. 
(1955.) 

LIX - Presidente do· Conselho Na­
cional de Economia. (outubro de 1956 
a outubro de 1957.) 

LX - Membro da SOciedade dos 
Amigos de Afonso Celso - 1957. 

LXI - Delegado do Brasil à Confe­
rência Econômica da Organização dos 
Estados Americanos, reunida em 
Buenos Aires, de 15 de agôsto a 5 de 
setembro de 1957. 

LXII - Novamente Presidente da 
Associação Brasileira de Educação 
(1957). 

LXIII - Considerado "Cidadão C'a­
rioca'' pelo Decret-o n.0 14.194, de 5 
de dezembro de 1958, da Prefeitura do 
Distrito Federal. 

LXIV - Sócio Titular da Sociedade 
Nacional de Agricultura na cadeira 
n.0 21, cujo patrono é José Trindade 
(1958). 

LXV - Membro Vitalício do Conse­
lho Superior da Sociedade Nacional 
de Agricultura ( 1958). 

LXVI - Presidente da Federação 
Nacional das Sociedade de Educação 
(1959). 

LXVII - Presidente da Associação 
Comercial do Rio de Janeiro, da Fe­
deração das Associações Comerciais 
do Brasil e da Federação das Câ­
maras de Comércio Exterior no Bra­
sil ( 1959-1961). 

LXVIII -Membro do Conselho Su­
perior da Associação Brasileiro Pró­
Nações Unidas (1959). 

LXIX - Sócio Benemérito do Ins­
tituto Histórico e Geográfico Brasi­
leiro (1959). 

LXX - Doutor honoris causa pela 
Universidade do Rio Grande do Norte 
(!959). 

LXXI - Membra Vitaliclo do Con­
selho Diretor da Associação Brasilei­
ra de Educação (!959). 

LXXII - Diploma e Medalha de 
Mérito pelos relevantes serviços pres­
tados à Causa da Prevenção de Aci­
dentes do Trabalho( 1959). 

LXXIII - Comendador da "Ordem 
do Mérito Naval" (Dec. 5-12-1959). 

LXXIV - Mais uma vez Presidente 
da Associação Brasileira de Educação 
(!960). 

LXXV- Membro do Instituto Bra­
sileiro-Argentino de Cultura (1960). 

LXXVI - Diploma e Medalha (Mé­
rito Tamandaré) (Dec. 6-6-960). 

LXXVII - Sócio Efetivo da SOcie­
dade Brasileira de Geografia (1960). 

LXXVIII Reconduzido como 
Membro do Conselho Nacional de 
Economia (1961 - 1963). 

LXXIX _:;,. Ainda uma vez Presiden­
te da Associação Brasileira de Edu­
cação (1961). 

LXXX - Presidente do Centro 
Norte-Rio-Grandense (!961 - 1962). 

LXXXI - Presidente da Federação 
das Academias de Letra do Brasil 
( 1962 a 1964). 

LXXXII - Sócio Honorario da 
Associação Comercial do Rio Grande 
do Norte (1962). 

LXXXIII - Membro do Conselho 
de Curadores da Pontifícia Universi­
dade Católica (PUC) (1962). 

LXXXIV - Membro do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados re­
presentando o Instituto dos Advoga­
dos do Rio Grande do Norte (1962 
- 1964). 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a Sessão, convocando antes 
os Srs. Senadores para uma Sessão 
Extraordinária hoje, às 18 horas, com 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 
DIPLOMATICA 

(República Arabe da Líbia) 
Discussão, em turno único, do Pare­

cer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.0 79, de 
1971 (n.0 101/71, na origem), que sub­
mete à apreciação do Senado Federal 
a escolha do Diplomata Adolpho Jus­
to Bezerra de Menezes para exercer 
a função de Embaixador junto ao Oo­
vêrno da República Arabe da Líbi.a, 
cumulativamente com a de Embaixa­
dor junto ao Govêrno da Tunísia. 

u· 
ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 

DIPLOMATICA 
(Irão) 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.~ 91/71 
(n.0 120/71, na Presidência da Repú­
blica), pela qual o Sr. Presidente da 
República submete ao Senado F-e­
deral a escolha do Sr. Paulo Braz Pin-
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to da Silva para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Go­
vêrno Imperial do Irão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg} - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a. Sessão às 16 horas 
e 20 minutos.) 

ATA DA 47.0 SESSÃO 
EM 2 DE JUNHO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7. 0 Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

fRESIDI<NCIA DO SR. PETRôNIO 
PORTELLA 

As 18 horas, acham-se presentes os 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena ~ José Guiomard 
- GeraldD Mesquita - Flãvio Brito 
- José Lindoso - José Esteves -
Cattete Pinheiro - Milton Trindade 
- Renato Franco - Alexandre Costa 
- ~lodomir Millet - José Sarney -
Fausto Castello-Branco - Petrônio 
Portella - Helvídio Nunes ~ Walde­
mar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Dinarte Mariz - Duarte Filho -
Jessê Freire - Domício Gondim -
Milton Cabral - Ruy Carneiro- João 
Cleofas - Paulo Guerra - Wilson 
Campos - Arnon de Mello - Luiz 
Cavalcanti - Augusto Franco -
Leandro Maciel - Lourival Baptista 
- Antônio Fernandes - Heitor Dias 
- Ruy Santos ~ Carlos Lindenberg 
- Eurico Rezende - João Calmon -
Anlaral Peixoto - Paulo Tôrres -
Vasconcelos Torres - Benjamin Fa­
rah - Danton Jobim - Nelson Car­
neiro - Gustavo Capanema- Milton 
Campos - Carvalho Pinto - Franco 
M_ontoro - Orlando Zancaner -. Be­
nedito Ferreira - Emival Caiado -
Osires Teixeira ~ Fernando Corrêa -
Filinto Müller - Saldanha Derzi -
Accioly Filho - Mattos Leão - Ney 
Braga - Antônio Carlos - Celso Ra­
moS ~ Lenoir Vargas - Daniel Krie­
g~i - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Presentes 62 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do Expediente. 

:€ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFíCIOS 

DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA CAMA­
RA DOS DEPUTADOS, ENCAMI­
NHANDO A REVISAO DO SENADO 
AUTÓGRAFOS DOS SEGUINTES 
PROJETOS: 

PROJETO DE LEI DA CMIAR<\ 
N.0 18, DE 1971 

(N,0 2.342~8170, na Casa de origem) 

De iniciativa do Presidente 
da República 

Reestrutura o Serviço de Assis· 
tência Religiosa nas Fôrças Arma~ 
das, considera em extinção os 
atuais Quadros de Efetivos de Ca­
pelães .Militares, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPíTULO I 

Finalidade e Organização 
do Serviço 

Art. 1.0 .;._ O Serviço de Assistência 
Religiosa nas Fôrças Armadas 
(SARFA). criado pelo Decreto-lei n.0 

6.535, de 26 de maio de 1944. e ins­
tituído em caráter permanente pelo 
Decreto-lei n.o 8.921, de 26 de janeiro 
de 1946, passa a ser regido na forma 
prescrita pela presente Lei. 

Art. 2.0 
- O Serviço de Assistên­

cia Religiosa compreende, além da 
assistência. espiritual, encargos rela­
cionados com o ensino religioso e a 
Instrução moral. Atender aos milita­
res, aos civis dás ')rganizações Mili­
tares e às suas famílias. 

Parágrafo único - Cada Ministério 
Militar disporá, independentemente, 
de direqão e de pessoal para a ex~­

cução do serviço. 
Art. 3.0 - O serviço de Assistência 

Religiosa será prestado: 
I - em tempo de paz: nas uni­
dades. navios, bases. hospitais e 
o1,1.tras. organizações militares em 
que, pela localização ou situação 
especial, seja recomendada t.al as­
sistência, a critério do respectivo 
Ministro Militar: 
11 - em teMpo de guerra: junto 
às fôrças em operações e na for­
ma estabelecida no inciso I dêste 
artigo. 

Art. 4..0 - o SARFA, a cargo de sa­
cerdotes, ministros religiosos ou pas­
tôres, denominados capelães e per­
tencentes a qualqt.J,er credo religioso 

que não atente contra a Constituição 
e Leis em vigor, será exercido na for~ 
ma estabelecida por esta Lei e suas 
normas. 

Parágrafo único - Os capelães po­
derão prestar serviços nas Fôrças Ar­
madas, na situação de: 

a) militares (como oficiais da re­
serva não remunerada); 

b) civis (çomo contratados). 
Art. 5.0 

- O Quadro de Efetivos de 
Capelães Militares da Reserva não re­
munerada em serviço compreenderá: 

I -Na Marinha- os postos.de 
primeiro-tenente e capitão-te­
nente, no total de 15 (quinze) 
oficiais; 
I - no Exército os postos de 
primeiro-tenente e capitão. no 
total de 45 (quarenta e cinco) ofi­
ciais; 
Ill - na Aeronáutica -os postos 
de primeiro-tenente e capitão, no 
total de 15 (quinze )oficiais. 

Art. 6.0 
- Os Ministros Militares fi­

xarão anualmente, o número de ca~ 

pelães contratados, que não podem 
exceder em cada Fôrça: 

I- 20 (vinte) na Marinha; 
li- 40 (quarenta) no Exército; e 
IH - 20 (vinte) na Aeronáutica. 

Art. 7 .o - Cada Ministérlo fixará 
periOdicamente, conforme suas neces­
sidades, as representações correspon­
dentes aos diversos credos. 

Art. 8.0 
- Em cada Fôrça Armada 

o Serviço de Assistência Religiosa te­
rá uma chefia diretamente subordi­
nada ao órgão Setorial de Adminis­
tração do Pessoal, podendo dispor ain­
da de subchefias regionais. 

~ 1.0 
- A Chefia do Serviqo de As­

sistência Religiosa, em cada Fôrça, se­
rá exercida por um cápelão com hon­
ras de coronel ou capitão-de-mar-e­
-guerra, de livre escolha do respec­
tivo Ministro. 

~ 2.0 
- Idêntico critério será ado­

tado para a escolha dos subéhefes re­
gionais, os quais terão honras de ma­
jor ou Capitão-de-Corveta. 

~ 3.0 - O Capelão, Chefe do Serviço 
de Assistência Religiosa, fará jus a 
uma gratificaGão de repre;:.entação no 
valor de 30% do sôldo de capitão e os 
capelães das subchefias regionais de 
15% do referido sôldo. 

CAPíTULO li 

Dos Capelães l\Iilitares 

Art. 9.0 - Os capelães militares se­
rão oficiais da reserva não remun.era-
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da regidos pelas leis e regulamentos 
militares, no que não contrarie a pre­
sente Lei. 

Art. lO - Os capelãe.s militares 
prestarão o Serviço de Assistência Re­
ligiosa nas Fôrças Armadas da se­
guinte forma: 

I - um estágio de adaptação, de 
3 (três) meses de duração, efe­
tuado nas condições fixadas pelo 
Ministério correspondente; 
11 - estágio de serviço de dura­
ção de (três) anos, renovãvel de 
acôrdo com o interêsse da Fôrça 
Armada. 

Art. 11 - Os capelães militares se­
rão recrutaG.os entre os sacerdotes, 
ministros religiosos e pastôres que sa­
tisfaçam às seguintes condições: 

a) sej"lm brasilei~·os natos; 
b) sejam voluntários; 
c) tenham entre 30 e 35 anos de 

idade; 

d) possuam pelo menos 3 anos de 
atividade sacerdotal; 

e) tenham consentimento expresso 
das autoridades dos respectivos 
credos religiosos; e 

f) sejam julgados aptos em inspe­
ção de saúde. 

Art. 12 -Os candidatos que satisfi­
zerem às condições do art. 11, e te­
nham obtido conceito favorável no es­
tágio de adaptação, dentro do número 
de vagas, serão nomeados primeiro­
tenente da reserva não remunera­
da e incluídos no Corpo de Oficiais da 
Reserva da Fôrça Armada correspon­
tenente. 

§ 1.0 -Durante o estágio de adap­
tação os estagiários terão honras de 
segundo-tenente da reserva não re­
munerada e farão jus a uma côngrua 
correspondente ao sôldo de segundo­
tenente. 

§ 2.0 - Quando nomeados primeiro­
tenente da reserva não remunerada 
farão jus aos vencimentos e indeniza­
ções dos oficiais da ativa no mesmo 
pôsto, e a auxílio para aquisiGão de 
uniformes, de acôrdo com o que pres­
creve o Côdigo de Vencimentos dos 
Militares. 

§ 3.0 - Ao término do primeiro es­
tágio de serviço, caso obtenham con­
ceito favorável, os capelães mmtares 
serão promovido ao pôsto de capitão 
(ou- capitão-tenente) da reserva não 
remunerada. 

Art. 13 - Qualquer estágio poderá. 
ser interrompido nos seguintes casos: 

I - a pedido, mediante requeri­
mento do interessado; 
11 - no interêsse do serviço; 
III - por incapacidade física, 
comprovada em inspeção de saú­
de; e 
IV -por privação do exercício de 
atividade religiosa, pela autori­
dade religiosa do credo a que per­
tencer o estagiário 

Art. 14 - Os capelães militares se­
rão transferidos, ex officio, para a re­
serva remunerada ao atingirem 60 
(sessenta) anos de idade, ou, a pedi­
do, desde que contem, no mínimo, 25 
(vinte e cinco) anos de efetivo s'ervi­
ço nas Fôrças Armadas. 

Art. 15 - Cada um dos Ministérios 
Militares fi-xará as condições de uso 
de uniforme para seus capelães mi­
litares. 

CAPiTULO IH 

Dos Capelães Militares 

Art. 16 - Os Ministros Militares po­
derão contratar sacerdotes, minis­
tros religiosos ou pastôres, conforme 
o previsto no art. 4.0 , para exercerem 
funções de Capelães Civis das Fôrças 
Armadas, respeitados o interêsse do 
strviço e a conveniência dos respecti­
vos credos religiosos. 

§ 1.0 - Os contratos serão indivi­
duais e celebrados entre o Ministério 
Militar interessado e o candidato a 
capelão que tiver satisfeito tôdas as 
condições constantes do art. 17 desta 
Lei. 

§ 2.0 
- Os contratos de que trata 

o parágrafo anterior terão a duração 
de 3 (três) anos, podendo ser reno­
vados por, no máximo, mais dois pe­
riodoS de 3 (três) anos cada um, 
não devendo o contratado, ao término 
do 3. 0 (terceiro) período, ter ultrapas­
sado a idade de 60 (sessenta) anos. 

Art. 17 - Constituem requisitos pa­
ra a contratação de sacerdote, minis­
tro religios-o ou pastor, dentro do nú­
mero de vagas previstas no art. 6.0 : 

a) ser brasileiro nato ou naturali­
zado; 

bl ter idade entre 25 e 51 anos; 
c) ter consentimento expresso da 

autoridade do respectivo credo 
religioso; e_ 

d) ser julgado apto em in.speção 
de saúde. 

! 

Art. 18 - Os contratos terão expli­
citas, entre outras, as seguintes cláu­
sulas: 

I - dedicar-se preferencialmente 
ao ServiçO de Assistência Religiôl 
sa nas Fôrças Armadas: 1'!!, 

11 - pagamento de um côngrua 
variável proporcionalmente às ho­
ras de prestação de serviço e no 
máxí_mo igual ao sôldo de Capi­
tão ou Capitão-Tenente, de acôr­
do com o que estabelecerem as 
normas ministeriais a respeito. 
111 - acesso aos metas de assis­
tência médica e social da Fõrça 
Armada a que pertencer; 
IV - indenização, alimentação e · 
pousada, no valor das que compe­
tem aos Capitães ou Capitães-­
Tenentes, por ocasião de viagens 
a serviço; e 
V - rescisão de contrato, que po­
derá ocorrer: 

a) a pedido1 mediante requerimen­
to do interessado; 

b) no 1nterêsse do .serviço; 
c) por incapacidade física, com- , 

provada em inspeção de saúde; 
d) por privação do exercício de 

atividade religiosa, pela autori­
dade religiosa do credo a que.· 
pertencer o contratado. 

Art. 19 - No caso de ocorrer inca­
pacidade física, aplicam-se aos Ca­
pelães Civis as disposições constan­
tes da legislação vigente para os con­
tratados para o Serviço Público Fe­
deral. 

CAPiTULO IV 

Disposições Finais e Transitórias 

Art. 20 - São considerados em ex­
tição os .atuais Quadros de Efetivos 
de Capelães Militares da Marinha, dO 
Exército e da Aeronáutica, estatuídos 
em decorrência do .-~stabelecido no art. 
4.0 do Decreto-lei n.0 8, 921, de 26 de 
janeiro de 1946, modificado pelo De-. 
ereto-lei n.0 9. 505, de 23 de julho cte· 
1946. 

§ 1.0 - Os -atuais Capelães Milita­
res, com estabilidade assegurada de 
acõrdo com o art. 50 da Lei n.O 4. 242-; 
de 17 1e julho de 1963, permanecerão, 
no pôsto de Capitão, com todos OS'' 
direitos e deveres previstos na legis­
lação relativa aos oficiais da ativa, 
computado o tempo de serviço ante­
rior a esta Lei, para a obtenção de 
direitos, em razão do mesmo tempo; 

§ 2.~> -,A idade limite -para a per­
manência no serviço· ativo doa atuais 
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capelães é de 60 (sessenta) anos, 
quando serão transferidos ex officio 
para a Reserya remunerada. 

§ 3.0 - A nomeação de Primeiro­
Tenente da Reserva não remunerada 
Capelão Militar, para cada Fôrça Ar­
mad.a, far-se-á quando o número de 

. ·capelães a que se refere êste artigo 
fôr menor do que o efetivo previsto 
no art. 5.0 desta Lei. 

Art. 21 - É extinta a. atual Chefia 
· ;cto Serviço de Assistência Religiosa, 

com exercício junto ao Estado-Maior 
das Fôrças Armadas, ci"íada pelo De­
creto n.o 21.495, de 23 de julho de 
1946, e modificada pelo Decreto núme­
ro 27.373, de 28 do outubro de 1949. 

Art. 22 - 0.:: Ministros Militares ex­
·.pedirão normas referentes ao proces­
samento da presente Lei, no prazo de 
90 (noventa) dias, contados a partir 
·da data da sua publicação. 

. Art. 23 - Esta Lei entrará em vigor 
, ·~a data de sua publica<;.ãQ,. revogadQs 

os Decretos-leis n.0 s. 6. 535, de 26 de 
maio de 1944, 8.921, de 26 de janeiro 
<1~ 1946, e 9. 505, de 23 de julho de 
1946, o art. 61 da Lei n.0 4.902, de 16 
de dezembro de 1965, e outras dispo-

.. ~ições em contrário. 

lllENSAGEM 
N." 382, DE 1970 

DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do art. 51 da Constitui­
-ção, tenho a honra de submeter à ele­
vada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Chefe do Estado­
Maior das Fôrças Armadas, o anexo 
projeto de lei que "reestrutura o Ser­
viço de Assistência Religiosa nas Fõr­
ças Armadas, considera em extinção 
os atuais Quadros de Efetivos de Ca­
pelães Militares, e dá outras provi-

.. dências". 
Brasília, 4 de novembro de 1970 .. -

Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAÓ DE MOTIVOS DO 
CHEFE 1)0 ESTADO-MAIOR 

DAS FôRÇAS ARMADAS 
. É. M. n.0 002 FA-1-14 

Brasília, DF. 

Em 12 de maio de 1970. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
,_da Repúbli~a,._ 

A légfslaÇão ~vigente no que con­
:cerne. ao Serviço de Assistência· Reli-

giosa nas Fôrças Armadas, há muito · 
vem necessitando de atualização, ten .. 
d 1 motivado inúmeras consultas e di-

~ versas propostas ·de revisão dirigidas 
a êste órgão. 

Com a finalidade de sanar os in­
convenientes da legislação atual, o 
Estado-Maior das Fôrças Armadas 
criou a Comissão Internünisterial pa­
ra apresentar um projeto de Reorga­
nização do Serviço de Assistência Re­
ligiosa nas Fôrças Armadas. 
2. O trabalho elaborado pela citada 
Comissão focaliza como principais mo­
dificações, na atual legislação sôbre 
o S{ rviço de Assistência Religiosa nas 
:"ôrças Armadfls, a descentralização 
da Chefia, maior amplitude do Qua­
dro de Pessoal e o direito, aos Cape­
lães Militares, ao amparo da Lei de 
Inatividade, após os sucessivos está­
gios de atividades junto às Fôrças Ar­
madas. 
3. Em face do exposto, tenho a hon­
ra de submeter à elevada considera­
ção de Vossa Excelência o anexo an­
t~projeto de Lei que, consubstancian-' 
do as sugestões dos Ministérios Mili­
tares, reestrutura o Serviço de Assis­
tência Religiosa nas Fôrças Armadas. 

Aproveito a oportunidade para 
apresentar a Vossa Excelência, Se­
nhor Presidente, os protestos do meu 
mais profundo respeito. - Murillo 
Vasco do Valle Silva, Almirante-de­
Esquadra Chefe do Estado-Maior das 
Fôrças Armadas. 

LEGlSLAÇAO CITADA 

LEI N.0 4.242 
DE 17 DE JULHO DE 1963 

"Fixa novos valôres para os 
vencimentos dos servidores do Po­
der Executivo, civis e Militares; 
institui o empréstimo compulsó­
rio; cria o Fundo Nacional de In­
vestimentos, e dá outras provi­
dências." 

Art. 50 - O disposto no parágrafo 
únic" do art. 23 da Lei n.0 4.069, de 
11 de junho de 1962, aplica-se aos 
funcionários interinos nomeados até 
a data da referida lei, e aos Capelães 
Militares de todos os credos religio­
sos, que servem nas Fôrças Armadas, 
nomeados de acôrdo com o Decreto­
lei n.0 9. 505, de 23 de julho de 1946. 

§ 1.0 - Não contando ainda os ser­
vidores a que se refere êste artigo 
cinco anos de serviço 'Público, perma-

necerão nos cargos até que se com­
plete êsse prazo, ·a fim de serem defi­
nitivamente enquadrados. 

§ 2,0 - A norma dêsse artigo aplica­
se, por igual, aos funcionârios da 
União e das Autarquias. com mais de 
dez anos de serviço público, admitidos 
até a data da presente lei. 

~ 3.0 - São igualmente aplicáveis 
aos fun~ionários de que trata êste ar­
tigo os dispositivos da Lei n.0 4.054, 
d~ 2 cte abril de 1962, referentes a pro­
moções. 

§ 4.0 - O capelão, quando privado 
do exercício de sua atividade religio­
sa pela autoridade eclesiástica com­
petente, perdera as garantias assegu­
radas neste artigo. 

LEI N.0 4. 902 
DE 16 DE DEZEMBRO DE 1965 

"Dispõe sôbre a inatividade dos 
militares da Marinha, da Aero­
náutica e do Exército." 

Art. 61 - Os dispositivos desta Lei 
r lo se aplicarão aos capelães milita­
res, que ficarão sujeitos a legislação 
especial. 

DECRETO N.0 27.373 
DE 28 DE OUTUBRO DE 1949 

"Dá nova redação ao art. 5.0 do 
Regulamento do Serviço de Assis­
tência Religiosa." 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o art. 
87, inciso I, da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 - O art. 5.0 do Regulamen­
to do Serviço de Assistência Religiosa, 
aprovado pelo Decreto n.0 21.-495, de 
23 de julho de 1946, passa " ter a se­
guinte redação: 

"Art. 5.0 - o Serviço de Assistén­
cia Religiosa. terâ uma direção 
única para os três magistérios -
a Chefia do Serviço de Assistên­
cia Religiosa - com exercício 
junto ao Estado-Maior das Fôrças 
Armadas, ao qual ficará subordi­
nada." 

Art. 2.0 
- ftste Decreto entrará em 

vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em cOntrário. 

Rio de Janeiro, 28 de out.ubro de 
1949; 128.0 da Independência e 61.0 
dá Re-pública. -EuricO G, Dutra. 
:;,,;, ;;:,: :· ...... . · ...... -:: :.;. ,: ...... ;·,. 
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DECRETO-LEI N,0 6.535 
DE 26 DE MAIO DE 1944 

"Cria o Serviço de Assistência 
Religiosa junto às Fôi'ças em ope­
rações de guerra." 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o ar­
tigo 180 da Constituição, e consicte­
rfi;ndo: 

- que a assistência religiosa con­
tribui para fortalecer as energias mo­
rais, a disciplina e os bons costumes; 

- que a educação moral e cívica é 
fator preponderante na formação da 
têmpera militar, e que, por isso, deve 
continuar a ser ministrada sem so­
lução de continuidade, às tropas em 
operações de guerra; 

- que em operações de guerra as 
Fôrças brasileiras sempre tiveram as­
sistência religiosa, decreta: 

Art. 1.0 - Fica instituído o Serviço 
de Assistência Religiosa (S.A.R.) para 
as Fôrças em operações de guerra. 

Art. 2.0 - São atribuições do S.A.R.: 
a) prestar. sem constrangimento ou 

coação, assistência religiosa às 
tropas, quando no estrangeiro; 

b} auxiliar a ministrar instrução 
de Educação Moral e Cívica nos 
Corpos de Tropa e Formação de 
Serviços; 

~) desempenhar, em cooperação 
com todos os escalões de co­
mando, os encargos relaciona­
dos com a assistência e moral 
e com o socorro espiritual e 
corporal dos homens, em· qual­
quer situação. 

Art. 3.0 - O S.A.R. compor-se-a cte 
sacerdotes ou ministros religiosos. 
pertencentes à Igreja Católica, aos 
adotados pela Religião Protestante, ou 
a qualquer outra Religião, desde que 
não ofenda a disciplina, a moral e as 
leis. 

Parágrafo único - Os sacerdotes ou 
ministros religiosos deverão ser brasi·· 
leiros natos, no gôzo dos direitos po .. 
líticos. 

Art. 4.0 - Os membros do S.A.R. se .. 
rão nomeados por portaria do Minis .. 
tro da Guerra e farão jus. para sua 
manutenção pessoal, a uma côngrua 
correspondente aos vencimentos r> 

vantagens atribuídos ao pôsto de 1.0 -

Tenente. 
Art. 5.0 - o Ministro da Guerra fi­

xará o número ,de Capelães de acôrdo 
com os quadros ~e efetivos de guerra. 

das diversas Unidades e Formações 
de Serviço, de modo a assegurar assis­
tência religiosa aos adeptos de tóda 
a religião ou culto que sejR professa­
do, no mínimo, por um vigésimo ·de 
tais efetivos. 

Art. 6.0 - O Ministro da Guerra 
providenciará sôbre a regulamentação 
do presente Decreto-lei, que entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1944; 
123. o da Independência e 56.0 da 
República. - GETúLIO VARGAS -
Eurico G. Dutra - Henrique A. Gui~ 
lhem- Joaquim Pedro Salgado Filho. 

DECRETO-LEI N.0 8.921 
DE 26 DE JANEIRO DE 1946 

"Institui, em caráter permanen­
te, o Serviço de Assistência Reli­
giosa nas Fôrças Armadas." 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o ar­
tigo 180 da Constituição, e conside­
rando: 

- que a instrução religiosa apri­
mora as energias morais e os bons 
costumes, contribuindo, por via de 
conseqüência, para o fortalecimento 
da disciplina militar·, 

- que a educação religiosa tem ine­
gável influência na formação moral e 
cívica do soldado, com favoráveis re­
flexos sôbre o seu caráter e virtudes 
militares, convindo incentivá-la por 
todos os meios nas Fôrças Armadas; 

- que o Serviço de Assistência Re­
ligiosa junto à Fôrça Expedicionária 
Brasileira cumpriu suas altas finali­
dades, justificando, plenamente, sua 
manutenção e desenvolvimento em 
tempo de paz, decreta: 

Art. 1.0 - Fica instituído, em cará­
ter permanente, nas Fôrças Armadas, 
o Serviço de Assistência Religiosa 
(S.A.R.), criado pelo Decreto-lei núme­
ro 6. 535, de 26 de maio de 1944. 

Art. 2.o - São atribuições do Ser­
viço de Assistência Religiosa: 

a) prestar assistência religiosa nas 
guarnições, unidades, n a v i o s, 
bases, hospitais e outros esta­
belecimentos militares, dentro 
do espírito de liberdade religio­
sa e das tradições nacionais; 

b) cooperar na formação moral 
dos alunos dos institutos mili­
tares de ensino, prestando as­
sistência religiosa e auxiliando 
a ministrar a mstrução de·Edu­
cação. Mor:al :e Oivica; 

c) desempenhar, em cooperação 
com todos os escalões de C<:l­
mando· militar, os encargos re­
lacionados com ·a assistência 
espiritual, moral -e social ··dos 
militares e de suas famílias. 

Art. 3.0 - O Serviço de Assistência 
Religiosa ·constituir-se-á de Capelães 
Militares, sacerdotes ou ministros 
religiosos, pertencentes a qualquer re­
ligião ou culto que não atente contra 
a disciplina, a moral· e as leis, desde 
que sejam professados, no mínimo, 
por um têrço dos efetivos das unida­
des a serem contempladas. 

Parágrafo único - os Capelães Mi­
litares deverão ser brasileiros natos, 
no gôzo dos direi tos políticos. 

Art. 4.o - Os Capelães Militares· se­
rão nomeados e exonerados por de­
creto e o seu número será fixado nos 
quadros de efetivos de cada Ministé­
rio, levando-se ~m conta as pecUlia­
ridades de organização de cada uma 
daS Fôrças Armadas. 

Art. 5.0 - Os Capelães Militares per­
ceberão, para sua manutenção Pes­
soal, uma côngrua correspondente ·aos 
vencimentos de 1.0 -Tenente e fB.tão 
jus as vantagens a êstes conferidas 
nos diferentes casos previstos em lei. 

Parágrafo único - Os Capelães en­
quanto incorporados, não poderão ser 
nomeados para qualquer C8rgo civil 
0 u religioso, estranho às suas ativida­
des relacionadas com a assistência aos 
militares e suas familias. 

Art. 6.0 - Os Capelães Militares não 
terão postos ou graduações. Perten­
cerão ao círculo de oficiais, tendo as­
sento imediatamente após os oficiais 
superiores. 

Art. 7.0 - É extensivo aos Capelã-es, 
quando em campanha, embarcados 
ou no interior dos quartéis, estabele­
cimentos e repartições, o uso dos far­
damentos constantes do plano de uni~ 
torme dos oficiais, com o distintivo 
de seu culto e sem as insígnia.s índi­
cativas de pôsto. 

Art. 8.0 - Os Ministros da Guerra, 
Marinha e Aeronáutica providencia­
rão, dentro de sessenta dias, a regu­
lamentação do presente Decreto-~1, 

que entrará em vigor na data de sUa 
publicação, revogadas as disposições 
elll: 'contrário. 

Rio de Janeiro, em 26 de jaheiro de 
1946; 125.0 da Independência e 58.G da 
República. - JOSJ': IJINHARES -
çanr-obert Pereira da Costa -* Jorge 
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Dodsworth Martins - Armando F. 
Trompowsky. 

DECRETO-LEt N.0 9. 505 
DE 23 DE JULliO DE 1~46 
"Dá nova redaç.ão aos arts. 4.0 , 

5. 0 , 6. 0 e 7.0 do Decreto-lei número 
8.921, de 26 de janeiro de 1946." 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta: 
. Art. 1. - Os artS. 4.0, 5.0 , 6.0 e '7.o 
do Decreto-lei'n. 8.921, de 26 de ja­
neiro de 1946, que institui, em caráter 
permanente, o Serviço de Assistência 
Relígíosa nas Fôrças Armadas, pas­
sam a ter, respectivamente, a seguin­
te redação: 

"Art. 4. 0 - Os Capelães Militares 
serão nomeados por decreto, com 
o pôsto de Capitão-Capelão, sen­
do o seu número fixado nos· qua­
dros de efetivos de cada Ministé­
rio, levando-se em conta as pe­
culiaridades de organização de 
cada uma das Fôrças Arníadas. 
Art. 5.0 

- Os Capelães Militares 
perceberão, para sua manutenção 
pessoal, uma côngrua correspon~ 
dente aos vencimentos de Capitão 
e farão jus às vantagens a êstes 
conferidas nos diferentes casos 
previstos em lei. 
Pat:ágrafo único - Os Capelães, 
enquanto incorporados, não po­
derão ser nomeados para qualquer 
cargo civil ou religioso, estranho 
às suas atividades relacionadas 
com a assistência aos militares e 
suas famílias. 
Art. ,6.0 

- Os Capelães Militares 
designados para exercer a Chefia 
do Serviço de Assistência Relígio­
sa e a capelania das Escolas Mi­
litar, Naval e da Aeronáutica, te­
rão as designações de Co­
ronel·Capelão e Majores-Capelães, 
respectivamente, concedendo-lhes, 
enquanto no exercício de tais fun­
ções, as honras correspondentes 
aos postos de Coronel e Major, 
continuando seus vencimentos na 
forma estabelecida no artigo an~ 
terior. 
Art. 7.0 - Os Capelães Militares 
usarão os fardamentos constantes 
do plano de uniformes dos oficiais 
do Exército, da Marinha e da 
Aeronáutica, com o distintivo de 

.r Seu culto.-e· as insignias do pôsto, 
com a alteração a ser estabelecida 
pelos Ministérios ·respectivos quan-

to à adoção da gola característica 
dos eclesiásticos." 

Art. 2.0 - O :presente Decreto~lei 

entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1946; 
125.0 da Independência e 58.o da: Re­
pública. - EUIUCO G. DUTRA- P. 
Góes Monteiro - Jorge Dodsworth 
Martins - Armando Trompowsky . 

DECRETO N.0 21.495 
DE 23 DE JULliO DE 1946 

(Diário Oficial de 27) 

"Aprova o Regulamento do Ser~ 
viço de Assistência Religiosa." 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o art. 
74, letra a, da Constituição resolve: 

Aprovar e mandar executar o Re­
gulamento do Serviço de Assistência 
Religiosa, que a êste acompanha, as­
sinado pelo General-de-Divisão Pedro 
Aurélio de Góes Monteiro, ~inistro da 
Guerra; Major~Brigadeiro Armando F. 
Trompowsky, Ministro da Aeronáutica 
e Vice-Almirante Jorge Dodsworth 
Martins. Ministro da Marinha. 

O presente Decreto entrará em vi~ 

gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1946; 
125.0 da Independência e 58.0 da Re~ 
pública. -EURICO G. DUTRA- P. 
Góes Monteiro - Jorge Dodsworth 
Martins - Armando Trompowsky. 

REGULAMENTO PARA O SERVtÇO 
DE ASSIST!l:NCIA RELIGIOSA 

J - Finalidades 

Art. 1.0 
- o Serviço de Assistência 

Religiosa (S.A.R.) Instituído pelo De­
creto~lei n.0 8.921, de 26 de janeiro de 
1946 e alterado pelo de n.0 9.505, de 
23 de julho de 1946, destina-se: 

a) prestar assistência religiosa nas 
guarnições, unidades de tropa, 
navios, bases, hospitais e outros 
estabelecimentos, dentro do es­
pírito de liberdade religiosa das 
leis e das tradições do Pais; 

b) cooperar, de maneira especial, 
na formação moral dos alunos 
dos institutos militares de ensi­
no, por meio de asSistência re­
ligiosa; 

c) auxiliar a ministrar a instrução 
de Educação Moral e Cívica; 

d) desempenhar~ em cooperação 
com todos os escalões de co-

mando, os encargos relaciona~ 

dos com a assistência espiritual, 
moral e social dos militares e 
suas famílias. 

Art. 2.0 
- A assistência religiosa 

compreende o exercício do ministério 
sacerdotal relativo a cada religião ou 
culto em favor dos seus adeptos, rea­
lizado num ambiente de absoluto res~ 
peito e mútua tolerância pelas crenças 
alheias, de modo a que, se-m coação 
ou constrangimento possa cada um 
desobrigar-se de seus deveres religio­
sos e satisfazer aos ditames de sua 
consciência e aos imperativos de 
sua fé. 

Art. 3.0 - A assistência espiritual 
compreende o ministério de feição 
paternal a ser exercido em benefício 
de todos e de cada um em particular, 
sem distinção de credos, no sentido de 
criar um ambiente de cordialidade, de 
otimismo, de confianç~. de serenida­
de e valor, indispensável nas organi­
zações militares. 

Art. 4.0 ·- A colaboração na Educa~ 
ção Moral e Cívica será prestada de 
acôrdo com os preceitos regulamenta­
res e programas de instrução. 

Il - Direçao e Funcionamento 

Art. 5.0 - O Serviço de Assistência 
Religiosa terã uma direção única para 
os três ministérios - a Chefia do Ser~ 
viço de Assistência Religiosa, cmn 
exercício junto ao Conselho de Segu­
rança Nacional, a que fica subordi~ 

nada. 
Art. 6.0 

- Competem à Chefia do 
Serviço de Assistência Religiosa, além 
da direção geral do Serviço, as se~ 

guintes atribuições: 
a) manter íntima ligação com l,s 

ministérios interessados e com 
êles estabelecer os entendimen­
tos necessários para, atendendo 
às suas particularidades de or­
ganização, obter-se uma exe­
cução harmônic~ e coordenada 
do Serviço entre os mesmos. 

b) estabelecer com as autoridades 
eclesiásticas os entendimentos 
necessários ao funcionamento 
do S.A.R., no que se refere aos 
encargos puramente religiosos 
ou de culto, especialmente quan­
to a concessão de privilégios ou 
faculdades esneciais indispen~ 

sâ veís ao exercício do ministé­
rio sacerdotal dos capelães. 

c) receber as indicações ou pró­
postas de nomeação dé capelães 

f 
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militares, na forma estabéleci­
da por êste Regulamento, enca­
minhando ao ministério interes­
sado, com seu parecer, o pro­
cesso referente a nomeação, 
para a lavratura do respectivo 
Decreto, se fõr caso; 

d) providenciar sõbre a apresen­
tação dos novos capelães ao de­
partamento encarregado dopes­
soal em cada Ministério; 

e) elaborar diretivas gerais de tra­
balho para os capelães e ins­
truçóes e ordens atinentes ao 
Serviço, submetendo-as à apn)­
vação dos diversos Ministros, 
para final publicação e exe­
cução; 

_f) expedir boletins mensais de in­
formações sôbre as ocorrências 
e movimento do S.A.R.: 

g) verificar o cumprimento de suas 
diretivas, ordens e instruções, 
pelo exame dos relatórios men­
sais enviados pelos capelães P. 

pela realização de visitas perió­
dicas de inspeção às capelanias. 
de acôrdo com programas orga­
nizados com os respectivos mi­
nistérios; 

h) organizar o arquivo das altera­
ções dos capelães, enviadas por 
suas Unidades; 

i) providenciar sôbre o levanta-­
mento do censo religioso do 
pessoal para o cumpriment-o do 
presente regulamento e mantê-­
lo em dia: 

j) Organizar mapas estatísticos, 
gráficos e memórias elucidativa:) 
das ocorrências e realizações do 
Serviço; 

k} estabelecer relações com asso­
ciações civis, de caráter religio­
so ou não, cujas atividades pos­
sam interessar aos trabalhos de 
assistência religiosa, espiritua.l 
ou social do S.A.R., em todo o 
Pais; 

1) providenciar sôbre os recursos 
orçamentârios para o provimen­
to do material necessãrio · ao 
funcionamento do S.A.R. e sua 
distribuição. 

Art. 7.0 - As ligações .entre a Che­
fia do S.A.R. e os Ministérios serão fei­
tas por intermédio dos Gabinetes dos 
respectivos Ministros. 

Art. 8.0 - A Chefia do S.A.R. será 
exercida por um Capelão Militar, e!i­

colhido dentre os da religião 0u culto 

de maior número e para isso especial­
mente nomeado por Decreto do Presi­
dente da República. 

Parágrafo único- Para o exerclcio 
das atribuições especificadas neste 
regulamento e de todos os encargos li­
gados quer às obras sociais e espiri­
tuais, quer às puramente religiosas, 
serão concedidas ao Capelão-Chefe 
tódas as facilidades e reconhecidas as 
prerrogativas ou privilégios de juris­
dição que nesse sentido lhe forem 
outorgados pela autoridade eclesiás­
tica competente. 

111 - Da Nomeação e Exoneração 
dos Capelães 

Art. 9.0 - Os capelães Militares se­
rão nomeados ou exonerados por De-. 
ereto do Presidente da República. 

Art. 10 - A nomeação dos Capelães 
será feita por um periodo de três 
anos, podendo, no interêsse d-o servi­
ço, por indicação dos Ministérios in­
teressados e da Chefia do S.A.R., ser o 
Capelão reconduzido por período de 
igual duração. 

Art. 11 - A classificação inicial dos 
Capelães será feita pelos Ministérios 
a que pertencerem e poderá ser alte­
rada, de acôrdo com as necessidades 
do serviço. 

Art. 12 - O candidato a Capelão 
deverá satisfazer aos seguintes requi­
sitos: 

a) ser brasileiro nato, no gôzo dos 
direitos politicos; 

b) estar em dia com o serviço mi­
litar; 

c) ser indicado pela autoridade 
eclesiástica competente; 

d) ter vigor físico compatível com 
o serviço militar. comprovado 
em inspeção de saúde; 

e) ter entre 25 e 45 anos de idade, 
exceção feita para os que per­
tenceram à Fôrça Expedicioná­
ria Brasileira, que poderão ser 
nomeados independentemente 
de idade; 

f) fazer com aproveitamento um 
estâgio de adaptação, junto a 
um dos Capelães militares. 

Art. 13 - O estágio a que se refere 
a letra f do número precedente desti­
na-se a ministrar aos Capelães as no­
ções indispensáveis sôbre os regula­
mentos militares mais usuais; méto­
dos e processos de instrução adotados 
pelas Fôrças Armadas e as atividades 
de um Capelão Militar. Terá a dura­
çáo de dois meses, findos os quais, o 

Comandante da, Unidade encaminha­
rá à Chefia do S.A.R., em caráter re­
servado e com seu parecer, o conceito 
escrito do Capelão sôbre o estagiário. 

Parágrafo único - O candidato que 
fôr designado para fazer o estágio, 
não percebe remuneração alguma du­
rante o mesmo. 

Art. 14 - A indicação de que trata 
a letra c do artigo 12, documento es­
sencial e imprescindível para a acei­
tação de um Capelão de qualquer re;~ 
ligião ou culto, deverá ser encami­
nhado à Chefia do S.A.R. e vir acom­
panhada de documentos que compro­
vem os requisitos exigidos nas letras 
a, b e e do mesmo artigo; de um con­
ceito de infOrmações referentes às 
suas atividades nos meios civil e mi­
litar e que fa'cilitem estabelecer uma 
seleção entre os candidatos de uma 
mesma religião e da declaração da 
preferência do candidato por uma das 
Fôrças Armadas. 

Art. 15 - Para o preenchimento <ias 
capelanias vagas, a Chefia do S.A.R. 
providenciará sôbre a indicação de 
candidatos, procurando· obtê-los, de 
preferência, junto às autoridades 
eclesiásticas em cuja jurisdição ocor­
reram tais claros. 

Art. 16 - Os Capelães poderão ser 
exonerados nos seguintes casos: 

a) a pedido: 
b) por motivo de saúde que o in­

capacite para o exercício de suas 
funções de Capelão · militar, 
comprovado em inspeção; 

c) por conveniência do serviço; 
d) por solicitação da autoridade 

eclesiástica de que originà.ría­
mente depende ou da que o te~ 
nha indicado, cabendo à. Chefia 
do S.A.R. processar junto ao 
Ministério interessado as justi­
ficações para a exoneração e os 
atos oficiais correspondentes. 

IV - Deveres e Atribuições 
dos Capelães 

Art. 17 - São deveres e atríbuições 
do Capelão, em geral: 

a) auxiliar com dedicação, em 
suas funções de Capelão, os 
Chefes Militares; 

b) ser devotado às suas funções de 
Capelão, sem medir sacrifícios; 

c) cooperar na organização dos 
programas e na· realização de 
festividades ·e recz:eações; 
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d) prestar seu concurso devotado 
na instrução moral e cívica da 
tropa; 

é) prestar especial concurso na 
troca de correspondência e in­
form·ações entre as praças~ e 
suas famílias; 

f) organizar e dirigir o serviço de · 
assistência religiosa para as fa­
mílias dos oficiais e praças, dos 
quai8 deve procurar tornar-se o 
verdadeiro guia espiritual, sem 
contudo interferir nas ativida­
des paroquiais do local em que 
servirem, mas cooperando com 
os vigários ou ministros para o 
bem comum; 

g} visitar, confortar e prestar a as­
sistência aos presos e doentes; 

h) não dar azo a animosidades ou 
indisposições em relação à dou­
trina e aos praticantes de ou­
tros credos; 

i) criar em tôrno de si e junto à 
tropa um ambiente de confian­
ça, de cordialidade e de presti­
gio moral que facilite sua mis­
são religiosa e espiritual; 

j) apresentar à Che!ia do S.A.R. 
um relatório das atividades do 
mês; 

k) zelar pela pronta e fiel exe­
cução das diretivas, ordens e 
instruções do Serviço, sugerin­
do ou solicitando das autorida­
des a que estiver subordinado as 
medidas ou facilidades indis­
pensáveis; 

l) organizar um relatório semes­
tral do funciOnamento e das 
atividades do serviço a seu car­
go, o qual será encaminhado pe­
lo Comandante do Corpo, base 
ou estabelecimento à autoridade 
superior, com seu parecer. 

Art. 18 - Aos Capelães em serviço 
nos quartéis generais regionais com­
pete ainda inteirar-se do andamento 
do Serviço de Assistência Religiosa 
dentro de sua Região para trazer o 
Comandante da mesma a par de seu 
funcionamento, cooperando para que 
o desenvolvimento do Serviço seja 
sempre crescente. 

Art. 19 - Os Capelães, em sua qua­
lidade de não-combatentes (Conven­
ção de Genehra), não poderão usar 
armas e não serão designados para 
serviços incompativeis ou alheios ao 
seu ministério. 

Art. 20 - Os Capelães providencia­
rão sôbre a organização, em cada uni~ 
dade sob sua jurisdição, de um núcleo 
da.s a.s.sociações referidas na letra k 
do artigo 6.0, e na forma estabelecida 
pelos respectivos estatutos. Désse 
núcleo, para cujo funcionamento se~ 
rão concedidas as permissões e facili­
dades pelos respectivos comandantes 
ou chefes, obterão os Capelães os au­

. xiliares para os seus serviços. 
V - Dos Chefes Militares 

(Deveres e Atribuições) 
Art. 21 - Os Ministérios proporcto .. 

narão ao Capelão-Chefe tàdas as faci­
lidades indispensáveis ao êxercício de 
seu cargo, quer na organização e dire­
ção geral do serviço, quer nos traba­
lhos de execução e inspeção, facili­
tando-lhes todos os meios materiais 
necessários à vida do S.A.R. e à efe­
tiva fiscalização de seu funciona­
mento. 

Art. 22 - São deveres e atribuições 
de todos os Chefes Militares: 

a) prestar aos Capelães o apoio 
moral indispensável ao desem­
penho de seus encargos e atri­
buições; 

b) fazer publicar em Boletim as 
horas dos atos religiosos, de mo­
do que possam dêles participar 
tôdas as praças que o deseja­
rem, especialrnen te nos dias de 
culto obrigatório e de festa, ten­
do em vista que todos os cultos 
celebrem seus ofícios sem en~ 
trechoque de lugar e hora, em 
espírito de ampla cooperação e 
mútuo respeito; 

c) admitir a cooperação dos Cape­
lães na organização dos progra­
mas e na realização de festivi­
dades e recreações da tropa; 

d) proporcionar aos Capelães, sob 
suas ordens, tôdas as facilida­
des e meios materiais necessá­
rios ao exercício de seus encar­
gos e deveres, inclusive quanto 
às necessidades em auxiliares e 
e instalações para a realização 
das cerimônias de culto; 

e) fazer organizar a fôlha de alte­
rações dos Capelães nos mesmos 
moldes e prescrições das dos 
oficiais remetendo a a.a via à 
Chefia do S.A.R. 

VI - Meios Materiais e Distintivos 
do S. A. R. 

Art. 23 - O S.A.R. utilizara as in­
sígnias aprovadas pelos resPectivos 

Ministros para cada Ministério, toman­
do por base as utilizadas pelo Serviço 
de Assistência Religiosa da Fôrça Ex­
pedicionária Brasileira. Serão usadas 
no tempo e lugar designados para 
os Oficios Religiosos e nos quartéis, 
navios, bases ou estacionamentos, pa­
ra indicar a sede da ca.pelania. 

Art. 24 - Os Ministros farão im­
primir e distribuir os manuais ou li­
vros de culto julgados úteis às pra­
ças e lhes tenham sido solicitados 
pela Chefia do S.A.R. 

Art. 25 - Nos quartéis, estabeleci­
mentos, navios e bases os atos religio­
sos serão indicados pelo toque de Ca­
pelão constante da ordenança respec­
tiva. 

VIl - Disposições Diversas 

Art. 26 - O Capelão pertencerá ao 
Estado-Maior do Corpo ou Unidade 
em que servir. 

Art. 27 - Os Capelães terão venci .. 
mentos e vantagens que lhes forem fi .. 
xados pelo Decreto-lei n.• 9.505, de 23 
d_ julho de 1946. 

Art. 28 - A permanência do Cape­
lão no quartel, navio, base ou eSta~ 
beleclmento, nào se deve subordinar 
às horas do expediente normal, pois 
que o Capelão poderá ter que se au­
sentar para tratar de assuntos exter­
nos atinentes ao S.A.R., o que farâ 
com prévio conhecimento do Coman­
do a que estiver subordinado, 

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1946. 
- P. Góes Monteiro - Jorge Dods­
worth Martins - Armando Trompo­
wsky. 

(À Comissão de Segurança Nacio~ 

nal.J 

Publicado no DCN (Seção li) de 3~6~71 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 19, DE 1971 

(N.• 7-B/71, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente 
da República) 

Dá nova redação ao item I da 
letra "b" do art. 4.0 e aos §§ 1.0 , 

2.0 e 3.0 do art. 6.0 da Lei n,0 

4. 8381 de 10 de novembro de 1965, 
que cria, no Ministério da Aero­
nãutica, o Quadro de Oficiais 
Aviadores da Reserva. de 2.a Clas­
se, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O item I da letra "b" do 

art. 4.o e os §§ 1.0 , 2.0 e 3.0 do art. 6-.0 
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da Lei n.0 4.838, de 10 de novembro 
de 1965, que cria1 no Millistério da A€­
ronãutíca, o Quadro de Oficiais Avia­
dores da Reserva de 2.a Classe, e dá 
outras providências, pa.ssam a ter a 
seguinte redação: 

''Art. 4.0 - .••..•••..••..•..••.. 

a) ............................. . 

b) ...... .. 

I) tenham servido 3 (três) anos 
na situação de convocado. 

Art. 6.0 -

§ 1.0 - Por necessidade do servi­
ço e a critério do Ministro da Ae­
ronáutica, o período de convoca­
ção poderá ser renovado, uma 
única vez. por mais 1 (um) ano. 

§ 2.0 - No dia imediato ao em 
que completarem 3 ftrês) :1nns 
de convocação, deverão os convo­
cados ser licenciados. exceto 
quando estiverem sub judice. hos­
pitalizados ou aguardando refor._ < 

rna. Nos dois primeiros casos. o 
licenciamento deverá ocorrer lo­
go após o desembaraço perante 1. 

Justica a alta do estabelecimento 
hospitalar. 

§ 3.0 - O período de convocação 
que exceder 3 (três) anos, por 
estar o militar sub .iudice ou hos­
pitalizado, não será computado 
como serviço ativo." 

Art. 2.0 
- Esta lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogada~; 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 36, DE 1971 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membrru 
do Congresso Nacional: 

Na forma do artigo 51. caput da 
Constituição, tenho a honra de sub­
meter à deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado da Exposição 
de Motivos do Ministro de Estado da 
Aeronáutica, o incluso projeto de lei 
que dá nova redação ao item I d-a 
letra b do artigo 4.0 e aos parág:ta­
fob 1.0 , 2.0 e 3.o do artigo 6.0 da Lei 
número 4. 838, de 10 de novembro ele 
1965, que cria, no Ministério da Aero­
náutica, o Quadro de Oficiais Aviado­
res da Reserva de Segunda Classe, e 
dá outras providências. 

Brasilia em 5 de abril de 1971. ·­
Emílio -Médici. 

f 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS 
N.0 010-GM-7, 

DE 1971, DO MINISTÉRlO 
DA AERONÁUTICA 

N.0 010-GM-7 

Em 3 de março de 1971 
Excelentissimo Senhor Presidente 

da República. 
Tenho a honra de submeter â alta 

consideração de Vossa Excelência an­
teprojeto de lei que visa dar nova rew 
dação ao item I da letra b do arti­
go 4.0 e aos § 1.0 , 2.0 e 3.0 do artigo 
6.0 da lei número 4. 838 de 10 de now 
vembro de 1966, que cria, no Minis­
térJo da Aeronáutica, o Quadro de 
Oficiais Aviadores da Reserva de Sew 
gunda Classe, tendo em vista os mo­
tivos que data venia, passo a expor 
a Vossa Excelência. 
2. De conformidade com o disposto 
no artigo 6.0 e seu parágrafo 1.0 da lei 
acima citada, os alunos que concluí­
rem o Curso de Formação de Oficiais 
A via dores da Reserva e satisfizerem 
as demais condições estabelecídas em 
regulamentos próprios, serão decla­
rados Aspirantes a Oficial Aviador 
da Reserva de Segunda Classe e con­
vocados, na totalidade ou em parte 
para o serviço ativo da Fôrça Aérea 
Brasileira, por um período de estágio 
de 2 <dois) anos, renovãveis por mais 
2 (dois) anos, por necessidade do 
serviço e a critério do Ministro da 
Aeronáutka. 
3. Pelo Decreto número 66 .123, de 
7 de janeiro de 1970, foi aprovado o 
Regulamento do Centro de Formação 
de Pilotos Militares, cujo artigo 13 
preconiza que o aluno que concluir, 
com aproveitamento, o curso daquele 
Centro e não fôr matriculado na Aca­
demia da Fôrça Aérea será incluído 
na Reserva da Aeronáutica, sujeito a 
convocação, de acôrdo com a legisla­
ção em vigor, por p€ríodo mínimo de 
2 (dois) anos. 
4. De acôrdo com a legislação in­
terna ctêste Mlnistério, o aluno do 
Centro de Formação de Pilotos Mili~ 
tares que conclulr com aproveita~ 

menta o curso de Formação de Pilo~ 
tos Militares terá assegurada, dentro 
das vagas disponíveis e respeitada a 
c1assUicação final, a matrícula no 
Curso de Oficiais Aviadores da Aca­
demía da Fôrça Aérea. 
5. Assim sendo, o aluno do Cen­
tro de Formação de Pilotos Militares, 

; 

' 

ao concluir o Curso daquele Centro, 
poderá ser matriculado na Academia 
da Fôrça Aérea, como Cadete, para 
realização do Curso de Oficiais Avia­
dores da Ativa ou ser incluído na 
Reserva da Aeronáutica., como As­
pirante-a-Oficial e convocado, pelo 
prazo de 2 (dois) anos renováveis por 
mais 2 (dois). 

6. Tendo o curso de Formação de 
Oficiais Aviadores da Academia da 
Fôrça Aérea a duração de 3 <três) 
anos e, sendo a convocação do Aspi­
rante a Oficial da Reserva pelo pra­
zo de 2 (dois) anos renovãveis por 
maís 2 Cdois) anos, ocorrerá, a par­
tir de 1973, que o Cadete da Acade· 
mia da Fôrça ·Aérea, ao ser declara­
do Aspirante-a-Oficial Aviador vai 
se defrontar nas Organiz'ações com 
seus ex-colegas do Centro de Forma­
ção de Pilotos Militares no pôsto de 
2.0 -Tenente, ocorrendo, então uma 
inversão de vocação profissional. 

7. A proposta que ora tenho a hon­
ra de submeter à aprovação de Vossa 
Excelência visa, essencialmente, re­
duzir para 1 (um) ano o prazo de 
renovação da convocação prevista no 
§ 1.0 do art. 6.0 da Lei n.0 4.838, de 
lO de novembro de 1965, de maneira 
que o Aspirante·a-Ofícial Aviador da 
Reserva da Aeronáutica, formado pelo 
Centro de Formação de Pilotos Mili­
tares só possa ser convocado pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos, tem­
po que leva para formação do Oficial­
Aviador na Academia da Fôrça Aé­
rea. 

8. Em decorrência da redução para 
3 (três) anos do prazo máximo de 
convocação do Aspirante a Oficial­
Aviador da Reserva, proposta no pa­
rágrafo anterjor, há necessidade de 
se reduzir, também, para igual perío­
do o interstício para promoção ao 
pôsto de 1. 0 -Tenente, previsto no item 
l da letra b do art. 1.0 , o prazo para 
o licenciamento, previsto no § 2. 0 do 
art. 6.0 e o limite da contagem do 
tempo de serviço, previsto no § 3.0 

do art. 6.0 tudo da citada lei. 

Sirvo-me do ensejo para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do meu 
mais profundo respeito. - Márcio de 
Sou'la e Mello, Ministro da Aeronáu­
tica. 
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OI. n.0 189-SAP-71. 

Em 5 de abril de 1971. 

Excelentíssímo Senhor Primeiro-Se­
cretário. 

Tenho a honra de encaminhar a 
essa Secretaria a Mensagem do Ex­
celentíssimo Senhor Presidente da 
República, acompanhada de Exposi­
ção de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Aeronáutica, relativa 
a projeto de lei que "dá nova redação 
ao item 1 da letra b do art. 4.0 e aos 
§§ 1.0 , 2.0 e 3.o do art. 6.0 da Lei núme­
ro 4. 838, de lO de novembro de 1965, 
que cria, no Ministério da Aeronáu­
tica, o Quadro de Oficiais-Aviadores 
da Reserva de Segunda Classe, e dá 
outras providências.'' 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência protestos de 
elevada estima e consideração. -
João Leitão de Abreu, Ministro Ex­
traordinário para Assuntos do Gabi­
nete Civil 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.o 4.838 

DE 10 DE NOVEMBRO DE 1965 

"Cria, no Ministério da Aero­
náutica, o Quadro de. Oficiais­
A vi adores da Reserva de Segunda 
Classe, e dá outras providências." 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacio­

nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 - Fica criado, no Ministé­
rio da Aeronáutica, o Quadro de Ofi­
ciais-Aviadores da Reserva de Segun­
da Classe <Q-0-A-R/2). 

Art. 2.0 
- O Quadro de Oficiais­

A vi adores da Reserva de Seg~nda 
Classe é con.stituído pelos oficiais pro­
venientes de <:urso organizado nas 
condições prescritas nesta Lei. 

Art. 3. o - O ingresso no ... , .... 
Q-0-A-R/2 far-se-á ilo pósto de 2.0 

Tenente, com possibilidade de acesso 
ao põsW de 1.0 Tenente. 

Art. 4.0 - Os militares de que co­
gita a presente Lei terão suas promo­
ções reguladas de modo que respeitem 
as seguintes disposições: 

a) os Aspirantes-a-Oficial-Aviador, 
às condições estabelecidas para 
os Aspirantes-a-Oficial-Aviador 
da Ativa; · 

b) os Segundos-Tenentes, desde 
que na. data do licenciamento 
do serviço ativo: 

I) tenham servido 4 (quatro) anos 
na situação de convocação; 

11) tenham obtido conceito favo­
rável ao acesso. 

Art. ~.0 - a· Curso de Formação de 
Oficiais-Aviadóres da Reserva de z.a. 
Classe (C-F.O.A.R/2), destinado a 
formação de Oficiais-Aviadores da 
reserva da Fôrça Aérea Brasileira, se­
rá criado por ata do Poder Executivo, 
cuja regulamentação deverá obedecer 
as seguintes condições básicas: 

' • 

I - A instrução ministrada deverá 
proporcionar aos alunos do 
curso os conhecimentos teóri­
cos e ·práticos, indispensáveis 
ao exercício das funções de fu­
turo oficlal .. aviador subalterno, 
da reserva. 

2 - A duração normal do Curso 
será de 12 (doze) meses, não 
devendo ultrapassar a 18 (de­
zoito) meses. 

3 - Para o funcionamento do Cur­
so deverão ser utilizados de pre­
ferência, os meios materütis 
destinados à formação de ofi­
ciais-aviadores da ativa. 

4 - Para a matricula no Curso, 
além de outros estabelecimen­
tos na regulamentação desta 
Lei, deverá o candidato satisfa­
zer os seguintes requisitos: 

a) ser solteiro; 

b) ter concluído, com aproveita­
mento, curso de nível médio; 

c) ser brasileiro naro; 

d) cantar, no ano da matrícula, 
mais de 17 (dezessete) e menos 
de 26 (vinte e seis) anos de 
idade. 

Art. 6.0 - os <1lunos que conclní­
rem o C-F.O.A.R/2 e satisfizerem as 
demais condições estabelecidas em re­
gulamentos próprios serão declarados 
Aspirantes-a-Oficial-Aviador da Re­
serva de Segunda. Classe e convoc.a­
dos, na totalidade ou em parte, para 
o serviço ativo da Fôrç.a Aérea Bra­
sileira, por um período de estágio de 
2 (dois) anos. 

§ 1.o - Por necessidade do serviço 
e a critério do Ministro da Aeronáu­
tica, o período de convocação poderá 
ser renovado, uma única vez, por 
mais 2 (dois) anos. 

§ 2.0 - No dia imediato ao em que 
completarem 4 (quatrol anos de con­
vocação, deverão os convocados ser 
licenciados, exceto quando estiverem 
sub judice, hospitalizados ou aguar­
dando reforma. Nos dois primeiros 
casos, o licenciamento- deverá ocorrer 
logo após o desembaraço perante a 
Justiça ou a alta do estabelecimento 
ho.spitatar. 

~ 3.0 
- O período de convocação 

que exceder de 4 (quatro) apos, por 
estar o militar sub judice ou hospita­
lizado, não será computado como de 
serviço ativo, nem levado em conta 
para efeito de estabilidade. 

~ 4.0
- Poderá ser licenciadO_a qual­

quer tempo o Oficial-Aviador da Re­
serva de Segunda Classe cuja perma­
nência no serviço ativo da FAB seja 
considerada, peta Ministro da Aero­
náutica, nociva à disciplina ou pre­
judicial aos interêsses do serviço, em 
virtude de faltas cometidas. 

~ 5.0 - Poderá, também, ser licen- · 
ciado do serviço ativo, a pedido, o 
Oficial da Reserva que, tendo cum­
prido mais da metade do período de 
estágio, requerer ao Ministro da Ae­
ronãutica a sua· desconvocação e ob­
tiver despacho favorável. 

Art. 7.0 - Aos alunos do .. 
c.F.O.R/2, aos Aspirantes a Oficial­
Aviador da Reserva de Segunda Clas­
se e aos Oficiais-A vi adores Subalter­
nos da Reserva de Segunda Classe, de 
que cuida esta Lei, será aplicada a le­
gislação em vigor no Ministério da 
Aeronáutica que diga respeito aos 
postos correrpondentes da ativa, ex­
ceto se houver legislação especifica. 

Art. s.o - A presente Lei serã. re­
gulamentada por ato do Poder Exe­

cutivo no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

I 
Art. 9.o - Esta Lei entra em vigor 

na data de sua· publicação. 

Art. 10 - Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

Brasília, 10 de novembro de 1965; 

144.o da Independência e 77 .o da Re­
pública. - H. Castello Branco -
Eduardo Gomes. 

(A Comissão de Segurança Nacio­
nal.) 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 20, DE 1971 

(N.0 57~8171, na Casa de origem) 

De iniciativa do Presidente 
da República 

Altera a redação do art. 369 da 
Consalidação das Lei;s: do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei 
n.• 5.452, de I.• de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I.• - O art. 369 da Con.solida­
ção das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 de 
maio de 1943, passa a vigorar com a 
seguint€ redação: 

"Art. 369- A tripulação de navio 
ou embarcação nacional será 
constitulda, pelo menos, de dois 
terços de brasileiros natos. 
Parágrafo único - O disposto 
neste artigo não se aplica aos na­
vios nacionais de pesca, sujeitos 
à legislação específica." 

Art. 2,0 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N. 0 5.452 
DE 1.0 DE MAIO DE 1943 

"Aprova a Consolidação das Leis 
do Trabalho." 

Art. ~69 - A tripulação de navio ou 
embarcação nacional será constituída 
integralmente de brasileiros, dos quaili 
2 (dois) terços, no mínimo, em cada 
categoria, classe ou especialidade, se­
rão de brasileiros natos, podendo o 
outro têrço ser preenchido por brasi­
leiros naturalizados. 

MENSAGEM N.0 61, DE I971, 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentissimos Senho;es Membros 
do Congresso. Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 da Consti­
tuição, e para ser apreciado nos pra­
zos nêle referidos, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado do Trabalho e Pre­
vidência Social, o anexo projeto de 
lei que "altera o artigo 369 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprova-

r 

da pelo Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 de 
maio de 1943". 

Brasília, 20 de abril de 1971. -
Emílio G _ Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO 

E PREVIDll:NCIA SOCIAL 

Em-SG-DF-N.0 567 
Brasília, 26 de março de 1971. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. 

Dos estudos realizados pelos Minis­
térios da Agricultura, Marinha, Minas 
e Energia, Trabalho e Previdência So­
cial, dos Transportes e Secretaria-Ge­
ral do Conselho de Segmança Nacio­
nal resultaram medidas atribuídas às 
diferentes áreas mJnjsteriais, relacio­
nadas com problema.s atinentes à Na­
vegação de Longo Curso e Legislação 
dos Marítimos. 

As razões das iniciativas inspira­
ram-se em perspectivas e dificuldades 
que parecem capazes de impedir a 
consolidação e expansão, em têrmos 
sadios, de Navegação de Longo Curso 
deixando-a em situação pouco favorã­
vel para competir no mercado inter­
nacional -de fretes, especialmente no 
setor de granéis. 

Em decorrência da ·aprovação pre­
sidencial aos citados estudos, foi atri­
buído a êste Ministério examinar, 
prioritàriamente, a possibilidade de 
alteração do artigo 369 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, no.s limites 
estabelecidos pelo artigo 173 da Cons­
tituição do Brasil, de forma a propor­
cionar solução legal que atenda aos 
superiores interêss-es da Marinha 
Mercante. 

A reformulação legal sugerida, con­
substanciada no projeto em anexo, 
objetiva evitar haja solução de con­
tinuidade de ritmo de expansãa da.s 
atividades da Navegação de Longo 
Curso, sem se descurar, por outro la­
do, da política de aprimoramento pro­
fissional de especialistas nacionais, 
que vem sendo cuidada pelo Go­
vêrno. 

A alteração em foco, além do mais, 
evitará persistam interpretações capa­
zes de conduzir à prejudicial genera­
lização de impedimentos à composição 
das tripulações de navios e de embar­
cações, não destinadas, especialmen­
te, à "navegação de cabotagem para 
transpórte de mercadorias,", contra­
riando, destarte, determinações ine-

í 

quívocas do artigo 173 da Constitui­
ção do Brasil. 

Sob outro aspecto, a derrogação do 
questionado artigo 369, mediante a 
redação ora proposta, excluirá a ante­
rior obrigatoriedade de que a tripula­
ção de navio ou embarcação nacional 
seja integralmente constituída de bra­
sileiros, facultando por conseguinte 
que um têrço dos marítimos embar­
cados possa ser integrado por brasi­
leiros naturalizados ou estrangeiros. 

Isto pôsto, tenho a honra de sub­
meter à elevada apreciação de Vossa 
Excelência o incluso projeto de lei. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência protestos de 
profundo respeito. - Júlio Barata. 

Cf. n. 0 241-SAP-71. 

Em 30 de abril de 1971. 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Se­
cretário: 

Tenho a honra de encaminhar a 
essa Secretaria a Mensagem do Exce­
lentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, acompanhada de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado do Trabalho e Previdência So­
cial, relativa a proj-eto de lei que "al­
tera a redação do art. 369 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprova­
da pelo Decreto-lei n.C 5 .452, de 1.0 de 
maio de 1943". 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência protestos de 
elevada estima e consideração. -
João Leitão de Abreu, Ministro Ex­
traordinário para os Assuntos do Ga­
binete CJvil, 

(As Comissões de Constituição e 

Justiça, e de Legislação Social.) 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
Lista n.0 8, de 1971 

(Em 2 de.junho de 1971) 

Comunicação de e~eição e posse: 
- da Mesa Diretora da Câmara 

Municipal de São Miguel dos 
Campos- AL; 

- da Mesa Diretora da Câmara de 
Vereadores de São José da Laje 
- AL; 

- da Diretoria, Conselho Fiscal e 
e Delegados Representantes do 
Sindicato dos Trabalhadores na 
Indústria da Extração do Sal no 
Estaclo do Rio Grande do Nor­
te; 

- da Diretoria, Conselho Fiscal e 
Delegados Representantes do 
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Sindicato dos Trabalhadores na 
Indú.;tria da Extração de óleos 
Vegeta)) e Animaís de Mossoró 
- RN; 

- da Diretoria do Instituto Histó-
rico e Geográf!CO do Rio Grande 
do Norte; 

- da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Quixeramobim -
CE; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Iguatu - CE; 

- da Primeira Diretoria da Orga .. 
nizaçáo Maranhense de Campo­
si tore.s - MA; 

- da Diretoria do Instituto Histó .. 
rico e Geográfico do Distrito Fe­
r' .ral; 

- da Diretoria da Companhia do 
Metropolitano do Rio ~e Janeiro 
-GB; 

- Mesa Diretora da Câmara Mu-
nicipal de Mairiporã - SP. 

Diversos: 
- do Sr. Sérgio Baptista Quita­

nilha, comunicando sua designa­
ção para Assessor de Relações 
Públicas e Imprensa do Govêrno 
do Acre: 

- do Sr. Samuel Mo ta Mendonça, 
Presidente da Câmara Municipal 
de Penedo - AL, apoiando rei­
vindicação da Câmara Munici­
pal de Itabuna no sentido de re­
formular o critério até agora 
adotado em relação aos Verea­
dores; 

- de Dom Luiz Gonzaga da Silva, 
Bispo Reitor Geral da COngre­
gação dos Missionários Discípu­
los da SS. Trindade, solicitan­
do aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n.0 41/70, que de­
clara a citada Congregação de 
Utilidade por Lei e não por De­
creto do Executivo Federal; 

- do Dr. Jeremias Nogueira Pe­
reira da Silva, comunicando sua 
nomeação para a Procuradoria 
Geral da Justiça, do Estado do 
~iaui; 

- do Sr. Raimundo dos Santos, 
Diretor do Serviço de Relações 
Públicas da Câmara Municipal 
de Goiânia - GO, solicitana:o 
relação nominal dos Senadores; 

- do Sr. Jesus Meirelles, Presi­
dente da Assembléia Legislativa 
de Goiás, encaminhando cópia 
elo requerimento apresentado 

pelo Deputado Darcy Marinho, 
para que seja restabelecida pela 
SUCAM o serviço de borrifação 
residencial antimalarígeno na. 
região amazónica norte goiana 
e que o Sr. Ministro da Saúde 
proporcione à Superintendência. 
da Organização de Saúde de 
Goiás - OSEGO ~, os recursos 
necessários para que a Organi­
zação possa planejar e executar 
a medicina preventiva; 

- do Sr. Fernando Nunes de Li­
ma, Diretor do Departamento de 
Estudos Legislativos da Fe­
deração das Indústrias do Esta­
do de Minas Gerais, manifestan­
do o pensamento da Federação 
a reSpeito do Projeto de. Lei que 
"dá nova redação ao artigo 111 
do Decreto-lei n.0 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, e dá outras 
providências"; 

- do Sr. José Mauricio Silva, Pre­
sidente da Federação dos Traba­
lhadores da Ag.icultura, suge­
rindo vigência da Lei d~ Previ­
dência Social Rural para 25 de 
maio; 

- do Sr. George Francisco de Me­
nezes, Presidente do Vila Nova 
Atlético Clube, solicitando apolo 
ao Projeto de Lei n.0 09/71 - de 
autoria do Senador Vasconcelos. 
Torres; 

- do Sr. José Manuel Fragoso, 
Embaixador de Portugal, felici­
tando o Congresso Nacional pela 
comemoração do Dia da Comu­
nidade Luso-Brasileira; 

~ do Sr. Adérito Lourenço Teixei­
ra, Presidente da Associação dos 
Proprietários de Imóveis, agra­
decendo a remessa do Diário do 
Congresso Nacional; 

- do Sr. Armando Furlan, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
São Caetano do Sul - SP, ma­
nifestando aplausos pela inicia ... 
tiva. do projeto de lei que con­
cede a aposentadoria da mulher 
aos vinte e cinco anos de ser­
viço; 

- do Sr. Roberto Oliveira Santos, 
Diretor da Secretaria da Câma .. 
ra Municipal de Guaratingue­
tá - SP, enviando cópia do re­
querimento, de autoria do Sr. 
Luiz Carvalho do~ Santos, de 
congratulações pela passagem de 

mais um aniversário da funda­
ção de Brasília; 

- do Sr. Diwaldo Azevedo Sam­
paio, Presidente da Associação 
do.s Advogados de São Paulo, 
apoialldo o Projeto de Lei n.0 

37170, que fixa prazo para res­
posta a pedido de informação 
nos processos. de habeas c.orpus; 

- do Sr. Alfrecj.o Romera Fernan­
des, Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Martinó]){}lis - SP, 
comunicando a aprovação do re­
querimento de autoria do Ve­
reador Antônio Alves Maia no 
sentido de serem dispensadas as 
multas previstas em Lei. aos que 
forem fazer sua inscrição elei­
toral e comprovarem que foram 
alfabetizados após a idade pre­
vista para a mesma; 

- do Professor Hélio Teixeira Cala­
do, Presidente da Câmara Muni­
cipal de Sorocaba, enviando có­
pia do requerimento de autoria 
do Vereador José Theodoro Men­
des sôbre o projeto que inclui a 
criação de mais um organismo 
da Justiça do Trabalho em So­
rocaba; 

- do Sr. Waldomiro Carvalho, Pre­
sidente da Câmara Municipal de 
Taubaté - SP, comunicando 
a aprovação do requerimento de 
autoria do Vereador Hélio Za­
mith que solicita aprOvação do 
projeto de lei que dispõe sôbre a 
aposentadoria da mulher aos 25 
anos de serviço; 

- do Sr. Pedro Nakamura, Presi­
dente da Câmara Municipal tle 
Suzana - SP, encaminhando 
cópia do requerimento de auto­
ria do Vereador Octacílio de 
Carvalho Schiavi, solicitando in­
formações sõbre o projeto que 
dispõe a respeito das férias do 
trabalhador brasileiro; 

- do Dr. Flávio de !'fello, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
Ja.ú - SP, comunicando a apro­
vação do requerimento de auto­
ria do Vereador Lourenço Fer­
nando de Almeida Prado no sen­
tido de que se dê maior atenção 
ao problema da comercialização 
da safra cafeeira; 

- do Sr. Moacyr de Alvarenga 
Peixoto, Presidente da Câmara 
11unicipal de Taubaté. - SP, 
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enviando cópia do requerimento 
de autoria do Vereador Antônio 
RObérto Paolicchi, solicitando 
que seja inserida na Consolida­
ção das Leis do Trabalho a obri­
gatoriedade dos Sindicatos de 
contratarem profissionais em 
Serviço Social; 

- do Sr. Diwaldo Azevedo Sam­
paio, Presidente da Assoc'iaçáo 
dos Advogados de São Paulo, se. 
manifestando sôbre o projeto d~ 
autoria do Deputado caruso da 
Rocha, que estabelece em favor 
dos presos incomunicáveis de~ 

sassistidos de habeas corpus, o 
direito a entrevista com mem·· 
bro do Poder Judiciário Esta·· 
dual enquanto perdurar tal si· 
tuação; 

- do Sr. Waldomiro Carvalho, 
Presidente da Câmara Munici. 
pal de Taubaté - SP, encami­
nhando cópia do requerimento 
de autoria da Vereadora Judith 
Mazella Moura, sôbre o Progra­
ma de Assistência ao Trabalha­
dor Rural; 

- do Sr. Francisco de Salles Oli­
veira Júnior, Diretor-Presiden1.e 
da Estrada de Ferro Sorocabs.­
na - SP, solicitando autoriza.­
ção para que a citada Estrada 
de Ferro possa receber material 
adquirido no exterior; 

- do Sr. Matinas Suzuki, Presi­
dente da Câmara Municipal de 
Barretos - SP, comunicando a 
aprovação de moção de apoio ao 
projeto que concede aposentado­
ria à mulher aos 25 anos de ser­
viço; 

- do Sr. José Papa Júnior, Pre1ii­
dente da Federação do Comér­
cio do Estado de São Paulo, ma­
nifestando apoio ao Projeto do 
Senador Vasconcelos Torres que 
dispõe sôbre o funcionamento 
dos museus aos sábados, domin­
gos e feriados, dando outras 
providências; 

- do Sr. Mário Ottoboni, Dire~or 

Administrativo da Câmara Mu­
nicipal de São José dos Cam­
pos - SP, encaminhando cópia 
do· requerimento de autoria do 
Vereador Paulo Akira Nakamu­
ra; solicitando que seja apresen­
tado proJeto alterando disposi­
tiVo· <iue estábelece su-bsldios pa-

ra Vereadores de' Câmaras Mu­
nicipais de .cidades com mais de 
300 mil habitantes, diminuindo 
este número para 100 inil habi-
tantes; · 

- do Sr. Attilio Fontana, Vice­
Covernador do Estado de Santa 
Catarina, solicitando a remessa 
de relação nominal de todos os 
parlamentares; 

- do Hotel Terminus de Campi­
nas - SP, solicitan,do apoio ao 
projeto de autoria do Senador 
Vasconcelos Torres sôbre Turis­
mo; 

- do Sr. Vicente Gazenu - Pri~ 

meiro Vice-Presidente da Câma­
ra Municipal de Cachoeira do 
Sul - RS, solicitando aprova~ 

ção do P~ojeto sôbre o trabalha­
dor rural; 

- do Sr. José Fui:lan, Presidente 
da C~mara Municipal de Verea­
dores de Pe-juçara - RS, solici­
tando que a ELETROBRÁS per­
mita a troca das Obrigações ao 
Portador, emitidas para resgate 
de empréstimo compulsório pa­
go junto com as contas de Ener­
gia Elétrica, por ações dessa Em­
prêsa; 

- do Sr. Laucino Rodrigues, Pre­
sidente da Associação dos Pro­
prietários e Oficiais de Farmã­
cia do Estado do Rio Grande do 
Sul, solicitando aprovação do 
projeto que dispõe sôbre o co­
mércio de drogas, de medica­
mentos, insumos farmacêuticos e 
correlatos; 

- do Sr. Dorvalino Lessa, Presi· 
dente do Conselho Municipal de 
Educação de Piratini - RS, so­
licitando apoio à Campanha pa­
ra aquisição da Bandeira Nacio­
nal a ser doada às Escolas Pri­
márias interioranas; 

_,do Sr. Sadi Zamin, Presidente 
da Câmara Municipal de Pla­
nalto - RS, encaminhando có­
pia do requerimento de autoria 
do Vereador João Xavier, solici­
tando que a ELETROBRÁS per­
mita a troca das Obrigações ao 
Portador, emitidas para resgate 
do empréstimo compulsório pa­
go junto com as contas de Ener~ 
gia Elétrica, por ações dessa 
Emprêsá; · 

- do Sr. Octãvio Adriano Klafke, 
Presidente da Federação dos 
Trabalhadores da Agricultura do 
Rio Grande do Sul, manifestan­
do júbilo do mundo rural gaúcho 
pela aprovação da Previdência 
Rural. 

PARECERES 
PARECER 

N.0 81, DE 1971 

DA COMISSAO DIRETORA 

Sôbre o Requerimento n.0 82, de 
1971. ' 

A C~?missão Diretora apresenta Pa­
recer, sob n.0 81, de 1971, sôbre o Re­
querimento n.0 82, de 1971, de auto­
ria do Senador Milton. Cabral, solici~ 
tando a transcrição, nos Anais do Se­
nado, do discurso pronunciado pelo 
General Rodrigo Otávio Jordão Ramos, 
por ocasião de sua posse na Escola 
Superior de Guerra no Rio de Janeiro, 

. em ·28 de maio de 1971. 
Sala das Sessões, em. 2 de junho de 

1971. - Petrônio Portella, Presidente 
- Duarte Filho, Relator - Ruy Car~ 
neiro- Ney Braga- Clodomir Millet 
- Guido Mondin. 

PARECER 

"Sôbre o Requerimento n.0 82, 
de 1971." 

Relator: Sr. Duarte Filho 
Ao assumir o comando da Escola 

Superior de Guerra, o General Rodri­
go Otávio Jordão Ramos proferiu um 
longo e substancioso discurso, abor­
dando, com profi.ciência, alguns temas 
da maior importância para o Brasil. 

Em seu pronunciamento, mais uma 
conferência que pràpriamente um dis­
curso, o ilustre Soldado, fiel a uma 
filosofia política alta e sadia, fêz u~a 
anállse inteligente, serena, profunda 
c objetiva da conjuntura nacional, ao 
mesmo tempo que indicou a posição a 
tomar dentro da mesma. 

A fala do eminente General res­
sumbra, tôda ela, um elevado teor 
cívico, valendo como um apelo aos 
brasileiros para que tomem consciên­
cia das suas responsabilidades peran­
te os problemas que a Pátria enfren~ 
ta, no âmbito interno e no plano in­
ternacional. 

Na análise dêsses problemas e da 
referida conjuntura, o General Rodrí­
go Otávio patenteia tôda uma com­
preensão cristã e democrática, o que 
dá ao seu discuÍ:-so· Um cunho de in-
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discutíVel oportunidade, tão precisaw 
dos eStamos, todos, de que os homens, 
de algum modo responsáveis pelos 
destinos do País, definam as estrad::_ts 
a palmilhar. 

Assim, diz êle a certa altura: 
"Em um mundo dividido, devas­
tado pela miséria e a fome, e tra­
balhando pela polarização ideo­
lógica, levado à expectativa an­
gustiante de um holocausto ter­
monuclear, sOmente a hadnonia 
social, o desenvolvimento econô­
mico e a liberdade política, po­
derão constituir a estratégia vá­
lida na esperança da civilização, 
com dignificaçãO- humana." 

Nessa pas·sagem esplêndida de sua 
palestra o G€:neral Rodrigo Otávio 
condensa princípios filosóficos, éticos 
e políticos que devem, realmente, in­
formar a sociedade nacional. 

Em verdade, propondo a sobrevi­
vência da civilização com dignifica­
ção humana, o nôvo comandante da 
Escola Superior de Guerra paten­
teia a sua concepção cristã do ho­
mem, que vê neste uma pessoa e, 
justamente por isso, prega a harmo­
nia social, o que equivale à condena­
ção do comunismo, que deseja o do­
mínio de uma classe, e do~ liberalismo 
tradiciopal, em que se permite o pri­
vilégio de grupos, em detrimento das 
classes menos favorecidas. da sorte. 

Concilia o General Rodrigo Otá­
vio, den'tro da harmonia social que 
advoga, o desenvolvimento econômico 
com a liberdade política, e, então, fa­
la o democrata, o democrata que com­
preende que sem política e sem liber­
dade qualquer dese.nvolvimento seria 
ilusório, tal como acontece em alguns 
paises comunistas, onde certas inegá­
veis conquistas materiais !oram obti­
das à custa do sacrifício da liberdade, 
o maior bem dos homens. 

Sem pessimismo, porém realista, o 
bravo militar não desconhece os pro­
pósitos, sempre egoístas1 das Gran­
des Potências, nem a pobreza de de­
terminadas áreas nacionais, tudo is­
so, constituindo sérios obstáculos a 
países como o Bra'sil, dizendo: "Não 
se tem conta, de fato, da gravidade da 
situação em evolução para o Brasil, 
quer no contexto internacional, quer 
no complexo nacional" .. 

Entretanto, mostra-se confiante e 
esperançoso- na taréfa·de recuperação 
nacional empreendida pela Revolu-

ção, cujos objetivos políticos éle apon­
'ta: a integração nacional, a integri­
dade nacional, a soberania nacional, 
o desenvolvimento, a justiça social, 
as franquias democráticas ·e a federa­
ção. 

Entrando em pormenores, o orador 
esmiúça a obra revolucionária, nos 
diversos setores de atividades, sempre 
visando àqueles objetivos, e lembra 
que as medidas governamentais "vêm 

·permitindo, ~m larga escala, a dimi-
nuição de nossas deficiências em to­
dos os campos do Poder Nacional". 

Concluindo seu di.scurso, o General 
Rodrigo Otávio dedica um capítulo ao 
terrorismo, advertindo que ''não nos 
entibiam, nem hão de delongar a nos­
sa marcha acelerada para o futuro, o 
térrorismo cruento e desumano," pois, 
ressalta êle, "o Brasil mudou e vai 
mudar, com certa pressa". 

Em resumo, o discurso do General 
Rodrigo Otávio é uma bela e patrió­
tica peça oratória, plena de brasílida­
de e de sentido altamente democráti­
co, razão por que opinamos favoràvel­
mente ao Requerimento n.0 82, de 
1971, do S~nador Milton Cabral, soli­
citando a transcrição do mesmo nos 
Anais do Senado, nos têrmos do arti­
go 234 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Por­
tella) - Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 
REQUERIMENTO 

N.0 85, DE 1971 

Nos têrmos do art. 281 do Regimen­
to Interno, requeiro a retirada, em 
caráter definitivo, do Projeto de Lei 
do Senado n.O 15. de 1970. de minha 
autoria. 

Sala das Sessões, em 2 de junho de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Í"etrônio Por­
tella) - O requerimento de autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Torres, 
nos têrmos do Regimento, será inclui­
do em Ordem do Dia. 

Não hã oi-adores inscritos, razão pe­
la qual passamos à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações, 
Exteriores sôbre a Mensagem n.0 

79, de 1971 (n.0 101171. na origem), 
que submete à ·apreciação do Se-

nado Federal a escolha do Diplo­
mata Adolpho Justo Bezerra de 
Menezes para exercer a função de 
Embaixador junto ao Govêrno da. 
República árabe da Libia, cumu­
lativamente com a de Embaixador 
junto ao Govêrno da Tunísia. 
Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sôbre a Mensagem n.O 
91/71 (n.O 120/71, na Presidên­
cía da República), pelo qual o Sr. 
Presidente da República submete 
ao Senado Federal a escolha do 
Sr. Paulo Braz Pinto da Silva para 
exercer a função de Embaixador 
<io Brasil junto ao Oovêrno lm.,. 
perial do Irão. 

Tôdas as matérias da Ordem do 
Dia, na conformidade do Regimento, 
deverão ser apreciadas em Sessão Se­
creta, razão pela qual solicito dos Se­
nhores funcionários as providências 
necessárias ao cumprimento do pre­
ceito regimental. 

r A Sessão transtorma·se em Secreta 
às 18 horas e 10 minutos e volta a 
ser PUblica às 18 horas e 20 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Está reaberta a Sessão Pú­
blica. 

Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Não há oradores inscritos. (Pausa.) 
Nada mais havendo a tratar, vou 

éncerrar a Sessão, designando para a 
Ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Redação Final 

EMENDA DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÃMARA 

N.O 7, DE 1969 
Discussão, em turno único, da Re­

dação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu· Parecer n.0 78, de 
1971) da emenda do Senado ao Pro­
jeto de Lei da 'iâmara n.0 71 de 1969 
(n.O 688-B/67, na Casa de origem). que 
"dá no'Va redação ao art. 64 do Decre­
to-lei n.O 3. 688, de 3 de outubro de 
1941 (Lei das Contravençóes Penais)". 

2 
· Redação Final 

PROJETO DE RES0LUÇAO 
N.o 12. J?E 1971 

Discussão, em turno único, da Re­
dação Final (oferecida pela ·comissão 
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de Redação em .-:eu Parecer n. 0 79, de 
1971), do Projeto de Resolução n.O 12, 
de-1971, que "suspende, por inconsti­
tucionalidade, a execução da Lei n.0 

4.950-A, de 22 de abril de 1966, em 
relação aos servidores públicos sujei­
tos ao regime estatutário". 

Redação Final 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 13, DE 1971 

Discussão, em turno úníco, da Re­
dação Final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 77, 
de 1971) Co Projeto de Resolução 
n.o 13, de 1971, que "suspende, por in­
constitucionalidade, a execução do art. 
204 da Constituição do Estado do Es­
pírito Santo". 

PROJETOS QUE DEVERAO RECEBER 
EMENDAS PERANTE A COMISSÃO 

DE FINANÇAS 

(5.0 Dia) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 10, DE 1971 

Concede pensão esPecial ao compo­
sitor Mozart Camargo Guarnieri. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 11, DE 1971 

Concede pensão especial ao cien­
tista e pesquisador Ceslau Maria Bie­
zanko. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 12, DE 1971 

Concede pensão especial vitalícia à 
pianista Aurora Bruzon Majdalany. 

Está encerrada a Sessão.~ 
{Levanta~se a Sessão às 18 horas t 

25 minutos.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SENHOR 
SENADOR NELSON CARNEIRO, NA SES· 
SÃO ORDINÁRIA DO DIA 20 DE MAIO 
DE 1971, QUE ENTREGUE /.. REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POS· 
TERIORMENTE. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como 
Líder da Minoria.) - Sr. President~~. 
a liderança da ARENA estêve, ontem, 
com o Chefe da Nação, e, pelo noti~ 

ciário da imprensa, Sua Excelência o 
Senhor Presidente da República ob~ 
servou que é saudável o papel da opo­
sição no jôgo democrático. 

Aqui deixamos, Sr. Presidente, em 
nn_m~ da Mirtoria, nossos a,grade_ci.­
mepto~_.a .sua -Excelê.»Ci:;t.. 

f 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Exa. 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Ruy Santos- Acho, aliás, que 
V. Exa. e ninguém mais podem ter 
dUvida a respeito. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Es­
tou apenas agradecendo. Acho que foi 
uma declar?ção amável do Senhor 
Presidente da República que seria 
a te desnecessária, não precisaria fa­
zê-la. Mas se o Senhor Presidente da 
Repú~lica reconhece que tem sido 
saudável a presença da Oposição no 
jõgo democrático, nem por isso deve 
deixar de ser exaltada. aqui, a Sua 
E~~celêncía, por quem tantas vêzes a 
tem criticado. 

Sr. Presidente, ao mesmo tempo. o 
eminente GenerB 1 Emílio Garrastazu 
Médici comentou, diz o jornal, com 
os líderes do Govêrno, no Senado, que 
é estranho o comportamento do MDB, 
qm.ndo anuncia que fala em nome do 
povo, salientando que em nome do 
povo quem pode falar é a ARENA, 
que colheu mais de dois terços do 
apoio poplllar nas últimas eleições. 

Sr. Presidente, bem pesadas as coi­
sas, nem A.._=tENA, nem o MDB, nem 
(l' dois juntos podem falar em nome 
do povo brasileiro, mas de uma parte 

s~u eleitorado. 
O Sr. Eurico Rezende - Se V. Exa. 

n o desej ~ cumprir o seu dever, há 
outros, aqui, que desejam cumpri-lo; 
eu. por exemplo, que não abro mão 
dessa prerrogativa. A observação de 
Y. Exa. é injuriosa. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não 
há injúria nenhuma. Não tenho ne­
nhum propósito de injuriar ninguém, 
apenas venho mo.'~trar aqui, Sr. Pre­
sidente, a pobreza do eleitorado bra­
sileiro diante da população brasileira. 
Sabe V. Exa. quantos somos, confor­
me o boletim do Tribunal Regional 
Eleitoral? Somos 94.865.000 habitan­
tes. Quantos são os eleitores do Bra­
sil. Sr. Presidente? 28. 966 .114 eleito­
res. Quanto isso representa no Brasil, 
Sr. Presid!'nte? Apenas 30,53%. 

Quando afirmei que nós dois so­
mados não representaríamos todo o 
p11vo brasileiro, quis dizer que repre­
sentamos uma parcela modesta do 
nosso povo e isso justifica, Sr. Presi­
dente, que somemos nossos esforços, 
ARENA e MPB, ])Uma campanha de 
aumento do e}S!_i~m;ado brasileiro, P!lra 

que êle venha participar dos partidos 
políticos, para que traga sua contri­
blÍição valiosa, para que possamos 
falar em nome dêsse povo que está 
ausente das urnas em índices tão ele­
vados. 

Q Sr. Ruy Santos ~ V. Exa. não se 
esqueça de que os brasileiros com me­
nos de 18 anos são mais de 20%. 

O Sr. José Lindoso - São quase 
50%. 

O Sr. Ruy Santos - De maneira 
que V. Exa., na sua previsão estatís­
tica, leve em conta também êste fa­
tor. 

O Sr. José Lindoso -.V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra, porém quero dizer, an­
tes, que não estou criticando o Pre­
sidente da República, nem a ARENA. 
Estou dizendo que precisamos somar 

·nossos esforços, porque somos menos 
de 30.53% do povo brasileiro. 

O Sr. José Lindoso - Quero assina­
lar a V. Exa. que o Govêrno da Revo­
lução está preocupado, realmente, com 
O:?' esforços que V. Exa. vem fazendo. 
Por isso, colocou o critério da forma­
ção de Bancadas na base de eleitores 
inscritos, porque constitui motivação 
extraordinária para a qualificação dos 
eleitores. Daí o esfôrço que todos nós 
devemos fazer -- todos das duas le­
gendas -, exatamente, para aumen­
tar o número de eleitores. V. Exa. pode 
apreciar que o crescimento foi ex­
pressivo e o será tanto mais quanto 
nos esforçamos nesta campanha -
nós parlamentares e políticos que te­
mos responsabilidade. 

O SR. NELSON CARNEIRO - A in­
formação fornecida pelo Tribunal 
Eleitoral. com base no pleito de 1970, 
é a seguinte: dos vinte e oito milhões, 
novecentos e sessenta e seis mil, cen­
to e quatorze eleitores que poderiam 
comparecer às urnas - e aí não es­
tariam as crianças do Senador Ruy 
Santos. 

O Sr. Ruy Santos - Não são. ape­
nas, minhas, nãn: são, também, de V. 
Exa.! ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Dei­
xaram de comparecer seis milhões, 
quinhentos e trinta mil, quinhentos e 
noventa e três eleitores, o que reduziu 
a cota de presentes, ao pleito de 15 
de novembro, a vinte e dois milhões, 
quatrocento~ e t!·inta e cinco mil, qui-
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nhentos e vinte e um. E dêsses muitas 
não votaram vàlidamente. 

Somos um País que cresce, sob mui· 
tos aspectos, mas continuamos ausen­
tes das . urnas. Se considerarmos as 
estatisticas dos outros povos, verifica­
remos que a presença do eleitorado 
brasileiro para influir, para decidir, 
é muito escassa; soma realmente, me­
nos de 25% os que compareceram às 
urnas no dia 15 de novembro. 

Mas, Sr. Presidente, também, dêsses 
30,53% que nós éramos, eleitores ins­
critos, compareceram 77,45% apenas. 
E dêsses 77,45%, dos 30,53%, e não os 
30,53%, deixaram de votar para Se­
nador 21,71%, porque o fizeram em 
branco; e votaram de modo nulo 6%. 

O Sr. Eurico. Rezende - Permite­
me V. Exa. um aparte? (Assentimento 
do orador.) V. Exa., aí, poderá fazer 
uma dedução, porque, à.s vêzes, o vo­
to é nulo para Senador, mas o elei­
tor vota no Prefeito e a presença dêle 
na urna fica assegurada. V. Exa. está 
somando as parcelas. Vai chegar a um 
resultado astronômico! 

O SR. NELSON CARNEIRO- A mi­
nha conclusão é igual à de V. Exa. f! 
que devemos somar esforços para que 
se aumente o eleitorado e se o con­
vença de participar do pleito eleitoral. 

Não estou aqui para criticar o Pre­
sidente da República mas para mos­
trar que os dados de que S. Exa. se 
valeu não coincidem com· os do Tri­
bunal Eleitoral. E, ao contrário, jus­
tificam uma cohboração de S. Exa. 
com tôda a classe política para que 
os próximos pleitos eleitorais levem 
às urnas grande massa do povo bra­
sileiro. 

O Sr. Eurico Rezende - Mas me 
permita V. Exa.: com essa tese acha 
que o Parlamento brasileiro nunca 
representou o povo? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não, 
eu não digo isto. Nós representamos 
uma parcela do povo. ' 

O Sr. Eurico Rezende - A declara­
ção dêsse eleitorado, cuja vontade foi 
coletada nas urnas, exprime óbvia­
mente a vontade popular. 

O SR. NELSON CARNEIRO - O 
que quero dizer é que enquanto a 
ARENA fala por uma parte do povo 
brasileiro, por uma parte maior, a Mi­
noria fala por uma parte menor. Os 
dois juntos falamos, apenas, por 22% 
do povo brasileiro. Não vai nisto uma 
critica ao Sr. Presidente da Repú­
blica. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Exa. 
não faz dedução das crianças? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Estou 
falando baseado em documento do 
Tribunal Eleitoral. 

O Sr. Eurico Rezende - A flexibi­
lidade dessa estatística dá oportuni­
dade de V. Exa. defender os maiores 
absurdos, em matéria de raciocínio, 
em matéria de argumentação. · 

O SR. NELSON CARNEIRO - Acho 
que V. Exa. está-se tomando de amô­
res, pensando que eu critico ·o Sr. Pre­
sidente da República. 

O Sr. Eurico Rezende - Não, Exa. 
O SR. NELSON CARNEIRO - Ape­

nas levanto um quadro que interessa 
à classe politica. Nós todos vivemos 
da representação, do eleitorado, do 
povo, temos, portanto, de convocá-lo, 
a fim de que compareça às urnas, e 
temos que lhe dar elementos para 
comparecer. 

O Sr. Eurico Rezende - Todos· nós 
sabemos, porque até eu sei, até onde 
v. Exa. quer chegar. 

O SR. NELSON CARNEIRO - V. 
Exa. não sabe. 

O Sr. Eurico Rezende - Todos nós 
sabemos; temos o curso completo de 
V. Exa. com retrato, de corpo inteiro, 
e registrado devidamente no Minis­
tério. V. Exa. está maliciando as de~ 
clarações do Presidente da República 
que, realmente, dissera a verdade. S. 
Exa. estranhou porque a liderança do 
MDB, não aqui, no Senado, mas na 
Câmara dos Deputados, vive no rea­
lejo de que representa o povo. O Sr. 
Presidente da República disse que 
quem representa o povo, quem fala 
pelo povo, é aquêJe partido que de­
tém ·a maioria da vontade popular. 
Isto é questão de português. Por· 
exemplo, na Guanabara a ARENA não 
falou e não pode falar em nome do 
povo, exclusivamente ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - É 

uma condenação. 
O ·sr. Eurico Rezende - . . . num 

regime de proporcionalidade, diante 
da votação colhida. Lá quem fala em 
nóme do povo' é o MDB. 

O Sr .. Benjamin Farah - Permite 
o nobre orador um aparte? 

O Sr. Eurico Rezende - Tanto ê 
assim que o Sr. Presidente da Repú­
blica manifestou o seu contentamento 
pela escolha de um emedebista, por 
sinal homem honrado, para exercer a 
suprema magistratura naquela ci-

dade-Estado. Então, o Sr. Presidente 
da República o disse e o disse muito 
bem, porque di~se a verdade, vale di­
zer, S. Exa. demonstrou, mais uma 
vez, o jôgo da verdade com que inau­
gurou seu Govérno. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
o nobre orador um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - O 
MDB nunca contestou que a ARENA 
fôsse maioria. Jamais pôs em dúvida 
que a maioria do eleitorado brasileiro, 
no dia 15 de novembro, votou nos 
candidatos da ARENA. As razões por 
que votou são objetos de comentários, 
discursos e interpretações. Não é o 
momento de descer a isto. Parto, ape .. 
nas, de dados oficiais para tirar al­
gumas conclusões, que não são desai­
rosas nem para a ARENA, nem para 
o 1\.fi)B e muito menos para o Presi­
dente da RepúWica. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. !fxa. um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não. 

O Sr. Benjamin Fa.rah - Estou 
acompanhando o discurso de V. Exa. 
com a maior atenção. Comungo com 
o seu pensamento, louvando o Senhor 
Presidente da República, quando elas~ 
sifica de saudãvel a Oposição. Mas 
queria pedir licença ao nobre Senador 
Eurico Rezende para ponderar - não 
é para contestar, é para ponderar -
que não é só a Maioria que pode fa­
lar pelo povo; a Minoria também fala. 
Então, a p:lrte dÓ eleitorado que vo­
tou no MDB não é povo? Agora, quero 
dar uma demonstração da nossa sen­
sibilidade, da nossa compreensão, do 
nosso entendimento, da nossa OOa 
vontade para com a digna e honrada 
bancada da ARENA, sobretudo da 
Guanabara, dizendO que o Senador 
Eurico Rezende praticou uma injus­
tiça para com aquêles representantes. 
Nós achamos qUe aquêles Deputados, 
eleitos na ARENA, também podem fa­
lar, porque tiveram votação expres­
siva. o povo da Guanabara elegeu 
uma Bancada expressiva de represen­
tantes da ARENA. É um povo altivo, 
digno, tão digno quanto os outros que 
votaram no MDB, nas demais Uni­
dades da Federação. A ARENA da 
Guanabara pode falar, como o MDB 
da Guanabara, ou de qualquer outro 
Estado, porque a Minotia também re­
presenta o povo. Nós não estamos 
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numa ditadura, estamos numa de­
mocracia. É na ditadura que se es­
maga a minoria ... 

O Sr. Eurico Rezende- Muito bem r 
Gostei do aparte de V. Exa., nesse 
final! V. Exa. estâ provocando agora 
o sorriso malicioso do eminente Se­
nador Nelson Carneiro. Estamos num 
reg·ime democrático, e por estarmos 
num regime democrático é que a 
maioria é quem governa; é a maioria 
quem fala pelo povo, que decide pelo 
povo. 

O Sr. Benjamin Farah - Mas não 
tem o direito de esmagar n minoria. 
Não tem o direito de fechar tôdas as 
portas para a minoria, não tem o di­
reito de. impedir que a minoria exer­
ça as suas funções de representante 
do povo, porque temos· compromissos 
e queremos atendê-los, até porque a 
maioria não está ligando a problemas 
sentidos, a aspirações sentidas do 
povo. Quando trazemos para o Senado 
problemas do interêsse do funciona~ 

lismo, ela diz: "Não pode!" Quando 
tratamos de interêsse militar: "Não 
pode!" São rejeições a cada instante, 
é uma eliminação sumária, não quer 
nem exame, nem diálOgo> não quer 
coisa alguma. De modo que, faço um 
apêlo à nobre Bancada da ARENA. 
à Bancada governista, no sentido de 
que nos permita o exercício do nosso 
mandato, reconheça que também re-· 
presentamos uma parcela. do povo, 
que essa parcela que elegeu a mino·· 
ria é 1 também povo. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, agradeço ao nobre sena­
dor Benjamin Farah. Estou devendo 
um aparte ao Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos - Quando cola~ 
bora com os oradores ou quando, por 
iniciativa própria, se pronuncia nes~ 
ta Casa, sempre o eminente Senador 
Benjamin Farah nós dá imensa ale­
gria. Apenas pediria permissão ao no· 
bre colega, Senador Nelson Carneiro, 
para ponderar que os dados que V. 
Exa. apresentou sempre me preocupa­
ram, mas não com essas· conclusões 
- perdôe-me - exageradas. Há cêr· 
ca de vinte anos, num Congresso de 
Educação, fui co-relator de uma tese: 
"Educação para a Democracia". Nela 
relacionei dados da época, mostrando 
a participação mínima do povo na 
escolha dos candidatos. Devo dizer a 
V. Exa. que há muito tempo - por 
causa desses dados, tenho idéia que · 

\ 

pela primeira vez vou enunciar -
por causa disso, sempre pensei comi­
go que 9 melhor seria a eleição direta 
sàmente _.i embaixo, como se diz, só­
mente no âmbito municipal. Neste ca­
so seria permitido até o voto do anal­
fabeto. O homem de meu município, 
lá no São Francisco, ou lá em Mato 
Grosso ou em São Paulo, o homem 
do povo, mesmo analfabeto, conhece 
c~ candidatos a prefeito, conhece os 
candidatos a vereador, portanto está 
em condições de decidir con.scJente­
mente. Então, permitir-sf~ia a vota­
ção direta sOmente para as primeiras 
eleições. Daí em diante - essa é ve­
lha idéia minha, não pense V. Exa., 
nobre Senador Nelson Carneiro, que 
é de depois da revolução de 64 - daí 
em diante seriam criados os colegia­
dos, com bfl.se nessas eleições, para 
escolher Prefeitos, Deputados Esta­
duais, Deputados Federais, Senadores, 
Governadores e o Presidente da Re­
pública. J!:sses dados realmente im­
pressionam; não com êsse exagêro que 
V. Exa. lhes empresta, porque há, de 
fato, menores que não podem votar, 
há analfabetos, cuja cifra é alta entre 
nós, e sôbre ", qual há dúvidas. Ainda 
há poucos dias, o nobre Senador João 
Calmon dizia que, segundo uns, são 
16 milhões e, segundo outros, a cifra 
vai até 30 milhões. Mas, nesses dados 
estatísticos, muitas vêzes se colocam 
os que não sabem ler, ·e não se pode 
exigir que saiba ler quem tem 6 anos, 
ou 4 anos. Eu daria direito de voto 
aos analfabetos, lá em baixo; êles es­
colheriam candidatos a Vereadores, 
Prefeitos; mas daí em diante- sem~ 
pre pen.sei comigo mesmo, e só agora 
estou enunciando Isto - seriam feitas 
eleições indiretas, através de colegia­
dos, com base nesta escolha lá de 
baixo. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mui­
to obrigado a V. Exa. Evidentemente, 
em outra oportunidade, discutirei aqui 
o problema das eleições diretas como 
estímulo ao eleitorado, à presença do 
eleitor não só nas eleições municipals 
mas também nas estaduais, nacionais 
e para Presidente da República. Mas 
quero ter a honra de ouvir o aparte 
do nobre Senador Guido Mondin. 

O Sr. Guido Mondin - Nobre Se­
nador N~lson Carneiro, creio que o 
ilustre Senador Ruy Santos já me to­
mou o aparte' quase todo, porque eu 
queria· dizer a V. Exa. que essa preo-

cupação de aumentar o nosso eleito­
rado é certa e válida. Concordo ple­
namente, e todos nós concordamos, 
até porque em cada ·eleição ambos os 
Partidos têm-se preocupado grande­
mente oom novas qualificações de 
eleitores. Isto ocorreu no ano passado 
de maneira muito intensa. Mas quem 
fomos buscar? Fomos buscar aquêles 
brasileiros já atingindo a idade de 
dezoito anos exigível para o eleitor 
exercer, pela primeira vez, o voto. 
Agora entro no aparte do nobre Se­
nador Ruy Santos. Veja V. Exa. Já 
que estamus fazendo cálculos, não po­
demos ter maiores ilusões no aumento 
dêsse eleitorado, pelo menos em face 
da atual situação. Aqui já foi dito 
que a metade da população brá.sileira 
é constituída de menores. Então, já 
estamos ·com cêrca de 45 a 50 milhões 
de brasileiros que não podem ainda 
votar, por fôrça constitucional. Ora, 
está sobrando a outra metade. vamos 
dela tirar aquêles 30 milhões - é 
triste dizer isso- de analfabetos. En­
tão, estão sobrando vinte milhões de 
brasileiros para comparecer, na qua­
lidade de eleitores, nesse nosso cál­
culo. Ora, se votaram, nas últimas 
eleições, mais de trinta milhões de 
brasileiros, jã estamos com gente em­
prestada em nosso eleitorado. Portan~ 
to, como podemos ter, diante dessa 
realidade, pungente ou não, ilusões 
em tôrno do aumento do eleitorado? 
Por isso, reafirmo, em face das atuais 
clrcunstânclas, não podemos nos ilu­
dir. Só pode ser êsse o eleitorado bra­
sileiro. Logo, está-se votando muito 
bem na noss", terra. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mui­
to obrigado a V. Exa. Os dados sôbre 
50% de menores de 18 anos são alea­
tórios. Não hf. nenhum dado estatís­
tico a êsse respeito, como também sô­
bre os analfabetos cada um tem a sua 
estatística. Eu me valho dos dados 
oficiais. No caso do Senado, por exem­
plo, em que compareceram 22 milhões, 
435 .mil e 521 votantes, que poderiam 
votar duas vêzes em quase todos os 
Estados, o que seriam 44 milhões, 871 
mil e 42 votcy, em alguns Estados, co­
mo Goiás e Guanabara, poderiam vo-
tar até três vêzes, totalizando ...... . 
46.986.492. Apenas os votos nominais 
colhidos foram 33 milhões, 965 mil e 
~45 e, dêsses, a ARENA teve 20 mi­
lhões, 524 mil e 470. O MDB, que em 
vários Estados apenas concorreu com 



1806 Quinta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Junho de 1971 

um cãndidato, por motivos que não 
vale a pena discutir nesta oportuni­
dade, obteve 13 milhões, 440 mil e 
875 votos. Em branco, 10 milhões, 199 
mil e 841; nulos, 2 milhões, 821 mil 
e 306 votOs. 

Quer dizer, se somarmos os votos 
nulos, em branco e do MDB, - por­
tanto, daqueles que não vo~aram com 
a ARENA e compareceram às urnas, 
teremos: 26 milhões, 463 mil e 22 
votos. Desejo com isso mostrar que, 
essa parte que compareceu, não votou 
em sua maioria na ARENA. Podia ser 
até da ARENA, mas não votou. Os 
votos nulos e em branco não são da 
ARENA, como não são do MDB. Mas, 
o que desejo repetir é que a maioria 
dos votos para Senador, colhidos, 26 
m!lhões, f! 463 mil e 22 não !oi dada 
expressamente à ARENA, o que quer 
dizer que, embora a ARENA tenha 
feito uma expressiva maioria, nem 
por isso ela teve a maioriâ dos votos 
do povo brasileiro, aquêles votos do 
eleitorado que compareceu às urnas. 

O Sr. Ruy Santos- Permite V. Exa. 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não. 

O Sr. Ruy Santos - tsses dados to­
dos precisam ser examinados sem 
paixão. V. Exa. é um apaixonado em 
outras coisas, mas não está apaixona­
do na questão. Sabe V. Exa. que a re­
novação do Senado se faz ora para 
uma vaga, ora para duas. A eleição 
atrasada foi para uma vaga só. Então, 
o eleitor despreparado, como votou 
uma vez só, acreditou que estaria vo­
tando certo só anotando um nome. 
Por outro lado, em alguns Estados, o 
MDB só teve um candidato. A cam­
panha foi feita na base "assinale ape­
nas um nome", porque, como o MDB 
só tinha um nome e queria elegê-lo, 
tinha que fazer essa campanha. Mas 
êsse problema a que V. Exa. se refe­
riu do alistamento - V. Exa hoje faz 
política na Guanabara, mas V. Exa: 
não deve ter esquecido sua "baiant­
dade", como dizia Gilberto Freire, e 
deve conhecer deficiências nossas -
sabe V. Exa .. quanto custa o alista­
mento de um eleitor? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Veja 
V. Exa. que êste é um defeito que 
precisa ser corrigido. 

O Sr. Ruy Santos - Em retratos 
e certidões de idade, quem faz· política 
no interior é que sabe quanto isso re-

presenta. De maneira que a lei precisa 
corrigir êsse fato, para que possamos 
ter condições de fazer um alistamento 
maior em todo o Brasil. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mui­
to obrigado a V. Exa. 

Vou dar o aparte ao nobre Senndor 
Clodomir Millet, mas, em matéria 
eleitoral, é uma "covardia" o nobre 
Senador Clodomir Millet, doutor em 
eleições, apartear um modesto repre­
sentante da Guanabara. Covardia en~ 
tre aspas: é homenagem a V. Exa. 

O Sr. Clodomir Millet -O aparte é 
apenas para fazer uma retificação no 
discurso de V. Exa. V. Exa. entende 
que o Sr. Presidente da República não 
poderia ter dito que a ARENA é que 
poderia falar porque representaria a 
maioria do povo. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Se 
tivesse dito "maioria", eu aceitaria, 
mas, disse "dois terços". 

O Sr. Clodomir Millet - Mas, va~ 
mos ficar na maioria. E V. Exa., nos 
seus cálculos, chegou a uma conclusão 
absurda. É que a ARENA nem maio­
ria teria, porque qÚem teria maioria 
é o MDB - somando-se seus votos, os 
nulos e os em branco, teria vinte e 
seis milhões de votos. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não, 
não é essa a conclusão. O que quero 
dizer, é que a ARENA, do eleitorado 
que compareceu às urnas - que para 
Senador foram 22.435.521, com direi­
to a 46.986.492 votos- a ARENA não 
teve nem a metade dêsses votos. Ou 
melhor, a ARENA teve pouco menos 
da metade, mas, não teve dois têr­
ços. 

O Sr. Clodomir Millet - Vamos fa­
lar em têrmos globais, não vamos fa­
lar nas dezenas ou unidades. Vamos . 
dizer que compareceram 22 milhões 
de eleitores. Não vamos por votos, 
vamos por eleitores, que foram 22 
milhões. Serão 44 milhões de votos, 
porque cada eleitor tinha direito a 
dar 2 votos. E, assim, como se conta 
para os Partrdos. como se conta para 
os Senadores, contam-se os brancos 
e os nulos. Quando V. Exa. fala em 
10 milhões de votos. são 5 milhões 
de eleitores porque foram 2 votos pa­
ra cada eleitor. Na hipótese, V. Ex.a 
não poderia somar os 13 milhões do 
MDB com mais os 10 milhões em 
branco e mais os 2 milhões de nulos 
para dar 26, milhões. como se 26 mi­
lhões tivessem votado no MDB. 

O SR. NELSON CARNEIRO - O 
que eu quero dizer é que o eleitorado 
que compareceu - 22 milhões - po­
deria ter dado, em todo o território 
nacional, um total de 46.986.482 vo­
tos, porque em quase ·todos os Esta­
dos eram 2 Senadores e em 2 Esta­
dos eram 3 Senadores. Então, dês­
ses 46 milhões de votos que poderiam 
ser dados, a ARENA teve 20.924.470, 
menos da metade dêsses votos. Porque 
a ARENA teve 20 milhões. o MDB 13 
milhões, os brancos 10 milhões e 08 

nulos 2.821.826. 
o que somam essas três parcelas 

não são votos expressos da ARENA, 
que teve apenas 20.524.470. Somam 
26.463. 000, mais do que aquêles vo­
tos expressos da ARENA. Eu não con­
testo que alguns dêsses votos brancos 
ou nulos poderiam ser da ARENA. O 
que eu quero dizer é que os votos ex­
pressos, que a ARENA teve para o 
Senado, foram em nUmero inferior 
à metade das votos que poderiam ser 
pastos nas urnas. 

O Sr. Clodomir Millet - Pois aí há 
outro equívoca. V. Ex.a não poderia 
eliminar os votos anulados que po­
deriam ser dadas à ARENA mas que, 
por qualquer defeito na cédula, fo­
ram anuladas. V. Ex.a erra na conta. 
Essas contas são muito fáceis de fa­
zer aqui, nessa discussão, mas, na 
hora da apuração real, em têrmos es­
tatísticos, não se pode descer a ês­
ses resultados e tirar: qualquer con­
clusão. Então, eu queria chamar a 
atenção de V. Ex.a - naturalmente 
solidário com V. Ex.a na campanha 
pelo aumento do eleitorado - para 
que não use essa estatística no sen­
tido de com ela querer contraditar 
aquela declaração do Presidente da 
República de que a ARENA, como par­
tido majoritário, falaria pelo povo 
brasileiro. Porque a ARENA não é só 
o Senado, não é só a Câmara. A 
ARENA seria tódas as Assembléias 
Legislativas, todos os resultados de 
sua votação nos Estados. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Se V. 
Ex.s. somar os votos que a ARENA 
obteve, com os votos nulos, daria 23 
milhões e 300, mais ou menos, en­
quanto o MDB, com os votos . em 
branco .. teria 23 milhões 500 e tan­
tos. Ainda aí, eu acho que a Sr. Pre­
sidente da República foi muito oti­
mista ao dizer que a ARENA repre­
sentava não a metade, mas dois ter­
ças do eleitorado brasileiro; Acho que 
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S. Ex.a não conhece êsses dados. Eu 
não ouvi a afirmação de S. Ex.a. Es­
tou apenas lendo o que foi. publica­
do, evidentemente, e que não fo.i con· 
testado pelos presentes. 

O Sr. José Lindoso - Permite-m~~ 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a deve 
ter visto, quando aparteado pelo Se­
nador Clodomfr Millet, que as esta­
tísticas representam: um instrumen­
to perigoso, porque nas contas que 
V. Ex.a estava fazendo, o MDB já 
ia ter, em conseqüência da manipu ... 
lação das estatísticas, mais votos do 
que a própria ARENA. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu 
nunca disse isso. Eu disse que êsses 
votos do MDB, somados aos em bran­
co e aos nulos, dariam mais do que 
.os votos alcançados pela ARENA. Não 
disse que o MDB tinha mais votos. 
Seria uma ingenuidade. Ainda mais 
que eu citei os números. Não posso 
afirmar gue · treze são mais do que 
vinte. 

O Sr. José Linc'loso - Apenas para 
V. Ex.a verificar como é difícil o tra­
balho com a estatística. tle se torna 
tanto mais difícil, quando queremos 
realmente, através da globalízação, 
chegar a outros valôres fundamentais, 
para aferição que não é realmente a 
expressão global do número. V. Ex.a 
pode chegar à conclusão ràpidamen­
te se considerar os colégios eleito­
rais do Brasil, na sua respectiva 
magnitude. V. Ex.a verificará que o 
Amazonas, onde temos 200 mil elei~ 

tores, é muito diferente da Guanaba­
ra, onde V. Ex.a conta com milhões 
de eleitores. Em conseqüência, r€:al­
mente, a expressão não está na glo­
balização, mas sim no resultado so~ 

mado pela manifestação de votos dos 
respectivos colégios, de acôrdo eom 
a lei eleitoral. Nessa base verif.lca­
mos o quanto é procedente a afirma­
ção do Sr. Presidente da República, 
porque V. Ex.a pode, realmente, con­
ferir a expressão das bancadas, com~ 
parando~as respectivamente. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mul­
to grato a V. Ex. a. Sr. Presidente, vou 
ler ràpidamente alguns dados que, 
por certo, não suscitarão debates, 
porque não farei comentários, eis que 

. já adivinho a· advertência de. V. Exa. 
Quanlll ao tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) (Fazendo soar a campai­
nha.) - Solicitaria aos Srs. Senado­
res que evitassem apartes. O tempo 
do orador está esgotado, .assjm como 
o do Expediente, 

O SR. NELSON CARNEIRO - Vou 
concluir, Sr. Presidente. 

Na Câmara dos Deputados, pelos 
dados do Tribunal Eleitoral, foram 
apurados 15.645.471 votos; em bran­
co, 4.690.952; nulos, 2.098.828. Total 
dos que compareceram: 22.435.521. 
Votos apurados: 69,74% em branco, 
20,91%; nulos, 9,35%. Para as Assem­
bléias Legislativas, de um eleitorado 
de 28.966.144, compareceram .. 
22.435.521. As legendas; ARENA, 
11.442.894; MDB 4.940.072; em bran­
co, 4.129.835; nulos, 1.893.823. 

Sr. Presidente, concluo, em atenção 
à solicitação de V. Ex.a, com as pala­
vras que aqui pronunciei em meu dis­
curso inaugural e que respondem a 
tôdas as apreensões dos ilustres co­
legas. 

Dizia eu: 
(Lendo.) 

"Pretendemos examinar, oportu~ 

namente, os resultados do pleito 
último, mesmo depois que os 
números finais divulgados pela 
Justiça Eleitoral levaram os mais 
sensatos a cancelar o foguetório 
com que outros pensavam festejar 
apressadamente uma consagra· 
ção que não houve. Urge, entre­
tanto, Sr. Presidente, retjrar da 
contenda a grave advertência da 
avalancha de votos nulos e em 
branco, manchando de descrença 
e revolta os escrutínios nas capi­
tais e nas gra'ndes cidades, justo 
aquêle eleitorado que acompanha 
mais de perto os acontecimentos 
políticos. Se nos fôsse dado pers­
crutar a alma das urnas, possível 
seria a constatação de que êsse 
protesto é sobretudo dos jovens, 
não só dos que freqüentam cursos 
secundários e universitários, trau­
matizados com a inominável bru­
talidade do famigerado Decreto 
n.0 477, como dos moços que mau­
rejam nas fábricas, nas oficinas, 
nos diques, nos portos, em todos 
os locais de trabalho." 

Sr. Presidente, não me trouxe a· es­
ta tribuna nenhum propósito de con­
testar o Senhor Presidente da Repú-

blica, mas apenas o de conclaroai;,Sua 
Excelência a se somar à clas.se políti­
ca, de integrar os seus esforços aos 
da ·classe política, para que nas ur­

. nas que se vão abrir amanhã maior 
seja o número de comparecimento e 
realmente os resultados possam dizer 
que, pela expressão númérica obtida 
nos futuros pleitos, êles são a verda­
de, a confiança e a rePresentativida­
de do povo brasileiro. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Exa. uma observação, apesar do 
término do seu discurso? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. Atendia, apenas, ao 
apêlo do Sr. Presidente, mas sempre· é 
para mim uma honra ouvir Vossa Ex­
celêncía. 

O Sr. Benedito Ferreira - Não pu­
de acompanhar o desenvolvimento da 
tese que V. Exa. trouxe, hoje, ao de­
bate, mas deprendi, pelos números 
finais, em números absolutos, que 11 
milhões foram dados à ARENA 4 -mi­
lhões ao MDB, 4 milhões em branco, 
1 milhão nulos. Isso em númefos ab­
solutos. Percebe-se que a maioria do 
povo brasileiro, não obstante as abs­
tenções, não obstante o volume de vo~ 
tos nulos, ainda está aplaudindo a po­
lítica da Revolução e dando maioria 
ao Partido que a apóia. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Vos­
sa Excelência se refere aos votos pa~ 
ra a Assembléia Legislativa e Vossa 
E.xcelência sabe que voto para depu~ 
tado estadual é voto cavado, que nem 
sempre representa um partido, repre­
senta sempre uma expressão pessoal. 

Não pense V. Exa. que o eleitorado 
está tão identificado com a política da 
Revolução. O eleitorado ainda acom­
panha o homem público antes que ao 
partido. Se V. Exa. não figurasse nos 
quadros da ARENA, tatnàém seria Se­
nador. Não foi a ARENA que elegeu o 
Senador Benedito Ferreira, V. Exa. se 
elegeria Senador mesmo sob a legen­
da do MDB. 

O Sr. Benedito Ferreira - Creio que, 
não estivesse eu afinado com essa po­
lítica que o povo está aplaudindo, por 
certo o povo me teria repudiado. 
Acho V. Exa. preocupado e deveras 
deve se preocupar com o número de 
abstenções e votos nulos. Mas, quero 
crer que essa preocupação não deve 
ser maior da parte do Sr. Presidente 
da República, no ·ca.so o maior res­
ponsável e chefe inconteste do nosso 
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parti.?o: Deve, sim, ser a preocupa­
ção.maior da Oposição_. porque os re­
suJÚtdos das eleições está a indicar 
que ela ·não foi capaz de polarizar em 
tôrno de si aquêles que não votam 
com a ARENA e preferem o voto em 
branco.- O MDB não tem ido ao en­
contro daqueles que estão insatisfei­
tos·com a Revolução,_ considerando-se 
que voto eni branco realmente repre­
sente descontentamento. Era só esta 
observação ao final do discurso de 
Vossa E"celência, porque, realinente, o 
assunto é palpitante e merece debate. 

Sa ~xcelência um aparte? (Assenti .. 
mento do orador.) - Eu normalmen­
te não intervenho na peroração de 
nenhum discurso mesmo porque que­
bra o final do discurso do orador. 
Mas já que V .. Exa. foi interrompido 
e já que V. Exa. mostrou desejo de 
ser o Semtdor Benedito Ferreira elei­
to pelo MDB - o que S. Exa. não 
acredita fôsse eleito ... 

Federal, S. Exa. verificará que tanto 
na Câmara como no Senado a ARE­
NA tem mais de dois terços de repre­
senta-ntes. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, concluo, repetindo as pa­
lavras com que iniciei: o MDB agra­
dece ao Sr. Presidente da República 
as expressões gentis com que apre­
ciou a sua atuação nesta e na outra 
Casa do Congresso Nacional, e apela 
para que S. Exa. se entrose com a 
classe politica ... 

O SR. NELSON CARNEIRO Mo-
déstia de S. Exa. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu 
exatamente o trouxe aqui para que 
se abrisse o debate neste Pais, para 
que se pensasse, primeiro, f,l.O proble­
ma do Fundo Partidário, para que os 
Partidos não se preocupassem com o 
alistamento eleitoral apenas na vés­
pera das eleições, para que a Nação 
participasse, do primeiro ao último 
dia, do problema político, para que 
ela se interessasse pela sorte e pela 
atitude dos seus. representantes. 

O Sr. Ruy Santos - P'ermit€- Vos-

o· Sr. Ruy Santos - ... e não dese­
jaria, eu quero, apenas, dizer a V. 
Exa., em primeiro lugar, dentro de sua 
peroração, que o estado de espírito do 
Sr. Presidente da República é rigoro­
samente êsse do desejo de V. Exa. 
Ainda anteontem, ouvimos de S. Exa. 
isto. O seu estado de espírito, a sua 
dispo~ição é de inteira consonância, 
de inteira sint.onia com a classe polí­
tica. Quanto · à afirmação do Presi- · 
dente da República de que a ARENA 
é representada: por dois terços, S. Exa. 
está certo, porque se olhar para a Câ­
mara dos Peputados e para o Senado 

O Sr. Ruy Santos - Está entrosado, 
Excelência! 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mas 
eu. ainda quero melhor entrosamento: 
quero que cada vez mais se entrose 
com a classe política para que, juntos, 
Poder Executivo e Poder Legislativo, 
possamos trazer às urnas, nos próxi­
mos pleitos, não apenas vinte e pou­
cos por cento do povo brasileiro, mas 
uma grande massa que represente 
realmente a vontade e o pensamento 
da Nação, que temos a honra e a fe­
licidade de integrar. (Muito bem! 
Muito bem!) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO MISTA 

Incumbida de apreciar o Projeto de Lei n.o 3, 
de 1971 (CN), que fixa os vencimentos de mag"is­
trados e dos membros do Tribunal de Contas da 
União, e ~á outras providências. f 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
NO DIA 1.0 DE JUNHO DE 1971 

As quinze horas e vinte e cinco minutos do dia pri­
meiro de junho de mil novecentos e setenta e um, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Relações EXteriores do . 
Senado, reúne-se a comissão Mista incumbida de apre­
ciar o Projeto de Lei n.0 3, de 1971 (CN), que fixa os ven­
cimentos de magistrados e dos membros do Tribunal de 
Contas da União e dá outras providências, sob a Presi­
dência do Sr. Senador Helvídio Nunes, Presidente, presen­
tes os Srs. Senadores Antônio Carlos, Eurico Rezende, Car­
valho_ Pinto, Mattos Leão, Saldanha Derzi, Fausto Ca.stello­
Branco e Amaral Peixoto e Deputados Sinval Guazzelli, 
Aroldo Carvalho, Bias Fortes, Célio Borja, Josécarlos 
Fonseca, lldélio Martins, Laerte Vieira e Sílvi9 de Abreu. 

Ausentes, por motivo justificado, os Srs. Sénadores 
Accioly Filho, Wilson Gonçalves e João Cleofas e Depu­
tados Airon Rios, Adhemar de Barros Filho e Santilli So­
brinho. 

Não havendo Ata a ser lida, o Sr.' Presidente comu­
nica à Comissão que, consultado o Sr. Relator, Deputado 
Sinval Guazzelli. dellberou suspender a Reunião até às 
21 horas e 15 "min~tp~. d? -~es11_1o dia,_ ~-ar~. g_ue ~ P~recer 

a ser submetido à Comissão sofra algumas alterações in­
dispensáveis. 

Pela ordem, o Sr. Deputado Laerte Vieira pronuncia 
opinião contrária ao adiamento do Parecer do Sr. Relator, 
sendo que êste usa da palavra, em seguida, para defender 
a decisão do Sr. Presidente. 

Em seguida, pronuncia-se o Sr. Deputado Ildélio Mar­
tins, defendendo também o adiamento da discussão do 

· Parecer. 
Em conclusão, o Sr. Presidente confirma a decisão 

de. suspender a Reunião até que o· Sr. Relator faça as al­
terações julgadas imprescindiveis, em seu Parecer. 

Antes de ser suspensa a Reunião, o Sr. Senador Ama­
ral Peixoto solicita ao Sr. Presidente que consigne sua 
desistência na Comi~ão, por ser ministro_ do Tribunal de 
Contas e, conseqüentemente, ter interêsse na matéria. La­
mentando a retirada do Sr. Senador Amaral Peixoto da 
Comissão, o Sr. Presidente declara a solução para a subs­
tituição daquele Parlamentar. 

Em seguida, é suspensa a Reunião, às dezesseis horas. 
As vinte e uma horas e vinte minutos, o Sr. Presi~ 

dente anuncia a existência de quorum para deliberações 
e reabre a Reunião. 

-É concedida a palavra ao Sr. Relator, Deputado Sin­
val Guazzelli, que passa à leitura de seu Parecer sôbre o 
Pràjeto, as emendas, e a Mensagem aditiva. 

-~~n9~uída ~ ,aP~~S~!"J:~?gãQ_,do .~areçer pelo Sr. R~lator,. 
o Sr. Presidente informa à coillissão que êste será v.o-_ 
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tado em bloco, ressalvados os destaques que forem apre­
sentados pelos Srs. Membros. 

Em seguida, é concedida a palavra aiJ primeiro orador 
inscrito, Deputado Laerte Vieira, comunicando no ato o 
Sr. Presidente as substituições dos Srs. Amaral Peixoto e 
Élcio Alvares pelos Srs. Benjamin Farah e Jdsécarlos 
Fonseca. 

. O Sr. Laerte Vieira tece considerar;ões sôbre o Pro­
jeto em exame e sôbre o Parecer do E.r. Relator, desta­
cando o aspecto relativo à situação do Judiciário do Dis­
trito Federal face à Mensagem do Sr. Presidente da, Re­
pública. Durante sua oração, o Sr. Laerte Vieira apre­
senta três emendas que são aceitas pelo Sr. Presidente, 
nos têrmos dos artigos 142, I, e 143 do Hegimento Interno 
do Senado Federal, adotado subsidiàriamente nos têrmos 
do Regimento Comum. 

O Sr. Presidente responde a questões de ordem dos 
Srs. Deputado lldélio Martins e Senador Antônio Carlos. 

É atendida solicitação do Sr. Senador Antônio Carlos, 
pedindo prioridade para a apreciação, na fase dos des­
taques, do relativo ao art. 3.0 do Substitutivo apresentado 
pelo Sr. Relato r. 

Encerrada a discussão do substitutivo, o Sr. Presi­
dente declara-o em votação, salvos os destaques apre­
sentados. 

É aprovado o substitutivo, salvos os destaques, cons­
tando declaração do Sr. Senador Benjamin Farah "com 
restrições". 

Passando à apreciação dos destaques apresentados, o 
Sr. Presidente declara em discussão o referente à emenda 
ao art. 3.0 do Substitutivo. e concede a palavra ao Sr. Se­
nador Antônio Carlos, que apresenta ponto de vista con­
trário à Emenda do Sr. Deputado Laerte Vieira. 

Na discussão, usam ainda da palavra o autor da 
Emenda e os Srs. Deputados Josécarlos Fon-seca, Ildélio 
Martins. Sinval Guazzelli, Relator, que confirma seu Pa~ 
recer pela rejeição da Emenda. 

Na votação, é a Emenda rej'eitada por maioria. 
Em prosseguimento. o Sr. Presidente anuncia a apre· 

ciação do Destaque n. 0 2, referente à emenda proposta 
pelo Sr. Deputado Laerte Vieira ao § 1.0 do art. 1.0 do 
Substitutivo aprovado. 

O Sr. Relator declara~se favorável à Emenda, que 
propõe. seja incorporada ao Parecer ~~ ao Substitutivo, 

Na discussão, usam da palavra os Srs. Deputados 
Laerte Vieira, Ildélio Martins e Josécarlos Fonseca. 

Em votação, é a emenda aprovada contra o voto do 
Sr. Deputado Ildéllo Martins, que pronuncia~se formal­
mente neste sentido. 

O Terceiro Destaque é relativo às Emendas n.0 s 3 e 4, 
com a apresentação de subemenda pelo seu autor, Depu­
tado Laerte Vieira. 

Na discussão, usam da palavra os Srs. Deputados 
Laerte Vieira e Ildélio Martins. 

Em votação, é a Subemenda rejeitada por maioria. 
O Sr. Presidente informa à Comissão que, nos têrmos 

da Constítuição e dos Regimentos Comum e Interno, ofi­
ciará à Presidência do Senado Federal, comunicando o 
deliberado peJa Comissão com respeito a matéria espe­
cífica da competência daquela· ·casa do Congresso Na­
cional. . 
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Em seguida, o Sr. Presidente determina ainda qw( a· 
íntegra do apanhamentQ taquigráfico da Reunião, 'tão· 
logo ·decifrado, seja publicado no Diário do Congresso 
Nacional, Seções I e II, como anexo da Ata. 

Nada mais havendo que tratar. o Sr. Presidente agra·· 
dece a colaboração dos· Srs. Congressistas e declara en~ 
cerrada a Reunião. 

Para constar,' eu, Mario Nêlson Duarte, Secretário, 
lavrei a presente Ata, a qual - lida e aprovada - será 
assinada pelo Sr. Presidente. 
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COMISSAO MISTA 

Incumbida de apreciar o Projeto de Lei n.0 3, 
de 1971 (CN), que fixa os vencimentos de magis~ 
trados, e dos membros do Tribunal de Contas da 
União e dá outras providências. 

ANEXO A ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
NO DIA 1.0 DE JUNHO DE 1971 

Presidente: Senador Helvídio Nunes 
Vice~Presidente: Deputado Laerte Vieira. 
Relator:- Deputado, Sinval Guazzelll 
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, íNTEGRA DO APANHAMENTO TAQU!GRAFICO 
DA REUN1AO 

<Publicação devidamente autorizada pelo Sr. Presi­
dente da Comissão.) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Helvídio Nunes) -
Havendo número regimental, declaro aberta a Reunião. 

Srs. Membros desta Comissão Mista, de acôrdo com 
entendimentos com o Sr. Relator e certo de que às 21 
horas de hoje haverá Sessão do Congresso Nacional, esta 
Reunião fica adiada para· às 21 horas e· 15 minutos de 
hoje. 

O .SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA- Sr. Presidente, 
desejava fazer urna ponderação a V. Exa. Esta reunião 
deveria ter sido realizada em data anterior, mas foi adiada. 
Hoje, o parecer do nobre Relattlr foi distribuído. Nós de­
sejamos aPresentar algu.mas emendas e discutir êsse pa­
recer. Se a reunião for adiada sem que se tenha conheci­
mento dessa matéria, pode surgir, posteriormente, difi­
culdades em dar ao projeto a redação adequada. Assim, 
acho melhor que nesta reunião as propostas que pudessem 
ser apresentadas deveriam ser dadas a conhecimento e as 
alterações que devessem constar seriam devidamente pro­
postas e o Sr. Relator as apreciaria e daria o relatório 
final na reunião de hoje à noite. Se deixarmos para a 
noite o que pudermos agora apreciar, haverá maior at.raso 
na tramitação da matéria. 

Consulto a V. Exa., Sr. Presidente, e pediria que o 
nobre Relator se pronunciasse sôbre essa possibilidade de 
iniciarmos o debate da matéria nesta reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Helvidio Nunes) 
Atendendo a solicitação do nobre Deputado Laerte Vieira, 
concedo a palavra ao Sr. Deputado Sinval GuazzellL 

O SR. DEPUTADO SINVAL GUAZZELLI (Relator) -
Sr. Presidente, longe de nós a idéia de prejudicar a apre­
ciação do parecer da matéria, que deve ser feita pelos 
integrantes desta Comissão Mista. 

:!±: claro que as ponderações do ilustre Congressista 
Deputado Laerte Vieira desde Jogo têm plena acolhida de 
nossa parte; não queremos, de forma alguma, restringir 
o estudo, o exame, a apreciação, a critica e qualquer pre­
tensa alteração a nosso parecer. 

Assim, Sr. Presidente, desde logo nós podemos anun­
ciar à Comissão Mista realmente aquilo que entendemos 
conveniente e oportuno alterar em nosso parecer primi­
tivo, que havíamos elaborado e que foi impresso pela Se­
cretaria da Comissão Mista, que não chegou a ser discutido 
e apreciado porque não se realizou a reunião que normal­
mente deveria realizar. 

};': que, Sr. Presidente, atendendo a dispositivo de or­
dem constitucional que atribui competência ao Senado 
Federal para apreciar assuntos da órbita do Distrito Fe­
deral, e desde que o projeto de lei que devemos examinar 
prevê novos vencimentos para os Conselheiros do Tribunal 
de contas do Distrito Federal, entendemos, para ganhar 
tempo e para que o assunto não sofresse qualquer entrave 
no seu encaminhamento, discus~ão e votação final na 
Comissão e posteriormente no Congresso Nacional, alterar 
o nosso parecer primitivo para retirar do projeto essa 
parte que diz respeito aos vencimentos dos referidos Con­
selheiros, e em:!aminhá-la ao Senado a fim de que deci­
disse sôbre a matéria, a necessidade de que o Executivo 

providenciasse o encaminhamento de nova mensagem a 
essa Casa. Ganharíamos tempo e, tomada esta provi­
dência,· poderíamos perfeitamente apresentar um substi­
tutivo em condições de ser apreciado por esta Comissão 
Mista, e posteriormente votado pelo Congresso Nacional. 

Desde que haja concordância do .Plenário desta Co­
missão, Sr. Pn:sidente, nós poderíamos então, lago mais à 
noite, apresentar a redação definitiva do nosso parecer e 
a alteração ao substitutivo constante do nosso parecer, 
conforme acab~mos de anunciar aos nobres Congressistas. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Helvídio Nunes) -
Com a palavra o nobre Deputado Laerte Vieira. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - sr'. Presi·­
dente, Srs. Senadores e Srs. Deputados, o nobre Relator 
da matéria, em aditamento ao Parecer inicial, traz ao 
conhecimento da Comissão a sua deliberação, que creio 
será unânintem.ente aprovada, no sentido de extrair do 
Projeto aquelas partes relativas à fixação de vencimentos 
de membros do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

· As alterações importariam em peqUena modificação, des­
de a emenda, mas parece-me muito oportuno iniciarmos 
a discussão da matéria, conforme eu havia sugerido e V, 
Exa. e a douta Comissão parecem ter aquiescido, porque 
há outros aspectos cOnstitucionais que me parecem de­
vam ser aqui analisados, e que influirão na redação que 
a nobre Relator trará a esta Comissão. 

Assim, Sr. Presldente, desde logo eu me permitiria 
dizer que formulamos emendas no sentido de sanar uma 
inconstitucionalidade do projeto, relativa ao disposto no 
art. 128, § 2.0 , da Emenda Constitucional n.0 1, que diz 
expressa e taxativamente ... 

O SR. SENADOR EURICO REZENDE - Sr. Pres!· 
dente. Quer me parecer que é extemporânea qualquer 
discussão em tôrno do parecer, porque o mesmo ainda 
não foi apresentado à Comissão. O que o Relator fêz foi 
uma alteração no Parecer, opinando pela exclusão do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal nos objetivos do 
projeto governamental. Então agora é que se completou, 
pela alteração, o Parecer do nobre Relator. Cabe a V. 
Exa. anunciar a discussão do Parecer sem prejuízo das 
emendas, quando então teremn~:: ,.., ,..., .. -~"'r cativante de 
ouvir a palavra do Deputado Laerte Vieira. 

O SR. DEPUTADO lLDÉLlO MARTINS - Peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Helvídio Nunes) -
Com a palavra o nobre Deputado. 

O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MARTINS - Sr. Pre­
sidente, Srs. CongTessistas, o nobre Relator da matéria, 
diante de uma questão de ordem suscitada no Senado e 
estudos a que procedeu, acaba de verificar que o seu Re­
latório precisa ser alterado. Então, a esta altura o re­
latório ainda não existe, foi distribuído na certeza de 
que poderia ser discutido, mas afinal de contas, verifi­
cou-se que precis[!. ser alterado, inclusive alterado o Subs­
titutivo. 

É extemporânea qualquer discussão; por mais que se 
pretenda ad\antar os trabalhos, a verdade é que estare­
mos diante de algo incompleto: relatório e substitutivo. 

Nestas condições, será. yiável e imperativo mel:lmO 
qpe se adie a reunião .~P~lt~. que o Relator pos.sA d~r ~eu 
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parecer, mesmo porque esta reunião to:l convocada para 
apreciação de parecer que até o momellto não existe. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIJ~A - Estava no 
pressuposto de que o parecer já estava pronto. Minha 
sugestão para que examinássemos a Jriatéria era para 
facilitar o trabalho do Relator, mas se ·vamos nos pren­
der a êste formalismo, eu me curvo ao Relator. Então, 
vamos esperar que o nobre Relator proceda a essa lei­
tura e, depois, farei minha apreciação. 

Eu apenas queria adiantar à Comi.ssão, que existem 
outras inconstitucionalidades que, segundo meu modes­
to ponto de vista, não foram analisadas e que seria 
oportuno serem apreciadas; porque, se o próprio Relator 
entendesse que efetivamente existiriam, ganharíamos 
tempo e entraria sua redação já com essas alterações. 
Se S. Exa. não aceitasse, então, evidentemente, ficaria 
o alerta para que à noite, quando se voltar a discutir, 
quanto a êsses pequeninos pontos, já estaria alertado não 
só o Relator. mas os demais membros da Comissão. 

E V. Exa. quer ver como procede meu ponto de vis­
ta? O nobre Relator comunica à Comissão - e isso está 
expresso e por excesso de formalidade não foi conheci­
do - que resolveu retirar a disposição relativa ao au­
mento dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal. Ora, Sr. Presidente, tenho entendimento 
de que o dispositivo constitucional vai mais longe. O ar­
tigo 42, item V, da Constituição, diz que compete priva­
tivamente ao Senado Federal legislar para o Distrito Fe­
dera1. segundo o disposto no § 1.0 do artigo 17. O arti­
go 17 da Constituição diz que 

"A leí disporá sôbre a organização administrativa 
e judiciária do Distrito Federal e dos Territórios. 
~ 1.0 - Caberá ao Senado FedE~ral discutir e votar 
projetos de lei sôbre matéria tributária e orçamen­
tária, serviços públicos e pessoal da administração 
do Distrito Federal." 

Então, acho que, considerando· como serviço público 
também a prestação jurisdicional, é lógico que a matéÍ-ia 
seria privativa do Senado tambêm no que diz respeito 
ao aumento do Tribunal de Justiça que está fixado na lei. 
A tanto o Relator não chegou, mas seria matéria para 
debate, para se estabelecer por definitivo se a Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal seria urn serviç-o público, e 
como tal sujeito à legislação do Distrito Federal, ou se 
estaria excluido do serviço público, o que não me parece 
correto. 

Vê V. Exa., como a própria emenda que o Relator pre­
tende aceitar, S, Exa. teria de aceitar o exame dessa 
questão.,. 

O SR. SENADOR EURICO REZENDE (Sem microfone.) 
- V. Exa. se insurgiu contra o adiamento e agora estâ 
reforçando a tese de adiamento. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - Não, pelo con­
trário, Exa., discutamos tôdas as teses agora, porque, 
sendo membros da Comissão e convocado Para ela, me pre­
parei, as sugestões que tenho estão aqui. escritas. A ne­
cessidade de adiamento não é minha, quem demonstrou 
foi S. Exa. o Relator, eu não tenho o direito de me opor. 
Apenas digo do inconveniente de à ·noite, depois dessa 
reunião, têrmos de fazer· nôvo adiamento, porque ·novas 

matérias irão surgir para debate. Se estamos aqui reuni~ 
dos, qual o inconveniente ... 

O SR. DEPUTADO SINVAL GUAZZELLI (Relator) -
É bom assinalar, realmente, o que o Relator quer dizer, e 
desde logo fizemos questão de anunciar a alteração que 
propúnhamos à redação original do nosso parecer, à re­
dação primitiva, de tal sorte que, adiada esta reunião 
para a noite, comparecendo aqui para discutir o nosso 
Parecer, só trará, o nosso nôvo Parecer, uma alteração 
jã distribuída aos Srs. Membros da Comissão. 

Por isso, quanto à alteração que estávainos propondo, 
discordamos prontamente quanto à conveniência de in­
cluirmos os Membros do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal. Não, queremos discutir a matéria agora. Enten­
demos que não deva ser discutida agora, mesmo porque 
não se está discutindo o Parecer, reservando as nossas 
razões para as discussões que se deverão realizar em ou­
tra oportunidade. 

Mas, queríamos chamar a atenção do nobre Deputado 
Laerte Vieira exatamente para esta circunstância: longe 
de nós pretendermos trazer aqui, à última hora, matéria 
nova que possa surpreender os integrantes da comissão. 
Demos conhecimento ao Plenário da Comissão do que 
pretende o Relator: é apenas isto, exclusivamente isto -
extrair do Projeto o diSpositivo que trata dos vencimentos 
dos membros do Tribunal de Contas do Distrito Federal 
e encaminhar a matéria à apreciação do Senado Federal. 
Nenhuma alteração trata ali com relação ao nosso pa­
recer já relatado e entregue ao conheclmento dos Mem­
bros da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Helvídio Nunes) - Há 
um ponto em relação ao qual todos estão de pleno acôrdo: 
é de que o parecer não existe ainda. Por outro lado, o 
Relator se propõe a apresentá-lo hoje, às 21 horas e 15 
minutos. Assim sendo, esta reunião fica adiada para a 
noite de hoje, nesta mesma sala. 

O SR. SENADOR AMARAL PEIXOTO - Pediria a 
V. Exa., Sr. Presidente, consignasse minha desistência na 
Comissão. O projeto trata da fixação dos vencimentos do 
Tribunal de Contas da União e eu sou membro do Tri­
bunal dê Contas. Sou Ministro aposentado do Tribunal 
de Contas. Vim sem saber do que se tratava porque 
estive ausente de Brasília a semana passada, mas, ve­
rificando isto, pedirei ao meu Líder que designe outro 
Senador para me substituir na Comissão~ 

O SR. PRESIDENTE (Senador Helvídio Nunes) _ 
Seria um prazer e uma honra tê-lo aqui, nobre Senador. 
Mas já que a lei o impede, V. Exa. procura a solucão 
legal. Ficam pois os srs. Componentes da Comissão c~n­
vocados para às 21 horas. 

Está suspensa a reunião. 

(0 Presidente levanta a reunião às 16 horas.) 

(Reabre-se a reunião às 21:20 koras.J 

O SR. PRESIDENTE (Senador Helvídio Nunes) - Há 
número regimental para deliberar. Está reaberta a reu­
nião. 

Concedo a palavra ao Sr. Relator, Deputado Sinval 
Guazzelli. 

O SR. DEPUTADO, SINVAL GUAZZELLI (Relator) -
(Lê o seguinte,) 
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PARECE.R 

da Comissão Mista incumbida de apreciar o 
Projeto de Lei n.0 3, de 1971 (CN), que fixa os ven­
cimentos de Magistrados, dos membros dos Tribunais 
de Contas da União e do Distrito Federal, e dá ou­
tras providências. 

Relator: Deputado Sinval Guazzelli 

Através da Mensagem n.O 40, de 6 de maio corrente, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República submete à 
consideração do Congresso Nacional o Projeto de Lei que 
Hfixa os vencimentos de Magistfados, dos membros dos 
Tribunais de Contas da União e do Distrito Federal, e dá 
outras providências." 

o Sr. Ministro da Justiça, na exposição com que jus­
tifica o projeto, além da necessidade de remuneração con­
digna à função jurisdicional, assinala também a absoluta 
conveniência de sintetizar, num só texto legal, todos os 
preceitos relativos à matéria. 

Em cumprimento à sistemática adotada, o Projeto in­
corpora definitivamente aos valôres dos novos vencimentos 
as denominadas "Diárias de Brasilia" (Lei n.0 4.019, de 
20 de outubro de 1961), assim como a gratificação dos 
Juízes Federais, criada pela Lei n.0 5.632, de 2 de dezem­
bro de 1970. Fixa, outrossim, as gratificações por sessão 
a que compareçam os membros ·do Tribunal Superior e 
Tribunais Regionais da Justiça Eleitoral, até o máximo de 
15 por mês. 

O art. 3.0 assegura aos Ministros Militares do Superior 
Tribunal Militar o direito de opção pela remuneração do 
seu pôsto. 

São atribuídos, ainda, novos valôres para as gratifica­
ções de representação dos Presidentes dos Tribunais Ju­
diciários. 

Os vencimentos proposto na tabela, 'anexa ao Projeto, 
estão escalonados em 8 (oito) valôres diferentes, vincula­
dos percentualmente ao valor do vencimento dos Minis­
tros do Supremo Tribunal Federal. 

A cobertura financeira se realizará mediante a aber­
tura de crédito suplementar, na ordem de Cr$ 16.500.000,00 
(dezesseis milhões e quinhentos mil cruzeiros), correndo 
a despesa pelos recursos da "Reserva de Contingência" do 
Orçamento vigente. 

Acolhendo proposição do Sr. Ministro da Justiça, o 
Exmo. Senhor Presidente da República encaminhou ao 
Congresso Nacional, em 21 do corrente, a Mensagem n.0 

43, de caráter aditivo. 
A Mensagem Aditiva, resguardando o princípio da 

iÍ'redutibilidade de vencimentos, inclusive o caso especial 
da representação dos President~s de Tribunais, procura 
regular também a situação dos Magistrados, membros dos 
Tribunais de Contas da União e do Distrito Federal, que 
se encontram em inatividade. Para a objetivação de tais 
medidas, a Mensagem propõe dois aditamentos: o acrés­
cimo de mais um parágrafo ao art. L0 , bem como a in­
clusão de um nôvo artigo no corpo do projeto. 

Foram apresentadas pelos Srs. Congressistas, no prazo 
regimental, 6 (seis} emendas ao Projeto, tôdas elas aceitas 
pelo Presidente da Comissão Mista. 

Feitas essas considerações, a título de relatório, pas­
semos ao exame do Projeto proposto, assim como dos adi­
tamentos e emendas que lhe forE~;m oferecidos. 

A matéria, como se percebe, não trata apenas de fixar 
vencimentos, como sugere a ementa. Bem mais que isso, o 
Projeto procura criar uma nova sistemática no trato do 
prqblema, partindo do princípio de que as vantagens ex­
tras ou acessórias concedidas ao exercício da função juris­
dicional, trazem, ao largo da sua aplicação, uma série de 
distorções e inconvenientes. 

Sabem os Srs. Congressistas o quanto as chamadas 
"Diárias de Brasília" têm sido férteis na produção dessas 
distorções. 

A conceituação das referidas diárias e, principalmen­
te, das respectivas absorções, tem dado margem a inúme­
ras controvérsias, acarretando reiteradas reivindicações de 
magistrados com exercício fora de Brasília, alicerçadas em 
normas constitucionais de equiparação de vencimentos en­
tre Juízes de Tribunais Superiores. 

Com fundamento nesses princípios, o Supremo chegou 
a conceder absorções de "Diárias de Brasília", através de 
Mandados de Segurança, a determinados Ministros que . 
exerciam a judicatura fora da Capital da RepUblica, en ... 
quanto o Decreto-lei n.0 376/68, pelos impedimentos cria­
dos, acabou por gerar a existência de vencimentos dife­
rentes para os integrantes de um mesmo órgão. 

Por outro lado, o princípio constitucional da irredu­
tibilidade de vencimentos da magistratura resultou na in­
corporação aos proventos de Ministro aposentado das par­
celas ainda não absorvidas das citadas diárias, enquanto 
que para os servidores em geral, inclusive para o Minis­
tério Público da União, elas seriam incorporadas aos pro ... 
ventos da aposentadoria, sàmente à proporção em que fôs ... 
sem absorvidas. 

O Projeto em exame procura, exatamente, eliminar 
todos êsses inconvenientes, incorporando as diárias aos 
vencimentos dos Magistrados; assim também, com relação 
às gratificações previstas pela Lei n.0 5.632, de 2 de de ... 
zembro de 1970. 

Ao mesmo tempo em que se melhoram, de um modo 
geral, os níveis de vencimentos dos Magistrados, procura­
se dar um nôvo ordenamento ao prob.lema, eliminando 
as inconveniências das remunerações acessórias. implan­
tando-se uma sistemática racional e equltativa. 

O principal absorve o acessório, e o precário passa 
a ser definitivo. 

Entendemos, por ísso, que a matéria está a merecer 
o pronunciamento favorável do Congresso Nacional. 

Cumpre-nos, entretanto, observar que o projeto in­
clui nos novos vericimentos propostos os membros do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

Mas, a Constituição Federal, atendendo ao disposto 
no § 1.0 do art. 17, atribui em seu art. 42, inciso V, 
competência privativa ao Senado Federal pa~a legislar 
sôbre a matéria. 

Daí por que entendemos deva ser extraída do corpo 
do projeto a parte referente aos membros do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, encaminhando-se o assun­
to ao conhecimento do Senado F·ederal. 

Quanto aos membros do Tribunal de Justiça do Dis­
trito Fede'ral e Territórios, a situação é diversa, porquanto 
estão êles diretamente vinculados à ·união para os mais 
diversos efeitos, desde a nomeação, promoção, até a per­
cepção dos seus vencimentos. 



Junho de 1971 D,IARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Quinta-feira 3 1813 

A mensagem adltiva, por sua vez, Yeio corrigir algu­
ma.s deficiências que se verificavam no projeto. A sua 
aceita.ção, mais que recomendável, é cecessária. 

Isso porque a extinção de vantagens previstas no 
parágrafo único do art. 1.0 acarretaria, em certDs casos, 
a redução da remuneração global. Far=e ao problema, a 
mensagem aditiva propõe mais ·um parágrafo ao referido 
artigo, com a seguinte redação: 

"Aos magistrados que, em virtude da aplicação do 
parágrafo anterior ou do art. 4.0 , sofrerem redução 
no total de sua remuneração, indusive gratificação 
de representação, fica assegurada a percepção da 
diferença, que será absorvida pelos reajustamentos 
supervenientes." 

Parece-nos, salvo melhor juízo, qne a forma e a re­
dação sugeridas não correspondem à boa técnica legisla­
tiva, porquanto seriam englobados em um só dispositivo 
o problema de diferenças resultantes de vantagens per­
manentes e o problema de diferenças provenientes de 
gratificações transitórias. cujos mecanismos são clara­
mente distintos. As difen:nças decorrentes das diárias 
que cessarem podem aguardar os futuros aumentos para 
que sejam definitivamente incorporadas, enquanto as di­
ferenças decorrentes da gratificação de representação 
haverão de cesasr, obrigatOriamente, ao término dos pró­
prios mandatos presidenciais. 

Nestas condições, e que sugerimos seja a matéria 
desdobrada em parágrafos distintos, conforme se poderã. 
observar do substitutivo proposto ao final dêste parecer. 

A outra medida· proposta pela mensagem aditiva é 
aquela que procura estender aos aposentados as dispo­
sições do projeto. Impõe-se a sua aceitação. É necessário 
operar-se a absorção das "Diârlas de Brasilia" incorpo­
radas aos proventos de muitos aposentados. 

Note-se, ainda, que, embora a legislação ordinária já 
disponha que os aumentos concedidos aos magistrados 
em atividades sejam extensivos aos aposentados, a ma­
téria não trata prOpriamente de aumento de vencimen­
tos, mas, de certa forma, de uma verdadeira reclassifi­
cação, e, nesse caso, para alcançar os inativos, deverá 
haver expressa disposição legal. 

Passemos, agora, ao exame das emendas apresenta­
das pelos Srs. Congressistas. 

A Emenda n.0 1, de autoria do Senador Benjamin 
Farah, está assim- redigida: 

"O parágrafo único do art. 1. 0 passa a ter a se­
guinte redação: 

A gratificação prevista na Lei n. 0 5.632, de 2 de 
dezembro de 1970, será absorvida pelos valOres dos 
vencimentos ora fixados, cessando o seu pagamento, 
a qualquer título, a partir da vigência desta Lei." 

A emenda, conforme justificativa do próprio autor, 
visa à manutenção das "Diárias de Brasília". 

Argumenta o ilustre autor da emenda que a Lei n.0 

4. 019, de 20 de outubro de 1961, é Lei Complementar, que 
sutgiu em conseqüência de Emenda à Constituição de 
1946, sendo matéria de categoria constitucional, fora do 
alcance da legislação ordinária. 

A ·assertiva estaria realmente a exigir um exame mais 
profundo, caso o projeto tratasse- da extinção pura e sim-

ples das vantagens decorrent·es das "Diàrias". i5úis, 
o projeto não cuida de subtrair tais vantagens, muito 
ao contrã.rio, deseja vê-las definitivamente incorporadas 
aos próprios vencimentos dos magistrados. Prova disso 
é a preocupação da Mensagem Aditiva. 

Assim que, a medida proposta, em nada cont.raria o 
espírito da Emenda Constitucional invocada, senão que 
está a atender às suas reais finalidades. 

Pela rejeição da Emenda n.0 1. 
A Emenda n.0 2, apresentada pelo Sr. Deputado Athiê 

Jorge Coury, está assim redigida: 
"Imprima-se ao parágrafo único do art. 1.0 a se­
guinte redação: 
Parágrafo único - Os valôres absolutos individuais 
das diárias e respectivas absorções, de quP trata a 
Lei n.0 4. 019, de 20 de outubro de 1961, que vêm 
sendo recebidos pelos ocupantes dos cargos cons­
tantes dos anexos I e IV a que se refere êsse ar­
tigo, serão absorvidos pelos valôres dos vencimentos 
ora fixados, cessando seu pagamento, a qualquer 

titulo, a partir da vigência desta Lei." 

Afirma o ilustre Congressista que a gratificação pre­
vista pela Lei n.o 5. 632, de 2 de dezembro de h. 70, "tem 
destinação especial e já se encontra integrada nos ven­
cimentos dos magistrados que a ela fazem jus." 

Permitimo-nos discordar de S. Exa. para dizer que 
a gratificação só deixará de ser gratificação para real­
mente se integrar nos vencimentos dos magistrados, com 
tôdas as vantagens decorrentes, quando o presente pro­
jeto vier a se transformar em Lei. 

Muito menos procede o argumento de que o projeto, 
absorvida a gratificação, viria ferir o princípio da irredu­
tibilidade de vencimentos da magistratura. 

Mas, a ·preocupação maior, de que a absorção da gra­
tificação representaria uma ofensa ao ptincípio da irre­
dutibilidade de vencimento da magistratura. deixou de 
existir desde que se conheceram os aditamentos propos­
tos pela Mensagem n.0 43/71. 

Atendidas, assim, as preocupações do diligente parla­
mentar, não subsistem quaisquer motivos que recomen­
dem a aprovação da emenda. 

A Emenda n.0 3 traz a assinatura dO nobre Deputado 
Jorge Ferra:z, e tem a seguinte redação: 

"Acrescente-se ao art. ,2.0 do projeto o seguinte: 
~ 1. 0 - Os Juízes Eleitorais do Distrito Federal, dos 
Territórios e das Capitais dos Estados receberão, 
pelo desempenho das funções a que se refere o art. 
135 da Constituição Federal, uma gratificação men­
sal no valor de CrS 500,00 (quinhentos cruzeiros); 
os Juízes Eleitorais da.s Comarcas do interior rece­
berão uma gratificação mensal de Cr$ 250,00 (du­
zentos e cinqüenta cruzeiros). 
§ 2.0 - Os escrivães eleltorais do Distrito Federal, 
dos Terirtórios e das Capitais perceberão a gratifi­
cação de Cr$ 400,00 (quatrocentos cruzeiros) e os do 
interior Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) mensais." 

O nobre autor da emenda labora em flagrante equí­
voco ao afirmar que a gratificação aos Juizes e Escrivães 
Eleitorais, prevista na Lei n.0 5.225, de i7 de janeiro de 
1967, não teve fixado o respectivo quanto. 

.. 
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O art. 1.<~ da referida Lei cuida exatatnente de fixar, ' 
caso a caso, os valôres da gratificação. 

O equívoco não invalida, de forma alguma, o justo 
empenho do ilustre parlamentar, para que os Juízes e 
Escrivães Eleitorais tenham uma retribuição financeira 
condizente com os penosos sacrifícios a que são perma­
nentemente submetidos. 

Fica, pois, registrgda a justiça da reivindicação. 

Impossível, entretanto, ttcolhê-la neste projeto, eis 
que determinaria nQvas despesas, cujo montante nem se 
poderia imaginar, incorrendo, assint, na proibição cons­
tante do parágrafo úrticó, letra a, do art. 57 da Consti­
tuição. 

A Entenda n.0 4) de autoria do nobre Deputado Brígi-
da Tinoco, é do seguinte teor: 

"Acrescente-se o seguinte artigo: 
uArt. _ ... - O Poder Executivo remeterá dentro de 
60 (sessenta) dias projeto de lei reajustando os ven­
cimentos dos membros do Ministério Público Fe­
deral, unificando-os, tendo em vista a unidade 
constitucional do órgão." 

Ao apresentar a sua justificaç.ão, o ilustre autor tece 
considerações .Sóbre o injusto tratamento financeiro dis­
pensado ao Ministério PUblico da União, que realmente 
nos impressionam. 

Mas, impertinente como se apresenta a emenda pro­
posta, devemos opinar pela sua rejeição. 

Ainda. outra. Emenda, a de n.o 5, de autoria do Sr. 
Deputada Sílvio de Abreu, assim apresentada: 

"Inclua-s~, onde couber, o seguinte: 
O Poder Executivo fixará, em decreto, as bases de 
retribuição dos ocupantes de cargos da magistra­
tura pelo tempo de deO.lcação especial fora do pe­
ríodo de audiências." 

Ainda que se deix~sse de can.siderar o aspecto Cons­
titucional, a emenda proposta, não se deve recomendar 
no seu mérito, porquanto contraria o espírito do projeto, 
que pretende evitar ao máximo as remuneraçóes ou van­
tagens acess.órias. 

Finalmente, a Emenda n.0 6, traz também a assina­
tura do ilustre Senador Benjamin Farah. Vejamos o seu 
teJ<to: 

"Ao Anexo V dê-se o seguinte título: 
Gr:1tificação de Representação dos Presidentes dos 
Tribunais e do Vice-Presidente e Corregedor da Jus­
tiça do Distrito Federal. 
E a.crescente .. se, no final da Tabela: 
Vice-Presidente e Corregedor da Justiça do Distri­
to Federal- Cr$ 500,00." 

Alega-se que o projeto omite gratificação de repre­
sentação aos Vice-Presidentes dos Tribunais, eis que os 
_mesmos não têm função específica, além da eventual 
substituição dos Presidentes. 

Procura ressalvar, entretanto, a situação do Vice­
Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, o 
qual exerce as funções de Corregedor da Justiça, fazen­
do jus ao recebimento da gratificação de representação. 

cumpre-nos distinguir que a gratificação de repre­
sentação, como se percebe da sua própria. terminologia. 
destina-se à autoridade que representa o órgão; no caso 

da Magist.ratura, aos Presidentes dos Tribunais, que são 
os legítimos representantes dos respectivos órgãos. 

A gratificação de representação, coma se observa, não 
se destina a ,remunerar estas ou aquelas atividades que 
possam ser exercidas, mas a auxiliar nas prováveis des­
pesas de representação realizadas pela autoridade que 
representa o órgão. 

Conclui-se, entáo, que a gratificação de representa~ 
çào é exclusiva do Presidente, alcançando o Vice-Presi­
dente apenas quando êste estiver no exercício da pre~ 

sidência. 
Examinada a proposição, assim como as emendas 

apresentadas, entendemos de oferecer Substitutivo ao 
projeto original, incorporando e alterando disposições da 
Mensagem Aditiva, nos têrmos que, a nosso juízo, me­
lhor atendem ao -espírit-o da medida proposta. 

É o Parecer favorável ao pr-ojeW, à Mensagem Aditi­
va e contrário às emendas oferecidas, nos têrmos do Subs­
titutivo, suprimida a matéria de competência exclusiva 
do Senado Federal. 

SUBSTITUTIVO 
Ao Projeto de Lei n.o 3, de 1971 (CN), "que fixa 

os vencimentos de Magistrados, dos membros do 
Tribunal de Contas da União, e dá outras provi .. 
dências". 

Art. 1.0 
- Os vencimentos dos Magistrados e dos 

membros do Tribunal de Contas da União são fixados 
nos Anexos I a IV desta Lei, observados os princípios 
da hierarqui~ funcional. 

§ 1.0 - Os valóres absolutos individuais das diárias 
e respectivas absorções de que trata a Lei n.0 4.019, de 
20 de outubro de 1961, que vêm sendo percebidas pelos 
ocupantes dos cargos constantes dos Anexos I e IV a que 
se refere éste artigo, bem como a gratificação prevista na 
Lei n.0 5,632, de 2 de dezembro de 1970, são absorvidas 
pelos valôres dos vencimentos ora fixados, cessando o 
seu pagamento, a qualquer título, a partir da vigência 
desta Lei. 

§ 2.0 - Aos Magistrados que, em virtude da aplica­
ção do parágrafo anterior, sofrerem redução no total de 
sua remuneração, fica assegurada a percepção da dife­
rença, que será absorvida pelos reajustamentos superve­
nientes. 

§ 3,0 - Aos atuais Presidente, que em virtude da 
aplicação do art. 4.0 , tiverem reduzida a gratificação de 
representação, fica assegurada até o término de seus man­
datos, a percepção da respectiva diferença. 

Art. 2.0 - Aos membros do Tribunal Superior Elei­
toral e dos Tribunais Regionais Eleitorais serão pagas 
gratificaçóes de Cr$ 70,00 !setenta cruzeiros) e Cr$ 50,00 
(cinqüenta cruzeiros), respectivamente, por sessão a que 
compareçam, até o máximo de 15 (quinze) por mês. 

Art. 3.0 - É assegurado aos Ministros Militares do 
Superior Tribunal Militar opção pela remuneração do seu 
pôsto. 

Art. 4,0 - As gratificações de representação dos Pre­
sidentes dos Tribunais são fixadas no Anexo V desta Lei. 

Art. 5. 0 - o disposto nesta Lei se aplica aos Magistra­
dos e aos membros do Tribunal de Contas da União, que 
se encontrem em inatividade, considerando-se na. revisão 
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dos respectivos proventos as suas determinações, inclusive 
o preceituado nos parágrafos primeíro e segundo do 
art. 1.0 

Art. 6.0 
- Flca o Poder Executivo autorizado a abrir 

crédito suplementar de Cr$ 16.500.000.00 (dezesseis milhões 
e quinhentos mil cruzeiros) para -atender aos encargos de­
correntes desta Lei, corrente a despesa pelos recursos da 
"Reserva de Contingência" do Orçamento vigente. 

Art. 7.0 
- Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 
Art·. 8.0 

- Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO I 
Vencimentos dos cargos da Justiça Comutn. 

Ministro do Supremo Tribunal Federal 
Ministro do Tribunal Federal de Recursos 
Desembargador do Tribunal de Justiça do Dis-

trito Federal e Territórios .......... . 
Juiz Federal . . . ......... . 
Juiz Federal Substituto .......... . 
Juiz de Direito da Justiça do Distrito Federal 

e Territórios 
Juiz Substituto da Justiça do Dístrito Federal 

e Territórios 
Juiz Temporário da Justiça do Distritü Federal 

e Territórios . . . . . . . ........... . 
ANEXO 11 

Vencimentos de cargos da Justiça Militar 

Ministro do Superior Tribunal Militar 
Auditor Corregedor da Justiça Militar 
Auditor Militar da 2.a Entrância .......... . 
Auditor Militar de 1.a Entrância 
Auditor Stl:bstituto de 2.a Entrância 
Auditor Substituto de 1.a Entrância 

CrS 
7.000,00 
5.950,00 

5 .250 .. 00 
4. 550,00 
3.850,00 

4. 550,00 

3.850,00 

3.150,00 

CrS 
5.950,00 
4.550,00 
4. 200,00 
3. 850,00 
3. 500,00 
3.150,00 

ANEXO III 
Vencimentos de carg·os da Justiça do Trabalho 

Ministro do Tribunal Superior do Trabalho 
Jui~es dos Tribunais Regionais do Trabalho 
Juiz-Presidente de Junta de Com:iliação e 

Julgamento 
Juiz-Presidente Substituto de Junta de Conci-

liação e Julgamento ..... , ............ . 
ANEXO IV 

Vencimentos de cargos do Tribunal 
de Contas da União 

Ministro do Tribunal de Contas da União 
Auditor do Tribunal de Contas da União 

ANEXO V 

CrS 
5.950,00 
5.250,00 

4. 550,00 

3.850,00 

CrS 
5.950,00 
4.550,00 

Gratificação de Representação dos Presidentes 
dos Tribunais 

Presidente do Supremo Tribunal Federal 
Presidente do Superior Tribunal Militar ..... . 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral 
Présidente do Trfbunal Federal: de H.ecursos .. 
Presltlente do Tribunal de Contas da União , . , 

Cr$ 
2.000,00 

800,00 
800,00 
800,00 
800,00 
800,00 

Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, Presidentes dos 
Tribunais Regionais do Trabalho e Elei­
torais 700,00 

- Este o nosso Parecer, concluindo pelo Substitutivo 
de cujo teor acabamos de dar conhecimentO a esta C\)­
missão Mista. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Helvídio Nunes) -
Antes de colocar em discussão e votação o Su~bstitutivo 
apresentado pelo Relator, desejo lembrar aos membros da 
Comissão que está aberto o prazo para apresentação de 
destaques. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA~ Sr. Presidente, 
eu havia-me inscrito para falar. Tenho destaques a re­
querer para votação em separado. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Helvidio Nunes) -
Tem a palavra o Deputado Laerte Vieira. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA~ Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, acabamos de ouvii· a leitura do Parecer 
do eminente Relator que, concluindo pela apresentação 
de um Substitutivo, íncorporou a Mensagem suplementar 
e conservou. relativamente à administração do Distrito 
Federal, a parte referente ao aumento concedido à Ma~ 
gistratura. 

Havíamos assentado, conforme na Sessão iniciada 
hoje à tarde consignado e, na forma do art. 42, itém V, 
da Constituição, e art. 17 § 1.0 , a competência para le­
gislar sôbre, matéria relativa ao Distrito Federal. na sua 
organização financeira e administrativa, é privativa do 
Senado. 

Desta sorte, o nobre Orador, excluindo do Projeto 
aquêles cargos que dizem respeito aos Membros do Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal, já atendeu, pelo 
menos em parte, o que vem consignado na Emenda Cons­
titucional. 

Quanto à parte relativa aos vencimentos dos Srs. De­
sembargadores do Tribunal de Justiça, salvo uma inter­
pretação mais ampla do disposto no art. 17, § 1.0 , diz que 
a competência caberá ao Senado para discutir e votar 
Projetos .de Lei de matéria tributária e orçamentária, ser­
viços públicos e pessoal da administração do Distrito .Fe­
deral. 

Como o Tribunal de Justiça tem jurisdição sóbre os 
Territórios, e tem aparecido o pagamento por verbas da 
União, efetivamente não vemos maiores inconvenientes. E 
se o Senado não reivindica essa prerrogativa, nós, na 
Emenda que. tínhamos apresentado sõbr~ esta matéria, 
consideramos satisfeita uma modificação relativa ao Tri­
bunal de Contas do Distrito FederaL 

Entretanto, parece-nos de maior importâncJa que se 
assinale uma inconstitucionalidade flagrante existente no 
Projeto: trata-se do art. 3.0

, pelo qual se dá uma opção aos 
Membros do Tribunal Militar para optarem pela remu­
neração de seus postos. A Constituição ·é taxativa ao es­
tabelecer, no Parágrafo 2.0 do artigo 128, que os juízes 
militares e togados - todos sabem que o Tribunal Su­
perior Militar se compõe de juizes militares e juízes to­
gados, bacharéis, membros da magistratura - terão ven~ 
cimentos iguais ~rtos·. de Ministros do Tribunal Federal de 
Recursos. A no,rma·,é. expressa e taxativa~ Não pode ganhar 
mais e não pode ganhar menos. Mas, hâ o pressuposto 

; 
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de .que poderíamos admitir, dentro do mesmo Tribunal, 
diferentes categorias de Ministros com diferentes venci­
mentos. A Constituição proibíu essa diferenciação. 

Não se diga, nem se argumente que, sendo militares, 
poderíamos aplicar qualquer dispositívo referente à seção 
que trata das Fórças Armadas e que cuida dos problemas 
das patentes e vantagens. prerrogativas e deveres a ela 
inerentes, porque estas. disposições sáo claras e taxativas 
e se referem ao militar, quando no exercício da funçã.o 
militar. Desde que o militar seja destacado para uma fun­
ção civil ou uma outra função, a própria constituição, 
nesse dispositivo, diz como se agir e a opção não poderia 
ser permitida. 

Desta sorpe, o art. 3.0 do projeto não pode subsistir 
com a atual redação. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, não tenho ne­
nhUm~ restrição a fazer a que os eminentes brigadeiros, 
ou a que os almirantes, ou a que os generais, nomeados 
membros do Superior Tribunal Militar, possam continuar 
percebendo mais do que percebem nos seus postos de 
generalato. Quem sabe se os membros do Tribunal até 
e·stão ganhando pouco. Deveriam ganhar mais. Estariam 
ganhando pouco, porque aquêles militares, em fim de car­
reira, para coroar seuS serviços à administração pública, 
são enviados a uma posição relevante de membros do 
Superior Tribunal Militar. Êles teriam seus vencimentos 
reduzidos, eln função da aceitação dêsse cargo. No entan­
to, a norma é taxativa. Inclusíve já tem ocorrído êsse 
fato. Por exemplo, na nossa ·magistratura, existiam mem­
bros de Tribunais de Justiça dos Estados que percebiam 
remuneração mais alta que a do Supremo Tribunal Fede­
ral, e, aceitando um cargo de ministro dq Supremo, o 
mals alto cargo do Poder Judiciário brasileiro, ganhavam 
menor vencimento, distorção essa que ainda não pôde 
ser corrigida, apesar de lei estabelecendo o principio tl.e 
remuneração. tendo em vista a irredutibilidade de venci­
mentos dos magistrados. ~sse fato ainda.ocorre: promoção 
para um cargo mais elevado, que às vêzes importa na 
redução de vencimento. 

Sr. Presidente, o Govêrno terá diversas soluções para 
êste art. 3.0 A primeira, e .a considero muito simpática: 
emendar esta Constituição para permitir uma forma dife­
rente de remuneração, esta Constituição, que segundo 
nosso entendimento, precisa ser emendada . em muitos 
pontos, porque se um êUspositivo deve ser mexido, que se 
modifique, que se altere. O que nós da Oposição, que te­
mos pouca garantia, não podemos permitir é que o dis­
positivo aqui expresso não seja ateridido, quando não há 
qualquer justificativa que permita a ressalva constante do 
art. 3.0 Ou se aumenta os vencimentos dos membros dos 
Tribunais de Recursos e Militares e do Trabalho, para que 
percebam mais e não haja êsse problema, quafldo altos 
dignatários das Fôrças Armadas forem nomeados, Ou se 
concedam vencimentos dos Ministros de menor hierar­
quia, mas que não se crie um processo inconstitucional e 
discriminatório, porque, dentro do mesmo Trtbunal, pode 
haver Ministros de categorias diferentes, de venCimentos 
diferentes, ou entre os mesmos cargos, porque o princípio 
que a Constituição consagra é o da igualdade. O Govêrno 
fala em paridade mas o projeto é de disparidade. 

Por esta circunstância, levo à. consideração de V. Exa., 
do Sr. Relator e dos membros da comissão emenda su-

primindo o art. 3.0 do projeto em andamento e, desde 
logo, nos sentiríamos felizes se se alterasse êste dispositivo 
da Constituição, ou melhorada fôsse a situação dos mem­
bros do Tribunal Federal de Recursos, de forma que, quan­
do fôsse nomeado alguém para o Superior Tribunal .Mili­
tar não tivesse o desprazer de ver reduzidos os seus ven ... 
cimentos, 

Há outra questão que, me parece, devo salientar, para 
que não passe despercebida ao ilustre Relator. É que os 
membros do egrégio Tribunal do Trabalho que recen­
temente mudou sua sede para Brasília, e isto é motivo de 
aplauso, quando estavam no Rio de Janeiro, e os membros 
do Superior Tribunal Militar, precebiam uma vantagem 
que foi atribuida aos membros dos outros Tribunais aqui 
de Brasília, já transferidos para a Nova Capital, tendo 
em vista a equiparaçáo de vencimentos. 

Ora, Srs. Congressistas, quando no parágrafo único do 
art. 1.0 se estabelece que: 

"Os valôres absolutos individuais das diárias e res­
pectivas absorções de que trata a Lei n.0 4.019. de 
20 de outubro de 1961, que vêm sendo percebidas pe­
los ocupantes dos cargos constantes dos Anexos 1 e 
e IV a que se· refere êste artigo". , . 

isto é, Justiça comum do Tribunal de Contas da União -
quando me parece que a redação exata nesta proposição 
seria "dos Anexos I a IV", porque os n1embros do Superior 
Tribunal Militar e do Tribunal Superior do Trabalho per­
ceberam essa vantagem. Se não fizermos essa correção, o 
que parece de menor importância, estaremos admitindo 
ou que êses ilustres Membros de Tribunais continuam re~ 
cebendo essa vantagem, já que não os exclui, ou estaría­
mos admitindo que êles não o perceberam. 

De qualquer sorte, parece-me que esta emenda, que é 
pràticamente uma subemenda de redação, poderia ser 
considerada por S. Exa. o Sr. Relator e pelos iluStres Mem­
bros desta Comissão. 

Cabe ainda, Sr. Presidente, num esfôrço que julgo 
muito louvável de Membros dêste congresso. mostrar e 
relembrar ao Govêrno o lapso cometido quando. ao enviar 
a Mensagem, não premiou os Membros do Ministério Pú­
blico Federal. Igualmente não alterou a proposta daqueles 
reduzidos em minguados sessenta cruzeiros de gratificação, 
que percebem os juízes eleitorais, e de vlnte e cinco cru .. 
zeiros os escrivães eleitorais. em todo o Pais, conforme o 
estabelecido na Lei n.0 5.225, de 17 de janeiro de 1967> e 
até agora não justificado. 

A Emenda de n.0 3. de autoria do nobre Deputado Jor- · 
ge Ferraz, propõe a alteração e, de igual sorte, o Deputado 
Brígida Tinoco pretende que o Ministério Público Federal 
seja aquinhoado com êsse aumento, dado inclusive a ex­
trema relação entre a magistratura e o Ministério Público 
e a equiparação de vencimentos que sempre existiu. 

Como estamos nós impedidos de formular emendas que 
importem em aumento de despesa pública, entendemos de 
apresentar uma subemenda às Emendas n.0 s 3 e 4, às quais 
demos a seguinte redação: 

''O Poder Executivo promoverá, dentro do prazo de 
60 dias, a remessa de projeto de lei reajustando os 
vencimentos dos Membros do Ministério Público Fe­
deral e para o aumento da gratificação dos juízes 
e escrivães eleitorais." 
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V. Exas. obserVem· que a emenda é uma emenda muito 
inocente. Efeito legal, efejto jurídico pràticamente ela não 
tem nenhum e eu não seria sincero se não o confessasse. 
Mas há uma grande implicação de natureza política e, 
através desta emenda, o que queremos é fazer chegar ao 
Poder Executivo que nós, do Congresso Nacional, não esti­
mularemos essa injustiça de deixar os Membros do Minis­
tério Público de fora dêsse aumento, sem aumentar, ainda, 
a gratificação destinada aos juízes e escrivães eleitorais. 
Que essa injustiça· seja sanada pela remessa de outra 
mensagem. É lógiço que essa emenda, pelo aprêço que o 
Poder Executivo tem declarado dispensar a êste Congresso, 
pode, portanto, alcançar o seu objetivo e expressar o ponto 
de vista não só da Comissão, como das duas Casas, no 
sentido de que se faça êsse reajustamento. 

A Associação dos Magistrados Fluminensee féz-nos 
chegar às mãos um telegrama em que, justamente, evi­
dencia o baixo valor da gratificação concedida aos juízes 
e escrivães eleitorais. Sabemos os serviços que êles pres­
tam ao Pals e a grande tarefa que os Cartórios Eleitorais 
e a Justiça Eleitoral têm pela frente. Como os Juízes são 
pagos pelo Estado e a Justiça Eleitoral deve ser custeada 
pela União, não é justo, Sr. Presidente, que se dê ao Juiz 
Eleitoral uma gratificação de 60 cruzeiros por mês, êle 
que tem ao seu encargo tôda a responsabilidade de orga­
nizar o pleito e essas tarefas extraordinárias que se re­
petem, e haverão sempre de se repetir, de 2 em 2 anos, 
quando se realizarem pleitos na esfera estadual, municipal 
e pleitos federais. 

Por estas circunstâncias, como uma subemenda, leva­
mos à consideração de V. Exa. e da Comissão essa pro­
posta, que visa levar ao Executivo a necessidade de pro­
ceder a êsse aumento. 

Nós esperamos, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, que 
as emendas que propusemos sejam apreciadas e aprova­
das pela Comissão, no que se refere ao artigo 3.0 , como 
uma deliberação imposta em virtude do texto constitu­
cional vjgente. Era o que tínhamo3 a registrar, agrade­
cendo a V. Exa. e aos nobres Congressistas a atenção dis­
pensada. 

O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MARTINS - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Helvídio Nunes) - Tem 
a palavra, para questão de ordem, o nobre Deputado I1délio 
Martins. 

O SR. DEPUTADO ILDELIO MARTINS - Sr. Presi­
dente, o nobre Deputado Laerte Vieira, pelo que estou en­
tendendo, apresentou emenda~ mag o Regimento Comum 
abre prazo para a emenda. 

Consulto V. Exa. se efetivamente não estamos fora do 
prazo; se essa emenda pode ser considerada, a esta altura 
dos acontecimentos, em face do que dispõe o art. 11 do 
citado Regimento, ainda quando S. Exa. invoca êste apoio, 
êste suporte em matéria constituGional. Se fôr conside­
rada a emenda, voltaremos ao assunto. 

É a questão de ordem que levanto, Sr. Presidente. 
O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - Permite-me 

V. Exa. impugnar, Sr. Preidente? 
O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MARTINS - Parece-me, 

Excelência, que o direito contemplado no art. 11 do Regi­
.~ mento ·comum refere-se a qualquer tipo de emenda, aque­

las de mérito ou aquelas que·;· podem ferif ou fulminar 

completamente o texto do projetO, com base em: disPOsi­
tivos constitucionais expressos. 

De maneira que, no nosso entender, estamos diante de 
prazo superado. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA ~ Senhor Pre­
sidente, permita-me uma liminar. Uma questão de ordem. 

Sr. President~, o Nobre Deputado teria razão s~· nós 
estivéssemos formulando emenda na forma, como faz qual­
quer Congressista, e que vai disciplinada no art. 21 1 lido 
por S. Ex.a, mas o caso não está aqui, expresso. O· caso é 
regulado pelo art.16; (Lê): "O parecer da Comissão·poderá 
concluir pela aprovação total ou parcial, ou rejeição da 
matéria, bem como pela apresentação de substitutivo, 
emendas e subemendas." 

Assim, os membros da Comissão, com o direito que se 
reconhece no Regimento Interno da Câmara, no Regi­
mento Interno do Senado, ao ouvirem o parecer do Re­
lator e ao discutirem-no, ao apreciarem-no formulam sô­
bre o parec-er, apresentam o seu ponto de vista. Se disto 
resultar uma inconstitucionalidade, apontam-na, procuram 
corrigi-la através de emenda, esta com designação especial, 
que é a forma como o membro da Comissão faz chegar à 
Mesa, para apreciação dos seus colegas, as irregularidades 
que êle entende existirem no projeto. Dêste modo, parece­
me que a emenda que eu solicitei é perfeitamente admissí­
vel, mas, para que as dúvidas do Eminente Parlamentar 
não fiquem assim sem resposta, eu dou a Vossa Excelência 
uma segunda solução, se V. Exa. entender mais oportuna: 
entendendo que o artigo do projeto é inconstitucional, en­
tão requeiro destaque para a votação em separado do art. 
3.0 do substitutivo. É outra forma, e os qUe tiverem igual 
entendimento votam o destaque; os que entenderem que 
a disposição pode permanecer na Lei, rejeitarão. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Helvidio Nunes) - Sa­
bem os Exmos. Srs. Congressistas que, em caso de omissão 
do Regimento Comum, recorre-se ao Regimento Interno do 
Senado Federal. E o Regimento Interno do Senado, no Ca­
pítulo IX, nas emendas apresentadas perante as Comis­
sões, no seu art. 142, diz o seguinte: 

111 - qualquer de seus membros em todos os casos." 
O art. 143 do Capitulo IX reza o seguinte: 

"Considera-se emenda de Comissão a proposta apre­
sentada por qualquer de seus membros e por ela 
adotada." 

Esta Presidência acolhe a Emenda apresentada pelo 
Deputado Laerte Vieira. 

O SR. DEPUTADO ILDELIO MARTINS- Peço a pa­
lavra, para rontestar,. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Helvidio Nunes) -Com 
a palavra o Deputado Ildélio Martins. 

O SR. DEPUTADO ILDJ!;LIO MARTINS - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, em que pese as razões invocadas 
pelo ilustre Parlamentar Laerte Víeíra, eu me permito, no 
exame do texto contido no § 2.0 do art. 128, com a devida 
vênia, considerar sem maior fundamento a inconstitucio­
nalidade aventada. Na verdade, quando se considera o 
texto: 

"Art.:l28c- .·,,., .... ,.,,, ...... , ... , , .... , . , , ,, . , , 

......... '.,, ... ' ................................... . 
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§: 2.0 - Os juízes militares e togados do Superior 
Tribunal Militar terão vencimentos iguais aos dos 
Ministros dos Tribunais Federais de Recursos." 

Desde logo, o que aflora ao meu ententiimento é que o 
que se pretendeu nesta disposição legal foi, na realidade, 
estabelecer a paridade de vencimentos entre o..s dois Tri­
bunais, o Militar e o Tribunal Federal de Recursos. 

Naturalm~nte que o texto favorece por demais uma 
argumelltação trazida pelo ilustre Deputada Laerte Vieira. 
Mas o que entendo, na verdadé, é que esta disposição· se 
preocupou mais com êstes vencimentos entl'e êstes dois 
Tribunais do que prOpriamente com os Tribunais em si. 

Aí, diante dos Tribunais, o que se terá pretendido ('.om 
esta disposição? Seria o estabelecimento de vencíinento 
único? -

Se pudéssemos levar a uma fôrça maior esta disposi­
cão nõs não entenderíamos aquela disparidade que se es­
iab~lece nos vencimentos dentro do mesmo Tribunal, em 
decorrência de uma série de fatos e sucessos da própria 
vida da magistratura: época de serviço, encargos fami­
liares, uma série de coisas, inclUsive representação. Ora, 
se efetivamente essa disposição legal pretendeu, como eu 
entendo, estabelecer o solo, o chão dos vencimentos, nada 
impede que o militar que tenha vencimento.s maiores pos­
sa optar por êle. Aliás, dentro do princípio g·eral que rege 
todo tipo de relação de emprêgo, no serviço público e na 
-emprêsa privada, o que se tem como certo é a irreduti­
bilidade dos vencimentos, quer dizer, a inalterabilidad-e 
dos vencimentos. Poderia um Tribunal, efetivamente, dei­
xar de contar com certa capacidade, buscar dentro das 
fileiras das Fôrças Armadas, apenas porque ao a.ssumir um 
cargo de Juiz que vence ganhos menores do que estava 
vencendo nas fileiras do Exêrcito! da Marinha ou da Ae­
ronáutica? Efetivamente, não. Essa interpretação extre­
mada poderia levar ao absurdo de não se poder contar 
com militares de certo porte. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, data venia 
do ilustre Deputado Laerte Vieira, parece-me que a dis­
posiçãQ inquinada de inconstitucionalidade, em verdade 
se casa bem com a própria norma em que êle se apoiou. 

São as minhas considerações, data venia da lição dos 
doutos, entre os quais situamos o ilustre Deputado Laerte 
Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Helvídio Nunes) -
Esta Presidência com o propósito de ordenar os trabalhos, 
e tendo em vista que foram sblicitados dois destaques, 
o dD § 1.0 do art. 1.0 e o do art. 3.0 , e oferecida uma 
emenda, vai colocar, inicialmente, em discussão o pare~ 
cer oferecido pelo seu ilustre Relator. 

O SR. SENADOR•ANTôNIO CARLOS - Sr. Presiden­
te, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Helvídio Nunes) -
Tem a palavra v. Ex.a. 

O SR. SENADOR ANTONIO CARLOS (Pela ordem.) -
Sr. Presidente, desejava solicitar a v. Exa. preferência 
para votação, logo após a deliberação sôbre o Substitu~ 
tívo do Relator, do destaque apresentado pelo nobre Depu­
tado Laerte Vieira relativo ao art. 3.o dO' projeto ou do 
Substitutivo, pois que o Substitutivo o repete. Sem querer 
discutir a decisão de V. Exa., desejo firmar a minha po-

sição quanto à apresentação de Emendas perante a Co­
mi&;ão. 

Data venia, o nobre Deputado Laerte Vieira incorreu 
em equívoco quando alegou, para justificar a legitimidade 
de :;ua iniciativa, o art. 16 do Regimento Comum. O Regi­
mento Comum é expresso, Sr. Presidente: 

"As Emendas são apresentadas perante a Comissão 
no prazo de 8 dias após a constituição do órgão." 

Na Comissão poderão ser apresentadas subemenctas 
à.s ~mendas apresentadas naquele prazo e destaq·ues para 
a supressão de dispositivos do projeto ou do Substitutivo. 
De que trata o art. 16? Não é da faculdade de os repre­
sentantes oferecerem emendas. O de que trata o art. 16 
é de emendas aprovadas pela Comissão. O art. 16 é muito 
claro: "O parecer da Comissão poderá concluir", etc. Por­
tanto, no momento em que a Comissão decidir sõbre o 
trabalho do Relator poderã concluir "pela aprovação, to­
tal ou parcial, ou rejeição da matéria, bem como pela 
apresentaçáo de Substitutivo, emendas ou subemendas". 
A referência não pode deixar de ser à conclusão do pare­
cer, e não a emenda apresentada perante a Comissão. Se 
fôsse de modo diferente, não havia necessidade do prazo 
de oito dias para a apresentaçáo de emenda. Reabrir-se­
ia, assim, a oportunidade parã. apresentação de emendas 
na ·comissão. O que pode um membro da Comissão fazer? 
E o Relator? Apresentar subemendas. 

Dêsse modo, Sr. Presidente, pediria, como não há ne­
nhum prejuízo - aliãs, o nobre Deputado Laerte Vieira, de 
uma certa maneira concordando com o meu ponto de 
vista, já veio armado, apresentou a emenda e, logo em 
seguida, o destaque ~ eu pediria preferência para desta­
que, pois entendo que, perante a Comissão, as emendas 
são apresentadas naquele prazo de 8 dias que o Regimen­
to fixa. Durante a discussão do parecer do Relator, o re­
presentante pode apenas apresentar pedido de destaque 
para votação em separado e, assim, rejeitar qualquer dis~ 
positivo do projeto ou do Substitutivo do Relator e sube­
mendas. 

Quando da oportunidade da discussão do destaque, 
terei ocasião de voltar à matéria do art. 3.0 do Substi~ 

tutivo. 
O SR. PRESIDENTE (Senador Helvídio Nunes) -De­

ferida a solicitação de V. Exa. 
Vamos passar agora à discussão do parecer. 
Se nenhum dos Srs. Congressistas deseja fazer qual­

quer apreciação sôbre o Substitutivo, apresentado pelo 
Sr. Relator, vou colocá-lo em votação, evidentemente res­
salvados os destaques. 

Em votação o Substitutivo. 
Os Srs. Membros da Comissão que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

O SR. SENADOR BENJAMIN FARAH - Voto com 
restrição, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Helvidio Nunes) -
Aprovado. 

· Serã consignada na Ata a restrição do nobre Senador 
Benjamin Farah. <Pausa.) 

Em discussão o destaque requerido pelo ilustre Depu­
tado Laerte Vieira, relativo ao art. 3.0 do Substitutivo. 

O SR. DEPUTADO ILDEL!O MARTINS -'- Sr. P~~si-, 
dente, ratifico as minhas razões. 
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O SR. SENADQR ANTôNIO CARL0:3 ~ Sr. PresidEm­
te, já havia anunciado que teceria considerações a pro­
pósito do dispositivo ora objeto de destaque. 

Diz o art. 3.0 do Substitutivo, repetindo a redação 
do projeto: <Lé.) 

"É assegurada aos Ministros Militares do Superior 
Tribunal Militar opção pela remuneração do seu 
pôsto." 

A primeira vista. Sr. Presidente, a proposição pode 
parecer contrária ao dispositivo constante do § 2.0 do 
art. 128 da Constituição, que determina: (Lê.) 

"Os Juízes militares e togados do Superior Tribu­
nal Militar terão vencimentos iguais aos dos mi­
nistros dos Tribunais Federais de Recursos." 

No entanto, peço a atenção da douta Comissão para 
a redação do art. 3.0 ~ste artigo fala em remuneração, 
e o dispositivo constitucional, em vencimentos. 

No meu entender, a proposição não invalida o dis­
positivo constitucional, O que o projeto faz é permitir 
aos membros do Superior Tribunal Militar, militares 
optarem pela remuneração do seu pôsto. A remuneração 
- vencimentos mais as vantagens - e sob és.se aspecto, 
conforme Jâ assinalou o nobre Deputudo Ildélio Martins, 
hâ diferença entre membros do :rpesmo Tribunal e, com 
mais razão, entre membros do Tfibunal Federal de Re­
cursos e do Superior Tribunal Militar, inclui adicional 
por t-empo de serviço, salário-família e até mesmo a re­
presentação. 

Se a norma constitucional desej~l estabelecer a pa­
ridade absoluta entre os vencjmentos dos membros do 
Tribunal Federal de Recursos e do Superior Tribunal Mi­
litar, teria feito menção à remuneração. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA ~Permite V. 
Exa. um aparte? (Assentimento do orador.) - Mesmo 
fazendo V. Exa. a designação técnica de remuneração pa­
ra justlficar a soma de vencimentos e vantagells, não 
poderá V. Exa. chegar a essa conclusão. Lembro o se­
guinte: os membros de todos os Tribunais com tempo 
de serviço diferente, recebem remuneração diferente, mas 
os vencimentos são iguais. De modo que, quando a Cons­
tituição diz que se deve atribuir a todos os membros de 
Tribunais os vencimentos, dentro do raciocínio de V. 
Exa. se deveria dar aos membros do Superior Tribunal 
Militar essa parcela, para ser respeitada essa igualdade. 
Depois. se V. Ex a. julgar isto legal e oportuno, que se 
somassem as vantagens do põsto militar - o que me 
parece inexato ~ porque as vantagens que se somam 
são aquelas decorrentes do serviço público; não se dis­
tingue se a posição era civil ou milltar, e as outras van­
tagens relativas à representação do próprio cargo ou adi­
cionais que sejam percebidos em função da ocupação da­
quele cargo especltico. 

De modo que o desdobramento, parece-me, não favo­
rece muito à tese de V. Exa., porque então V. Exa. es­
taria prêso à parcela igual correspondente ao vencimen­
to-base. 

O SR. SENADOR ANTôNIO CARLOS ~ Mas o pro­
je'to, e muito menos a Constituição, -estabelece o mecanis­
mo Para· cálculo dessa remuneração. V. Exa. estabele­
ceU" ··"Um. raCjocínio partindo ·.a é ipremissa que V. Exa. ele~ 

geu. Estou dizendo o que a Constituição diz: os venci\.. 
mentos dos Ministros do Superior Tribunal Militar deve. 
rão ser iguais aos dos Ministros do Tribunal Federal de 
Recursos. Êste o texto constitucional. V. Exa. sabe me­
lhor que eu, como jurista, que a norma não pode ter ouw 
tra interpretação. Não se lhe pode dar uma interprew 
taçào extensiva. 

Qual o fim dessa norma? O que ela pretendeu? -
Estabelecer uma igualdade entre vencimentos. Ora1 o _rro­
jeto não trata de vencimentos. mas de remuneração. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA ~ Igualdade 
nos dois sentidos, entre os vencimentos dos membros do 
Tribunal e os vencimentos daquele tribunal ao do outro ... 

O SR. SENADOR ANTôNIO CARLOS~ Exatamente, 
mas a norma constitucional referiu-se expressamente a 
vencimentos. 

O SR. DEPUTADO JOSÉCARLOS FONSECA ~Per­
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. SENADOR ANTôNIO CARLOS ~ Ouço V. 
Exa. com prazer. 

O SR. DEPUTADO JOSÉCARLOS FONSECA ~ Pa­
rece-me que a Constituição, em nenhum momento, quis 
estabelecer a regra da igualdade de vencimentos e de 
vantagens entre membros do mesmo. Tribunal. Parece 
evidente, já afirmou o Deputado Ildélio Martins, que 
membros do mesmo Tribunal recebem remunerações dis­
tintas, diversas. Não vi, até agora, onde foi buscar o 
Deputado Laerte Vieira a regra da igualdade de venci­
mentos e remunerações entre membros de um mesmo 
TribunaL 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA~ Não falei em 
remuneração, mas em vencimentos. 

O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS FONSECA- Nem 
de vencimentos. A lei não diz que a regra seja a igual­
dade de vencimentos. Ela estabelece a vinculação dos 
vencimentos do Tribunal Superior Militar e do Tribunal 
Federal de Recursos. 

O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MARTINS ~ Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. SENADOR ANTôNIO CARLOS~ Ouço o no­
bre 'Deputado Ildélio Martins. 

O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MARTINS ~ O art. 128 
da Constituição declara o seguinte: 

"O Superior Tribunal Militar compor-se-á de quin­
ze Ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente da 
República, depois de aprovada a escolha pelo Se­
nado Federal, sendo três entre Oficiais-Generais 
da ativa da Marinha. quatro entre Oficiais-Generais 
da ativa do Exército, três entre Oficiais-Generais da 
ativa da Aeronáutica e cinco entre civis." 

Considere-se V. Exa. que se fala em oflciais da ativa 
e oficiais-generais. Até onde eu entendo, os oficiais-ge­
nerais têm. segundo o pôsto, uma diversidade de remune­
rações, como entende V. Exa., ou de vencimentos, como 
entende o nobre Deputado Laerte Vieira. Dentro da nor­
malidade das coisas, e uma vez qu·e o direito tem de re­
fletir a vida em tôda sua expressão. em tôda sua dinâ­
mica, não poderíUmos entender que uma lei maíor viesse 
estabelecer uina ho.tma condenando aquêles que, desviados 
de suas funções, venham exercer um_a função que, até 
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certo ponto, é um "munus público". Então, pega-se um 
oficial general - pode ser um Marechal - trá-lo para 
um Tribunal Militar, e êle então, a partir dêsse momento, 
está condenado ... 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA- Se quiser. 
O SR. DEPUTADO ILDllLIO MARTINS- ... a ter 

uma redução de vencimentos. Ora, seria a inversão das 
coisas. Temos de entender efetivamente o que pretendia 
o Tribunal, estabelecendo essa norma do artigo 2.0, quando 
a consideramos agora dentro de um entendimento siste­
mático, e como se fixou a Constituição, a expressão da 
própria vida e da normalidade das coisas, que essa lei, em 
tôda sistemática, o que pretende é premiar aquêles que 
mereçam o prêmio, trazer-lhes a uma dignidade de ma­
gistrados, mas sem ferí-Ios naquilo que diz respeito à 
sua própria subsistência. Do contrário, estaríamos pen­
sando que a mais séria de .tõdas funções, que é essa de 
juigar,_,estaria, mais do que um prêmio revertido, na con­
dição execrante de condenação àqueles nomeados. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA- V. Exa. aceita 
para os outros juizes; só não aceita para. os militares! 

O SR. DEPUTADO ILDllLIO MARTINS- Eu aceito! 
V. Exa. não pode confundir a carreira do juiz togado, que 
vem desde o substituto! 

Mas, então, já está estabelecido que êle deve perceber 
o que percebe o juiz militar, dentro daquele mínimo es­
tabelecido. Agora, o Tribunal e os Juizes militares têm 
uma composição especial. Por mais que se queira, por 
mais alta flagelação que se pretenda, a verdade é que a 
Constituição assim estabeleceu; nós temos um Tribunal Mi~ 
litar, constituido de militares e que, definitivamente, não 
pode representar para êsses militares uma condenação e 
uma redução de vencimentos-. 

Perdoe~tne o Senador Antônio Carlos, mas, continuo 
sustentando que, dentro de uma interpretação sistemá­
tica, que é a melhor das interpretações, respeitadas as 
minhas contingências pessoais de advogado de província, 
essa disposição do art. 3.0 é perfeita e até neeessárJa. 

O SR. SENADOR ANTôNIO CARLOS - Obrigado a 
V. Exa. 

Sr. Presidente, procurei, com essa intervenção, em pri~ 
meiro lugar, mostrar que o que a lei estabelece é uma 
opção quanto à remuneração e o que a Constituição re~ 
fere é igualdade de vencimentos, coisa completamente di~ 
versa. Remuneração é soma de vencimentos com vanta­
gens. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA- Não estamos 
aqui pretendendo reduzir vencimentos de ninguém. O Go­
vêrno pode aumentar os vencimentos dos Ministros do 
Tribunal. .. 

O SR. SENADOR ANTôNIO CARLOS- Eu não disse 
isto. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA- Mas foi dado 
a entender aqui que estávamos pretendendo flagelar ... 

O SR. DEPUTADO ILDllLIO MARTINS- Não. 
O SR. SENADOR ANTôNIO CARLOS - O problema 

não é de vencimentos. O problema é de remuneração e 
eu entel)do que a Constituição não proíbe, neste § 2.0 do 
art. 128, a opçãd. Se se tratasse de opção pelos venci­
mentos e se êsses vencimentos fôssem diferentes dos ven­
cimentos dos membros dos Tribunais Federais de Recursos, 

caberia a cOrreção. Trata-se .. porém de remuneração. No 
que toca ao exemplo que o nobre Deputado Laerte Vieira 
deu, de que alguns n1embros do Supremo Tribunal Federal, 
que são convocados dos Tribunais de Justiça dos Estados, 
se aceitam a função, têm, efetivamente, uma redução de_ 
vencimentos, é preciso fazer-se uma distinção: a fonte pa­
gadora, a entidade a que êles serviram, pessoa de Direito 
Público, era o Estado. A União não pode dispor sóbre a 
questão, porque êles eram desembargadores dos Tribunais 
de Justiça. No que toca à magistratura federal, eu creio 
que o vencimento do Ministro do Supremo Tribunal Fe­
deral é o mais elevado. 

Se a proposta do Presidente da República trouXesse 
um dispositivo disciplinando os níveis de vencimentos 
dos Membros do Tribunal de Justiça dos Estados, mere­
ceria, de pronto, uma crítica do nobre Deputado Laerte 
Vieira. 

Está fora do nosso alcance corrigir essa eventual dis­
torção. No caso presente não. O Presidente da República 
poderia . propor, como propõs. E tratando-se de remu­
neração, creio que não há nenhuma ofensa ao texto 
constitucional citado por S. Ex.a. 

O Sll. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - No mínimo o 
que poderia existir seria um direito à equiparação. 

O SR. SENADOR ANTôNIO CARLOS - S. Ex.• ainda 
procurou mostrar que, como as vantagens são calculadas 
à base do vencimento, a opção pela remuneração repre­
sentaria um descumprimento do dispositivo Constitucio­
nal. Devo dizer a s. Ex.a que a lei não cogita da forma 
de calcular essa remuneração. Apenas diz que é permiti­
do optar. Se na afloração do dispositivo alguma ofensa 
ao texto constitucional se verificar, aquêles que se jul~ 
garem prejudicados háo de recorrer pelas vias legais. 

Estou examinando friamente o texto da proposta do 
Govêrno, para fazer a distinção entre remuneração e 
vencimento. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - "Optar pela 
remuneração do seu pôsto." Está estabelecendo a opção, 

O SR. SENADOR ANTôNIO CARLOS - Quanto ao 
mecanismo de cálculo, não. V. Ex.a não pode antecipar. 
V. Ex.a. não pode dizer que o vencimento do oficial-gene­
ral, que é Membro do Superior Tribunal Militar, ê supe­
rior ou inferior ao do Tribunal Federal de Recursos. V. Exa. 
pode é observar que as vantagens do pôsto sejam de mo­
do a que a remuneração seja maior, isto sim, mas afirmar 
categOricamente que para a remuneração ser maior é im~ 
perativo que o vencirilento seja maior, nãot 

Peço a V. Ex.a. que acompanhe meu raciocínio. V. 
Ex.a. pode dizer que a remuneração do pôsto seja maior 
e daí a inclusão do artígo no projeto. 

Daí V. Ex.a. afirmar que o vencinl'ento-base para 
que as vantagens de que resulta esta remuneração é maior 
do que o vencimento' dos Ministros do Tribunal Federal de 
Recursos, me parece temerário. 

O SR DEPUTADO LAERTE VIEIRA - V, Ex.• faz 
uma sugestão nova. Se o vencimento não fôr mais alto 
convém optar pelo vencimento de Ministro e vantagens 
do pósto militar. 

O SR. SENADOR ANTôNIO CARLOS - A conclu­
são é de V. Ex.a 
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Sr. Pré.sidente, justificando meu voto faço a observa­
ção de que o projeto trata de remuneração e o inciso 
constitucional trata de vencimentos. Não se pode con­
fundir uma caJsa com a outra. Daí ne.o concordar com 
o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Helvidio Nunes) 
Vamos encerrar ... 

O SR. DEPUTADO SINVAL GUAZZELLI (Relator) 
Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Senador H<:lvidio Nunes) 
Tem V. Ex.a a palavra. 

O SR. DEPUTADO SINVAL GUAZZELLI (Relator) 
Sr. Presidente, Sts. Congressistas, ouvi com atenção as ma­
nifestações feitas pelos Srs. Congressistas, de forma espe­
cial pelo nobre Deputado Laerte Vieira. O nobre Depu­
tado Laerte Vieira, procurando alicerçar o seu ponto de 
vista, fêz uma referêncla à ·seção da Constituição Federal, 
que dispõe sôbre as Fôrças Armadas, afirmando - e 
por certo as notas taquigráficas haveriio de confirmar o 
que pude ouvir de S. Ex.8 - que nesta parte em que trata 
dos direitos, das garantias e dos deveres das Fôrças Arma­
das, se cuidava em assegurar os veneimentos, inclusive 
opção apenas quando se tratasse do exercício de função 
militar. Correto? 

O SE. DEPUTADO LAERTE VIEIHA - Há o pará­
grafo 8.0 , que prevê outro caso. V. Ex.~~. pode olhar. 

O SR. DEPUTADO SINVAL GUAZ2:ELLI (Relator) -
Mas, dentro da discussão a que estamos entregues, Srs. 
Congressistas, é salutar exatamente que se veja, que se 
examine, que se interprete o que diz a Constituição nesta 
parte em que se dedica, a partir do art. 90, exatamepte 
ao exame e às disp<lsições .sôbre direitos e deveres dos 
integrantes das Fôrças Armadas, para que se tenha, 
então, uma percepção equânime e justa do espírito cons­
titucional ao se dar a devida interpretação à matéria 
ora em discussão. 

O que diz, nesta parte, a Constituição? Diz, no seu 
art. 93- e chamo a atenção dos Srs. Congressistas: 

"As patentes, com as vantagens, prerrogativas e 
deveres a elas inerentes, são as:mguradas em tôda 
a plenitude, assim aos oficiais da ativa e da reser­
va, como aos reformados." 

E depois êsse artigo se desdobra em diversos pará~ 
grafos e vamos chegar ao § 5.0 , onde diz a Constituição 
quando trata nesta parte, especificamente, do problema 
referente aos direitos, prerrogativas e deveres dos inte­
grantes das Fôrças Armadas. 

Diz o § 5.0 do art. 93: 
"A lei regulará a situação do militar da ativa no~ 
meado para qualquer cargo público civil temporã ... 
rio ... 

- notem os srs. Congressistas que se refere expres-
samente a cargo público civil e não a atividade militar -

". . . não eletivo, inclusive da administração indi­
reta. Enqnanto permanecer em exercício, ficará êle 
agregado ... 

- dá uma série de exposições e depois refere-se ao 
§ 6.", logo a seguir, chamo a atenção dos nobres Con­
gressistas -

". . . Enquanto perceber ... 

e aqui também chamo a atenção do nobre Sena:--
dor Antônio Carlos -
"Enquanto perceber remuneração do cargo a que se 
refere o parágrafo anterior, o militar da •ativa não 
terá direito aos vencimentos e vantagens do seu 
pôsto, assegurada a opção". 

Aqui está exatamente o espírito do legislador. 
O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - Aí não está, 

se V. Exa. me permite. 
O SR. DEPUTADO SINVAL GUAZZELLI (ltelator) -

Mas assegura, no trato do assunto, e não precisaríamos 
estar a discutir se êsse § 5.0 se refere ou não, expressa­
mente, ao militar ocupante de cargo público civil tem­
porário. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - V. Exa. per­
doe, ai é que está o equivoco de V. Exa ... Se V. Exa. per­
mitir, vou registrar.- V. Exa. esquece que membro do Tri­
bunal Superior é cargo vitalício, não é cargo público tem­
porário. De modo que a norma não se aplica. 

O SR. DEPUTADO SINVAL GUAZZELLI (Relator) -
Absolutamente, não esqueço, mas foi o que eu acabei de 
dizer agora, neste instante. Quando V. Exa. me pediu 
aparte, e fêz essa observação, acabei de dizer que se aqui 
estivesse escrito além de temporário não precisaríamos 
nem discutir. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - Ah! Bom, 
compreendo. 

O SR. DEPUTADO SINVAL GUAZZELLI (Relator) -
Mas isto não invalida a que se interprete o espírito da 
constituinte, o espírito da lei, exatamente nos dispositivos 
referentes aos direitos, garantias e deveres dos integran­
tes das Fôrças Armadas. AH há a preocupação expressa de 
diz,er que, quando se afasta da atividade militar para 
ocupar um cargo público civil, não terá direito a venci­
mentos miHtares, não terá assegurado o direito de acumu­
lar os vencimentos mi1itares com os vencimentos da fun­
ção civil, mas terá o direito à opção. Isto nos dá, desde 
logo, a idéia do espírito da nossa Constituição, o que ela 
quer e o que ela pretende exatamente, como referiu o 
Senador Antônio Carlos. A expressão usada é remunera­
ção, o direito de opção. Por is~o, eu entendo, Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, que data venia do entendi­
mento do nobre Deputado Laerte Vieira, acolhendo as 
ponderações do Sr. Deputado Ildélio Martins e do nobre 
Senador Antônio Carlos, deve ser mantido o art. 3.0 do 
Substitutivo que, aliás, tem a redação original do projeto 
encaminhado ao Congresso N acionaJ. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Helvídio Nunes) -
Encerrada a discussão, passemos à votação do destaque ao 
art. 3.0 do Substitutivo. 

Os Srs. Congressistas que forem favoráveis permane­
çam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passemos agora ao destaque oferecido ao § 1.0 , do 

art. 1.o do Substitutivo. 
Em votação. 
O SR. DEPUTADO SINVAL GUAZZELLI (Relator) 

Peço a palavra, .Sr. Presidente 
O SR. PRESIDENTE (Senador Helvídio Nune.o) 

Tem a palavra o Sr. Relator. 
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O SR. DEPUTADO SINVAL GUAZZELLI (Relator) -
·Parece-me que êste destaque se refere à redação do § 1.0 
do art. 1.o, onde, ao invés de constar dos Anexos 1 e 4, 
passa a ter a seguinte redação êste parágrafo: 

''dos cargos constantes dos Anexos 1 a 4." 
O Relator acolhe a sugestão do destaque requerido 

p-elo Deputado Laerte Vieira para incorporar ao Substitu­
tivo, alterando-o, nesta parte. 

O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MARTINS- Que altera 
substancialmente o sentido. 

O SR. DEPUTADO SINVAL GUAZZELLI (Relator) -
lsto porque o sentido do projeto de lei é exatamente o de 
incorporar definitivamente aos vencimentos, as vantagens 
do pagamento de diárias e gratificações. ~ste é o espírito 
do projeto de lei, segundo pode perceber o Relator da 
matéria. Assim entende o Relator que, realmente, se fâsse, 
se a redacão cuidas3e no seu § 1. 0 do art. 1.0, de referir 
e'ti- ressam.ente constante dos anexos 1 a 4, estaria exa­
tamente ao abrigo do espírito da proposição do Executivo. 

O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MARTINS - Data venia, 
nestas Leis aq~i se refere à dobradinha de Brasília? En­
tão, data venia, é de 1 e 4, porque a Justiça do Trabalho 
agora foi que se instalou aqui. 

O SR. DEPUTADO SINVAL GUAZZELLI !Relator) -
o Deputado Laerte Vieira teria referido que os represén~ 
tantes da Justiça do Trabalho, já perceberiam esta van­
tag·em, .. 

O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MARTINS - Eu acho 
que não. 

O SR. DEPUTADO SINVAL GUAZZELLI (Relator) -
... que seria absorvida pelos vencimentos e pretende o 
Deputado que passem a auferir essa vantagem. 

O SR. DEPUTADO ILDÉL!O MARTINS - Isto aí 
modifica substancialmente o sentido. 

O SR. DEPUTADO SINVAL GUAZZELLI !Relator) 
O nobre Deputado Ildélio Martins entendeu mal ou o 
Relator entendeu maL 

O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MARTINS - É possível 
que eu tenha entendido mal. 

O SR. DEPUTADO SINVAL GUAZZELLI (Relator) ---' 
Nobre Deputado Laerte Vieira, V. Exa. gostarla de, no­
vamente, reformular sua sugestão? 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - Não houve 
equívoco de nossa parte. V. Exa., ao dar pare c r r favo­
rável, estava exatamentl;l atendendo ao espírito que nor­
teou a elaboração da lei, porque o único argumento con­
trário que se poderia usar, e me parece indevido. é porque 
o Tribunal, estando fora seus ocupantes não- estavam 
percebendo as diârias de Brasília. Então fazer o. altera­
ção era desnecessária. Mas, eu não entendo que seja 
desnecessário, entendo que se está suprimindo a diária 
de Brasilia de todos os vencimentos e de todos os cargos 
de ocupantes de Tribunais. Apenas, isto. 

O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MARTlNS - Permite 
V. Exa. um aparte? {Assentimento do orador.) Se efeti­
vamente é êsse o raciocínio, então estaria essa emenda 
em nível de proibição porque implicaria em aumento de 
despesas. ., .. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - Pelo contrá­
rio: eu estou querendo reduzir a despesa, e com isto 

ajudar o Govêrno, o que não se justifica em minha po­
sicão. 

. O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MARTINS -- Isto é o 
que se chama autoflagelação. O MDB vive e-m perma­
nente autoflagelação .. 

O SR. DEPUTADO SINVAL GUAZZELLI (Relator) -
Sr. Presidente, eu me permitiria fazer a leitura do parã­
grafo ímico do art. 1.0

, para que tivéssemos o entendi­
. mente exato da questão. 

"Parágrafo único - Os valâres absolutos individuais 
das diárias e r·espectivas absorções de que trata a 
Lei n.o 4 .019, de 20 de outubro de 1961, que vêm 
sendo percebidas pelos ocupantes dos carg~s cons­
tantes dos Anexos I e IV a que se refere éste ar­
tigo, 

Os que vêm percebendo. Se alguém não vem perce­
bendo, não tem importância nenhuma. Não vejo como 
estaríamos a contrariar com essa emenda o espírito do 
projeto. 

. . bem como a gratificaç~o prevista r. a Lei n.0 

5. 632, de 2 de dezembro de 1970, são absorvidas 
pelos valôres dos vencimentos ora fixados, cessando 
o seu pagamento, a qualquer título, a partir da 
vigência desta Lei." 

O SR. PRESIDENTE (Senador H:elvidio Nunes) 
Tem a palavra o Sr. Senador Antônio Carlos. 

O SR. SENADOR ·ANTôNIO CARLOS - Sr. Presi­
dente, vou votar de acôrdo com o parecer do Sr. Relator, 
porque entendo que a emenda, conforme justificação 
apresentada pelo nobre Deputado Laert.e Vieira, partiu 
do princípio de que alguns dos cargos referidos nos Ane­
xos 2 e 3 estão percebendo essas diárias. Eu não tenho 
conhecimento, confesso, mas me valho da informação do 
nobre Deputado. Alguns dêles sei que não estão rece­
bendo, como, por exemplo, os Juíz·es do Tribunal Superior 
do Trabalho. S. Exa. se refere expressamente aos Mi­
nistros do Superior Tribunal Militar que, apesar de o 
Tribunal não funcionar em Brasilía, percebem, atual­
mente, essas diárias. 

O SR. DEPUTADO ILDÉL!O MARTINS - Os Minis­
tros do Tribunal suPerior do Trabalho não estão rece­
bendo. Então, quando se omitiu nos Anexos 2 e 3 se omi­
tiu intencionalmente. Mas também temos de d3.r um cré­
dito ao Executivo .. para sabermos o que está fazendo. 
Penso que êle não faria referência aos Anexos 1 e 4 se 
não fôssem beneficiários. Mudar só para mudar, não 
acredito. Devemos ver bem porque amanhá estaremos 
fazendo uma extensão a gôsto e sem sentir. 

O SR. DEPUTADO SINVAL GUAZZELLJ (Relator) -
Nobre Deputado Ildélio Martins, o relatório afirma que a 
sugestão e o destaque requerido pelo nobre Deputado 
Laerte Vieira não contrariam, de forma alguma, o espí~ 
rito do projeto, o espirito de exatamente equiparar os 
vencimentos, as vantagens declaradas "Diárias de Brasí­
lia" e as gratificações aos juízes eleítorais. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA- Vê V. Exa. que 
foi oportuna a proposta, já que na Comissão se criou dú­
vida. O projeto prevê a supressão das "Diárias de Brasília'' 
para todo mundo, mas co}no está redigido o. p~arágrafo 
pode gerar dúvidas. 
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O SR. SENADOR ANTôNIO CARLOS- Sr. Presidente, 
ainda não concluí. De acôrdo com a Informação do nobre 
Deputado de que os Ministros do Superior Tribunal Mi­
litar e do Tribunal· Superior do Trabalho já percebiam, 
mesmo no Rio, e~'Sas "Diárias de Brasília" é que v o. votar 
de acôrdo com o Relator. Verificamos, agora, pela Lei 
n.0 4.019, art. 9, que os Ministros do Superior Tribunal 
Militar e do Tribunal Superior do Trabalho, desde que se 
transfiram para BrasíHa, receberão as diárias. Então, pelo 
menos em relação ao Anexo 3, a proposta do nobre Depu~ 
tado tem razão de ser. O Tribunal Superior do Trabalho 
já se transferiu e está instalado em Brasília e a lei é 
expressa, manda estender as diárias logo que os tribunais 
se transfiram para Brasília. Esta emenda, que não vai au~ 
rnentar despesa, apenas é uma medida de prudência. Se 
estiverem recebendo no Rio, as diárias serão incorporadas 
e, no caso do Tribunal Superior do Trabalho, em que a 
transferência foi feita recentemente, então não há dúvida. 
~les ficaram fora da regra da absorção. É ísso que en~ 

tendo. 
O SR. PRESIDENTE (Senador Helvidio Nunes) - Com 

a palavra o nobre Deputado Ildélio Martins. 

O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MARTINS - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, estamos diante de uma situação 
que pode ser definida em duas hipótE·ses - não estão re~ 
cebendo os dos anexos 2 e 3; estão recebendo os dos anexos 
1 e 4. 

Se não estão recebendo, o parágrafo único está per~ 
feito. Então está perfeito porque S1~ refere apenas aos 
anexos 1 e 4, que estão recebendo. OB outros êle não con~ 
siderou. 

Agora, se êstes, ef-etivamente, estü.o recebendo e o pro­
jeto não contemplou, e se nós inclutrmos o 2 e o 3, por 
menos que se queira nós estaremos fazendo uma incorpo~ 
ração que o projeto não pretendia; ~~ quando se faz uma 
incorporação que o projeto não contemplou, está~se, de 

qualquer maneira, estabelecendo uma emenda que é cons~ 
tituclonalmente vedada ao Legislativo, que é essa que au~ 
menta despesas. Porque pouco importa que êles recebam 
ou não. Despesa significa aquilo QUE' está aqui, calculado 
para êste projeto. Desde que foi calculado com 1 e 4, se 
estabeleceu um quantum; se se põem, agora, 2 e 3, por 
menos que se queira, essa emenda ·;ai incidir na proibi~ 
ção. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - Perdoa-me, 
mas a emenda é supressiva de despesa. Se eu aumento o 
número que é subtraído, não posso estar aumentando a 
despesa. V. Exa. me perdoe. A emenda retira do venci­
mento essa parte. V. Ex.a. teria razão se eu tivesse incluído. 
O parágrafo está tirando. 

De modo que êsse argumento não é válido. 

O SR. SENADOR ANTôNIO CARLOS :.._ Cessando-se 
o seu pagamento. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - O paragrafo 
está suprimindO despesa. 

O SR. DEPUTADO SINVAL GUAZZELLI (Relator) -
Permita-me, Deputado Ildélio Marl.ins, mas para que as 
dúvidas suscitadas pot V. Exa. possam ser dirimidas, va­
mo-n-os reportar brevemente à Expo3ição de Motivos do Sr. 

Ministro da Justiça, ao enca:111inhar a proposição à con- -.. 
sideração do Sr. Presidente da República, que diz: 

(l.endo.) 
"Um dos pressupostos essenciais à estabilldade das 
inStituições é a remuneração c-ondigna da função 
jurisdicional. Convencida dêsse princípio. esta Se­
cretaria de Estado procedeu a mlnuclosos estudos, 
visando a atualizar os vencimentos dos Magistrados e 
dos Membros dos Tribunais de Contas da União e 
do Distritú Federal, com o objetivo de s1ntetjzar num 
só texto legal os preceitos relativos à rPmuneração 
cta Magistratura Federal." 

E, mais adiante: 
(Lendo.) 

"Dêsse trabalho resultou a elaboração do anexo do 
Projeto de Lei que, se receber a honrosa aprovação 
de V. Exa., deverá ser submetido à apreciação do 
Congresso Nacional." 

3) (Interrompendo a leitura.) - Aqui eu chamo a 
atenção do nobre Deputado. 

(Retomando a leitura) "0 estudo teve a preocupa­
ção de englobar tôda a legislação extravagante." 
Unterrompendo a leitura.) Inclusive o Sr. Ministro 
da Justiça usou a expressão extravagante. 

O SR. DEPUTADO ILDÉL!O MARTINS- Que é multo 
bem aplicada. 

O SR. DEPUTADO SINVAL GUAZZELLI (Retomando 
a leitura.) - " ... de englobar tôda a legislação extrava­
gante sôbre o assunto, respeitando, evidentemente, as 
normas gerais aplicadas a todos os funcionários públicos." 

Na sua exposição de motivos está aí, clara, a palavra 
do Sr. Ministro da Justiça, que procurou exatamente isto: 
englobar tôda a legislação extravagante. S. Exa. ~é claro, 
é meridiano, é de uma clareza meridiana a nossa dedução, 
- quis referir-se extamente às diárias de Brasília e às 
gratificações concedidas aos juízes federais. Portanto, êste 
é o espírito do projeto, e desde que o nobre Deputado 
Laerte Vieira admitiu a possibilidade de os juizes do Tri­
bunal Superior do Trabalho, recentemente transferidos 
para Brasília, passarem a perceber as diárias de Brasília, 
e não estando êles, não constando da relação dos anexos 
I, IV V e III, e ainda mais com a leitura a que procedeu 
o nobre Senador Antônio Carlos, do que dispõe a Lel sôbre 
as diárias de Brasília a serem pagas aos integrantes do 
Tribunal Superior do Trabalho, tão logo se fixe êste Tri~ 
bunal em Brasília, tenho a impressão de que já está fixado. 
Sou favoràvável à emenda, que deve ser incorporada no 
parecer como Emenda n.0 7 (R). Estaremos atenctendn ao 
que àlspõe o espitito que determina o encaminhamento 
da matéria ao Congresso Nacional. · 

É o pensamento do Relator. 

O SR. PRESIDENTE <Senador Helvidio Nunes) - En­
cerrada a discussão. 

Esta Presidência penitencia-se de um equívoco come~ 
tido na votação anterior. De tal sorte que agora coloca em 
votação a emenda substitutiva. Se aprovada, evidente­
mente que ela passará a integrar o corpo do Projeto e, 
se rejeitada, permanecerá a redação do substitutivo. 

Em votação a emenda substitutiva. 
Os que estive,rem de acôrdo, permaneçam sentados. 
Aprovado. 
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O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MARTINS - Contra o 
meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Helvídio Nunes) -
Sôbre a mesa, um requerimento de destaque para as Emen~ 
das de n.os 3 e 4. 

O SR. DEPUTADO lLDÉLIO MARTINS- Senhor Pre- · 
sidente, estou achando o seguinte: estamos' lutando muito 
pela revitalização do Legislativo, e há uma série de prQ­
blemas. Acho que devemos dedicar tôda e qualquer ati­
vidade de forma construtiva. o nobre Deputado Laerte 
Vieira explicou que .uma disposição ctêsse tipo não tem ne­
nhum caráter construtivo; estaria ·dentro da lei apenas 
como simples recomendação. Ora, as normas jurídicas -só 
têm a nobreza que têm porque há sempre nelas uma con­
dição intrínseca. Ora, por que razão, à guisa de uma 
norma num dispositivo, vamos fazer sugestões ao Executi~ 
vo para que faça isso ou que faça aquilo? Aí estamos enu­
merando servidores, que merecerão, efetivamente, uma 
contemplação especial do Legislativo, mas, é uma norma, .. 

O SR. DEpUTADO. LAEitTE VIEIRA - Se o Executivo 
propuser, Exa.? Por isso, há necessidade. 

O SR. DEPUTADO ILDELIO MARTINS - Mas, é uma 
norma inócua; vai apenas como uma sugestão ao Executi­
vo, dentro de uma ·lei. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - V. Exa. permi­
te? Eu salientei que a emenda tem emprêgo político im­
portante. Era emenda de aspecto político muito impor­
tante, porque nós significávamos ao Executivo,. uma vez 
que sempre os vencimentos da Magistratura e do Ministé­
rio Público caminharam paralelamente, e uma vez que o 
Govêrno pôde propor o aumento da Magistratura, nós 
significávamos a necessidade de também cuidar dêsse ou­
tro aumento. Não estamos fazendo imposição de espécie 
algum_a, porque a redação da emenda foi a mais inocente 
possível:- o Relator- poderia inclusive verificar, o Poder 
Executivo promoverá os estudos ... 

Será que o Congresso não pode dizer, quando entende 
oportuno, que estudos devam ser promovidos neste ou na­
quele sentido? 

O SR. DEPUTADO ILDÉLIO MARTINS - Pode e 
deve. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - ... Eu acho 
que pode e deve. 

O SR. DEPUTADO ILDELIO MARTINS- Pode e deve, 
agora, dentro de um texto de lei, estabelecendo prazos~) E 
amanhã, êsse prazo não é obedecido. nem a sugestão é 
acolhida ... 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - Nós cumpriría­
mos o nosso dever. 

O SR. DEPUTADO ILDELIO MARTINS- Não. O nos­
so dever não seria. Deput~do, eu achO que essas decisôes 
políticas- V. Exa. tomou uma muito importante, quando 
substitui o e por a. Está certo e cabe plenamente. Foi uma 
decísão polítíca de grande alcance ... 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - Não me parece 
tenha sido, foi uma modesta colaboração que oferecemos. 

O SR. DEPUTADO ILDELIO MARTINS --:- Não, é po­

ou nôvo - de qualquer forma é um extraordinârio Depu­
tado, mas eu peço vênia para discordar. Então, estaria 
com o Relator, em nome mesmo da dignidade do Legis­
lativo ou de tôda essa luta que estamos aí a pregar sôbre 
a revitalização e recuperação da dignidade do legislador. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Helvídio Nunes) -
Encerrada a discussão, vamos passar à votação. <Pausa.) 

Em votação a Subemenda às Emendas n.0 s 3 e 4. Os 
que estiverem de acôrdo permaneçam sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

Vamos encerrar esta sessão. Desejo fazer um pedido, 
muito mais do que um pedido, um apêlo aos Srs. Sena­
dores e Srs. Deputados para que aqui permaneçam mais 
um pouco. a fim de contarmos com a honra e o privi­
légio da assinatura de cada um no Parecer. 

Com os agradecimentos da Presidência, está encerra­
da a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 23 horas e ·30 minutos.) 

COMISS,i\0 MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.a 4, de 1971 (CN), que ''cria a 3.a Auditoriá 
da 2.a Circunscrição Judiciária Militar, ~ dá outras 
providências''. 

ATA DA 3.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 1.0 DE JUNHO DE 1971 

As dezesseis horas do dia primeiro de junho do ano 
de mil novecentos e setenta e um, na Sala da Comissão de 
Relações Exteriores do Senado Federal, sob a Presidência 
do Senhor Deputado Francelino Pereira. presentes os Se­
nhores Senadores José Lindoso, Mattos Leão, Heitor Dias, 
Augusto Franco, Celso Ramos, OsireS Teixeira, Luiz Caval­
canti: Alexandre Costa, Milton Trindade e Belljallün Farah 
e os Senhores Deputados Osnellí Martinelli, Magalhães 
Melo, Hanequim Dantas, Francelino Pereira e Brígida Ti­
noco, rt>úne-se a comissão Mista do Congresso Nacional 
incumbida de emitir parecer sôbre o Projeto de Lei n.O 4, 
de 1971 (CN), qu'e 1'cria a 3.a Auditoria da 2.a Circunscri­
ção Judiciária Mi~itar, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Deputados Oswaldo Zanello, Milton Brandão, Hil­
debrando Guimarães', Eurico Ribeiro, Jorge Ferraz e José 
Bonifácio' Neto. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador José Lindoso que emite parecer favo­
rã vel à proposição. · 

Em discussão e vótação é o parecer aprovado, unani .. 
memente. pela Comissão. 

Finalmente, o Senhor Presidente tece considerações 
elogiosas sôbre o trabalho do Senhor Senador José Lin-­
doso e agradece a presença de todos. 

lítica. Agora, política apenas para dizer que fêz, que cum- Nada mais havendo â tratar, encerra-se a reunião, 
priu, é quase emocional, não serve. Com todo o respeito lavrando eu, Lêda Ferreira da, Rocha, Secretária da Co­
que me mereçe o peputaclo-o L_~J!'. Vje~ .. que, se, tem , .· ~issão,, a J~re~~n\~ .A~t~~.:Qe._y.~a Y~Zí apz~qv.a4.~~~.!":.4~~~fll .. 
re\Telado bêPutado extraordinário -·nã6·-sér se é antigo nada pelo .... senhor Prestclente-:---- - -· · ~ · · , ·--~ -·-~ ~-,. 
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1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 

1. 

COMPOSIÇAO CALENDARIO 
Presidente: Deputado Francelíno Pereira 

Dia 12-5'71 - ll lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
- Instalação da Comissão, escolha do Presidente, Vice­
Presidente e designação do Relator; 

Vice-Presidente: Deputado José Bonifácio Nero· 
Relator: Senador José Lindoso -'i].'' 

Senadores 
ARENA 

José Lindoso 1. 
Mattos Leão 2. 
Heitor Dias 3. 
Augusto Franco 4. 
Celso Ramos 5. 
Osires Teixeira 6. 
Luiz Cavalcanti 7. 
Paulo Tôrres 8. 
Alexandre Costa 
Milton Trindade 

MDB 
Benjamin Farah 1. 

2. 
3. 

DepnhLdos 

Osnelll Martlnelll 
Oswalclo Zanello 
Milton Brandão 
Magalhães Melo 
Híldebrando Guimarães 
Hanequim Dantas 
Francelino Pereira 
Eúrico Ribeiro 

Jorge Ferraz 
Brígida Tinoco 
José Bonifácio Neto 

Dias 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21·5-71- Apresentação 
de emendas, perante a Comissão; 

Dia 25-5-71 - Reunião da Comissão apara apreciação 
do parecer do Relator, às 16 horas, na Sala de ReuniQes 
da Comissão de Relações Exteriores do Senado Federal; 

são; 
Dia 1.0 ·6-71 - Apfesentação do parecer pela Comis-

Dia 2-6-71- Publicação do parecer; 

PRAZO 

Inicio: dia 13-5 e término: dia 21-6. 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Diretoria das 
Comissões ~ Seção de Comissões Mistas - 11.0 andar 
- Anexo do Senado Federal- Telefone: 43-6677 - Ra­
mais: 303 e 314. 

Constituição da República Federativa do Brasil 
(Eme11da Constitucional Número 1, de 17-10-69) 

PREÇOS: { 

FORMATO DE BOLSO 
EM BROCHURA ...•••.••••.••.••••. , •••••••• 
ENCADERNADA EM PLASTICO •••••..•. , •.•••••• 
ENCADERNADA EM PELICA •••••• ., ••.•••••.••• 

Cr$ 2,00 
Cr$ 3,50 
Cr$ l,OO 

Todos o" pedidos desta publicação devem ser encaminhados à 
FUNDAÇAO GETOLIO VARGAS 

Praia de Botofogo, 190- Rio de Janeiro- GB ou SQS 104- Bl. A- Loj. 11- Brasília 

.. ' 
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MESA 

Presidente: 4o-secretário: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 
líder: 

Filinto Müller (ARENA - MT) 
Petrônlo Portella (ARENA - Pl) 

1 <?~Vice~Presidente: 
Duarte Filho (ARENA - RN) Vice-Lideres: 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA- GO) 
Dinarte Mariz {ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner {ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

19-SupJente: 
Garfos Lindenberg (ARENA - ES) 

2<?-Vice~Presidente: 
Renato Franco (ARENA - PA) 

2'1-Sup\ente: Ruy Carneiro (MOS - PB} 

1 <?-Secretârio: 
Ney Braga (ARENA - PR) . 

2q·Secre\ário: 

Benjamin Farah {MDB - GB) 

39-Sup\ente: LIDERANÇA DA MINORIA 
Lider: 

Clodomir Millet (ARENA - MA) 

3<?-Secretàrio: 

Lenolr Vargas (ARENA - SC) 

49-Sup\ente: 

Nelson Carneiro (MDB - GB) 
Vice·Uderes: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) Guldo Mondin (ARENA - RS) Teotônio Vilela (ARENA - AL) 

COMISSÕES 

Diretora: Edith Balass\n!. 
Local: Anexo - 11.0 andar. 
Telefones: 42-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 

Cbefe: Francisco José Fernandes. 
Local: llY andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1,! COMISSÃO DE AGRICUlTURA - (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Matos Leão 

TITULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger . 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Matos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: .]. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 

. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-
teriores. · 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos · 
José Esteves. 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montoro 

Secretário: Walter M:a,noel Germano' de 
Ramal 3.13. . •I, -;,' 

Oliveira -

Reuniões: .Quintas-feiras, _às~ U.~Jl~J.:~WJ· 
Local: Sala de. Reuniõesc·da Ooinlssão de Finanças. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(13 Membros J 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vtce~Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvidlo Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Matos Leão 
Vasconcélos Torres 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ra-
mal 305. . 

Reuniões: quartas-feiras, â.s 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAl - (CDF) 
OI Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA· 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Fillnto Müller 
Wa,ldemar Alcântara 
José Lindoso 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: têrças.-fetras, às 15 horas. _. , , 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de- Finanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA. ·--' (CE) 

( 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
. Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 
TITULARES SUPLENTES , 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 
José Lindoso 

Amaral Peixoto 
Secretário: Cláudio 

mal 306. 

ARENA 
Domicio Gtmdim 
Milton Campos 
Geraldo Mesquita 
Flâ.vio Britn 
Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 
Carlos Rodrigues Costa - Ra-

Reuniões: têrças~feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comis~ão de Relações Ex­

teriores. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - {CEC) 

<1 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 
TITULARif!S 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
C a ttete Pinheiro 
Milton Trindade 

SUPLENTES 

ARENA 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Benjamin Farah Adalberto Sena 
Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­

mal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 
' COMPOS1ÇAO 

Presidente: Joáo Cleofa:; 
Vice-Presidente: Virgílio Tâvora 

TITULARES SUPLENTES 

João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Matos Leão 
Tarso Dutra~ 
Celso Ramos 
Lourival Batista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello~Branco 
Ruy Santos 
Jessé Freire 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

MDB 
Danton Jobim Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 . 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e !7l. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Franco Montoro 

VIce-Presidente: Heitor Gias 
TITULARES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montara 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Oonzaga - Ra~ 
mal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcanti 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

Secretário: Marcus 
mal 310. 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 
Danton Jobim 

Vinicius Goulart Gonzaga - Ra-

Reuniões: têrças-felras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex~ 

teriores. 

TITULARES 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Em!val Caiado 
SUPLENTES 

ARENA 
Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filinto Müller 
Emival Caiado 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonça1ves 

MDB 

Danton Jobim Adalberto Sena 

Secretâria: Beatriz Brandão Guerra .- Ramal 130. 
Reuniões: quãrtas·-'feiras, às 15 horas. 
Wcal: Sala. de Reuniões anexa ao Plenário. 
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11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITUJ,ARES SUPLENTES. 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto MüiJer 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Saldanha Derzi 
Accioly Filho 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

ARENA 
Mllton Cabral 
Fausto Cast'ello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Tãvora 

MDB 
Franco Montoro Amaral Peixoto 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio ·cavalcantl Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: quintas-feiras. às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
12) COMISSAO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 
COMPOSlÇI\0 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-PresJdente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões cta· Comissão de Finanças. 

13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: PauJo Tórres 
Vice·Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

SUPLENTES 

ARENA ' 
Mílton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

TITULAR 

Benjamin F<:t 

SUPLENTE 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CiVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

SUPLENTES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Amaral Peixoto Benjamin Farah 
Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quartas~feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 

E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidi:mte: Leandro Maciel 
VIce-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcanti 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Tá vara 

MDB 
Be!)jamln Farah 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito. 
Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: 111? andar do Anexo 
Telefone: 43-6677- Ramal 303 
1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na-

cional. 

2) Comissões Temporárias para apreciaçio de vetos. 

3) Comissões Especiais e de lnquérllo 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (Art. 90 
do Regimento Comum). • 

EDIÇÃO D.E HOJE, 64 PÁGINAS 
Serviço Gráfico do Senado Federal 

Caixa Postal 1. 503 PREÇO D~STE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 
Brasília - DF 


